



















► FDITORIAl. 


Mal terminou o CACD e já recomeçamos por aqui, de olho no 
concurso do próximo ano. A pauta desta edição traz conteúdos relevantes 
para a prova, a começar pela entrevista de capa, com a Embaixadora 
Regina Maria Cordeiro Dunlop, chefe da Missão Permanente do Brasil 
em Genebra (Delbrasgen). Na entrevista, a Embaixadora fala sobre 
Conselho de Direitos Humanos, sobre o direito à privacidade, entre 
outros temas. 

Outro conteúdo que queremos destacar é a conversa com Helisane 
Mahlke, doutora em Direito Internacional pela Universidade de São 
Paulo, sobre o Direito dos Refugiados. O bate-papo traz informações e 
análises bastante interessantes sobre o tema. 

Na coluna Crivo do Casarões, do professor de Política 
Internacional Guilherme Casarões, são discutidas as consequências 
do enfraquecimento do pleito do Brasil por um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. Apesar de não ser visto 
com prioridade pela atual chancelaria, trata-se de um assunto central da 
história da diplomacia brasileira. 

Na seção Professor Sapientia Comenta, Filipe Figueiredo, professor 
de História do Curso Sapientia, relembra alguns aspectos da Guerra Fria. 
Em 2017 teremos os 70 anos do início do conflito Leste-Oeste. 

Trazemos também nesta edição uma entrevista com o Embaixador 
Paulo Roberto da Silveira Soares, atual Cônsul Geral do Brasil em Madri, 
na seção Sobre Diplomacia. Imperdível. 

Entre os artigos escolhidos estão o de Neide Vargas, professora 
da Universidade Federal do Espírito Santo, sobre o Partido Comunista 
Chinês e os rumos do desenvolvimento na China; e o de Mariele Troiano, 
sobre o processo constituinte de 1987-88. 

Confira também as Iniciativas Sapientia, nossas indicações de 
evento para o próximo trimestre e a charge de JP Lima. 
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ENTREVISTA 

REGINA MARIA 

CORDEIRO 

DUNLOP 


POR FABIOLA ORTIZ 


O Brasil tem muitos 
interesses e procura 
colocar brasileiros 
em relatorias 
especiais e órgãos 
(internacionais), 
mas queremos fazer 
isso com equilíbrio, 
permitindo que 
outros países 
também participem 


Foto: Fabiola Ortizi 


Desde que chegou para chefiar a Missão 
Permanente do Brasil em Genebra (Delbrasgen), 
no final de 2013, a Embaixadora Regina Maria 
Cordeiro Dunlop esteve à frente de inúmeras 
resoluções nos organismos das Nações Unidas, 
especialmente em relação à promoção de direitos 
humanos e ao universo do trabalho. 

“O Brasil tem muitos interesses e tem 
procurado colocar brasileiros em relatarias 
especiais e em órgãos (internacionais), mas 
queremos fazer isso com equilíbrio, permitindo 
que outros países também participem", afirmou 
a diplomata em conversa exclusiva com a Revista 
Sapientia na sede da Missão do Brasil em Genebra 
no primeiro semestre deste ano. 

Em dezembro de 2015, chegou ao fim o 
mandato do Brasil no Conselho de Direitos Humanos 
(CDH). Mesmo podendo recandidatar-se para mais 
um período que duraria até 2018, a diplomacia 
brasileira optou por deixar o Conselho por um ano. 


Perguntada por que essa decisão teria sido 
tomada, Dunlop admitiu que havia a necessidade 
de fazer um rodízio de países e abrir mão para 
que outros de menor porte pudessem ter a 
oportunidade de se expressar com voto. “Nós 
convivemos internacionalmente muito bem com 
todos os países". 

Estando o Brasil impedido de votar nas 
decisões do Conselho, Dunlop argumenta que 
a diplomacia brasileira pretende continuar 
participando das discussões e manter papel ativo 
nos diálogos interativos, além de impulsionar 
resoluções. "Isso não enfraquece a visibilidade do 
Brasil nem dos interesses nacionais. (...) Vamos 
falar em todas as ocasiões que nos permitirem, 
todos os países podem apresentar seus pontos de 
vista". 

A chefe da Missão brasileira junto à ONU 
em Genebra falou sobre os temas abordados na 
primeira sessão do Conselho de Direitos Humanos 
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realizada este ano, em fevereiro, e anunciou qual 
deve ser participação do Brasil nas sessões do 
Conselho, que geralmente se reúne três vezes ao 
ano. 

A Embaixadora fala também sobre os objetivos 
de uma nova Relatoria Especial que se dedica a 
investigar e a monitorar o direito à privacidade. 
Regina Dunlop participou diretamente e de 
forma ativa da proposta que culminou na criação 
desta mais nova relatoria. Ela desenhou um 
planejamento estratégico de como o Brasil poderia 
lidar com esse tema bastante sensível no contexto 
internacional. 

A proposta de designar um relator especial 
para o direito à privacidade obteve o apoio 
da Alemanha e foi discutida em março do ano 
passado. Esse movimento internacional foi 
desencadeado após as denúncias feitas pelo ex- 
consultor americano da NSA (National Security 
Agency), Edward Snowden, de violações em 
massa ao direito à privacidade, que indicaram 
também espionagem nas comunicações da então 
Presidenta Dilma Rousseff e da Chanceler Angela 
Merkel, em 2013. 

Outro assunto que trouxe destaque à 
diplomacia brasileira no foro internacional de 
direitos humanos concerne aos direitos LGBT. 
Em 2011, o Brasil foi pioneiro, ao lado da África 
do Sul, ao apresentar a primeira resolução sobre 
orientação sexual e identidade de gênero. Essa 
resolução ajudou a levar o assunto para a agenda 
do Conselho de Direitos Humanos. 

Outro tema sensível se refere à resposta 
global à epidemia do vírus Zika, que teve como 
estopim o Brasil. No dia I o de fevereiro deste ano, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a 
disseminação do vírus uma emergência de saúde 
pública mundial. A diplomata falou sobre como o 
Brasil pode ajudar nesta parceria global para dar 
uma reposta mais eficiente no combate ao Zika. 

“O Brasil tomou a dianteira no mundo e agiu 
com toda a transparência, informando a OPAS e a 
OMS da suspeita de casos de Zika. A participação 
do Brasil não poderia ser maior. A OMS aprendeu 
muito com o Ebola. Nós todos aprendemos muito", 
destacou. 

Dunlop também falou da importância da 
mulher nos espaços de poder. Na época de sua 


formação em relações exteriores no Itamaraty, 
na década de 1980, a diplomacia ainda era vista 
como uma carreira majoritariamente masculina. 
Hoje, apesar de os números absolutos ainda 
serem de homens como maioria, as mulheres têm 
estado cada vez mais à frente em postos de chefia 
internacional. 

Só em Genebra, há cerca de 40 embaixadoras 
mulheres. A representatividade feminina no 
Itamaraty "é boa” mas poderia ser maior, admite. 
"No Itamaraty, já é normal designar mulheres para 
chefiar embaixadas do Brasil”. 

Leia abaixo na íntegra a entrevista exclusiva 
concedida pela chefe da Missão Permanente do 
Brasil em Genebra, a embaixadora Regina Maria 
Cordeiro Dunlop. 

Revista Sapientia: Qual é o papel da Missão 
Brasileira em Genebra? Quais organismos 
internacionais sediados na cidade suíça a Missão 
representa o Brasil? 

Regina Maria Cordeiro Dunlop: O trabalho da 
delegação permanente do Brasil em Genebra cobre 
cinco grandes áreas: direitos humanos; saúde; 
trabalho; assuntos humanitários e migrações; 
e mudança do clima, meio ambiente e ciência 
e tecnologia. Estes são os temas das maiores 
organizações presentes aqui em Genebra 1 . Na área 
de direitos humanos, temos o Conselho de Direitos 
Humanos, mas também os órgãos de tratado, que 
são formados por especialistas independentes 
que acompanham e monitoram o cumprimento 
das convenções que os países são signatários. 

Um exemplo é o direito da criança. Os 
países signatários de tratados internacionais 
se comprometem a vir a Genebra perante um 
comitê e apresentar a situação de seus países 2 . 
O comitê, de maneira independente, estuda o 
assunto, conversa com a sociedade civil, recebe 
depoimentos e levanta questões dentro do escopo 
do cumprimento desta Convenção especifica. 

Dentro do sistema de direitos humanos 
das Nações Unidas, há órgãos de tratados, há o 
Conselho de Direitos Humanos e há relatorias 
especiais que visitam os países e também 
apresentam seus relatórios no Conselho. Essa 
é uma grande área [os direitos humanos] que 
nos ocupa bastante [dentre as atividades que a 


1 A Missão Brasileira em Genebra tem como função representar o Brasil diante de organismos internacionais sediados na cidade suíça, como a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Alto-Comissariado da ONU para os Refugiados e o Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas (CDH). 

2 O Comitê sobre os Direitos da Criança é um corpo composto por 18 especialistas independentes que monitoram a implementação da Convenção sobre os 
Direitos da Crianças e os dois protocolos opcionais à Convenção que tratam do envolvimento de crianças em conflitos armados, contrabando de crianças, 
prostituição e pornografia infantil. Veja o link do Comitê: http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/CRC/Fãges/CRCIndex.aspx 
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Missão do Brasil em General realiza]. O Conselho 
de Direitos Humanos se reúne três vezes ao ano 
durante três semanas cada. A pauta tem crescido 
de tal ordem, que suprimiram a hora do almoço. 
O Conselho inicia regularmente às 9h da manhã. 
Fazemos um rodízio de pessoas, e agora surgiu 
o horário noturno, então as sessões são de 9h às 
21h. E cada uma das sessões tem um número 
imenso de itens, situações, relatórios para discutir. 
A preparação que temos de fazer é muito intensa. 

Eu queria mencionar a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). Temos um trabalho 
interessante de grande sintonia, como o exemplo 
do programa Bolsa Família, que contribuiu como 
inspiração para que a OIT, em 2012, elaborasse a 
Recomendação 202 relativa à proteção social 3 . De 
tanto o Brasil trazer a público políticas públicas 
de proteção social, a OIT também abraçou essa 
causa. 

Em 2013, a OIT discutiu e adotou a Resolução 
189 sobre o trabalho doméstico 4 ; e, naquele 
momento, o Brasil estava prestes a aprovar uma 
emenda constitucional que estendia os direitos aos 
trabalhadores domésticos. 

Outro tema que quero destacar é a discussão 
sobre as formas análogas à escravidão. Em 2014, 
foi discutido em Genebra um protocolo adicional 
à Convenção 29 sobre o trabalho forçado 5 e, no 
Brasil, foi aprovada a emenda constitucional que 
incrimina e estabelece punição para infrações [em 
caso de crimes de trabalho análogo à escravidão]. 

Revista Sapientia: Quais foram os temas abordados 
na primeira sessão do Conselho de Direitos 
Humanos este ano 6 e qual foi a participação o Brasil? 


Regina Dunlop: Houve resoluções sobre Síria 7 , 
da Coreia do Norte 8 , Irã 9 e sobre os territórios 
palestinos ocupados 10 . Neste ano de 2016, o Brasil 
não está no Conselho, então vamos falar em todas as 
ocasiões que nos permitirem, pois todos os países 
podem apresentar seus pontos de vista. A única 
diferença é que os países observadores (como o 
Brasil) têm menos tempo, dois minutos para falar. 
Os que são membros têm três minutos. Sempre 
que possível, pretendemos fazer uso da palavra 11 . 
Independentemente de fazermos intervenções 
nos temas tradicionais que vêm sendo tratados 
no Conselho, tivemos [na 31 a sessão] painéis no 
Conselho que foram coordenados pelo Brasil, um 
deles foi sobre direitos humanos e HIV/Aids. 

Para os jovens que se interessam pela carreira 
diplomática, é preciso saber que os processos de 
negociação na ONU em Nova Iorque são diferentes 
dos processos de negociação em Genebra. Em 
Nova Iorque há o G77 e China 12 . Mas em Genebra, 
as resoluções começam com o ‘core group', um 
grupo central. Em geral, cada core group, o ideal 
é que haja um membro de cada grupo regional, 
como o GRULAC (Latin American and Caribbean 
Group, em inglês), um dos países ocidentais, da 
Europa Oriental, da África, etc. Precisa ser um 
grupo transregional para ter aceitação por todos. 

Uma das atividades em que o Brasil esteve 
diretamente envolvido na 31 a sessão foi a 
coordenação do painel sobre a incompatibilidade 
entre democracia e racismo [dia 18 março de 
2016]. Essa foi uma iniciativa do Mercosul. 
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela 
apresentaram na 30 a sessão a ideia e na 31 a sessão 
tivemos um painel sobre o que leva a democracia 


3 A "Recomendação relativa aos pisos nacionais de proteção social" de número 202 foi adotada em Genebra durante a 101 a reunião da Conferência Internacional 
do Trabalho (CIT). em junho de 2012. Veja o link: 

http://VAAAV.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=NORMLEXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:3065524 

A Recomendação aborda pautas de orientação aos Estados membros para o estabelecimento de sistemas de segurança social integrais e a extensão da 
cobertura da segurança social, dando prioridade à aplicação dos pisos de proteção social acessíveis a todas as pessoas necessitadas. Veja o link: http://www. 
ilo.org/secsoc/areas-of-work/legal-advice/WCMS_222053Aang--es/index.htm 

4 A Convenção Sobre o Trabalho Decente Rara Trabalhadoras e Trabalhadores Domésticos entrou em vigor no dia 5 de setembro de 2013. Veja o link: http://www. 
ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=1000:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:2551460 

A Convenção 189 oferece proteção específica às trabalhadoras e trabalhadores domésticos e estabelece direitos e princípios básicos, além de exigir que os 
Estados tomem uma série de medidas com o fim de fazer com que o trabalho decente seja uma realidade em seus países. Veja mais informações no link: http:// 
www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@ed_protect/@protrav/@travai]/documents/publication/wcms_164520.pdf 
A OIT mantém uma página especial dedicada ao tema: http://www.ilo.org/global/topics/domestic-workersAang-es/index.htm 

5 Veja o link do protocolo relativo à Convenção sobre o trabalho forçado: http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/— ed_norm/—relconf/documents/ 
meetingdocumenVwcms_249722.pdf 

6 A 31 a sessão do Conselho de Direitos Humanos, a primeira realizada em 2016, teve início no dia 29 de fevereiro e decorreu até 24 de março. 

7 "The human rights situation in the Syrian Arab Republic" (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx2si =A/HRC/31/L.5 

8 "Situation of human rights in the Democratic People’s Republic of Kbrea" (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.25 

9 "Situation of human rights in the Islamic Republic of Iran” (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx7si =A/HRC/31/L.27 

10 "Right of the Fàlestiman people to self-determination" (em inglês) http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.36 

Foram 37 resoluções, entre elas: "Situation of human rights in Myanmar" http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.30/Rev.l; “Situation of 
human rights in South Sudan" http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx?si=A/HRC/31/L.33; “Tfechnical assistance and capacity-building to improve human 
rights in Libya" http://ap.ohchr.org/documents/dpage_e.aspx7si =7VHRC/31/L.20. 

Veja a lista complete das resoluções adotadas na 31a sessão do Conselho: http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/RegularSessions/Session31/Rages/ 
ResDecStat.aspx 

11 0 Brasil foi eleito em 2006 para integrar o Conselho de Direitos, mantendo sua posição até 2011. Entre 2011 e 2012, o país deixou de fazer parte do organismo, 
abrindo espaço para outro país da América Latina. Em 2012, voltou a se candidatar e esteve no Conselho até 2015. Nesta terceira vez em que esteve no Conselho, 
obteve 184 votos. 

12 O G-77 é o maior grupo formado entre países em desenvolvimento na ONU, criado em 1964 que assinaram a Declaração Conjunta dos 77 Países em 
Desenvolvimento, ao final da primeira sessão da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). É pelo do G-77 que os países 
em desenvolvimento articulam e promovem os interesses do Sul e aumentam sua capacidade de negociação no Sistema das Nações Unidas, a fim de promover 
a cooperação e o desenvolvimento Sul-Sul. Veja o link: http://www.g77.org/ 
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a ser incompatível com comportamentos racistas. 

Além disso o Brasil copatrocinou, no núcleo 
de eventos paralelos da 31 a sessão do Conselho, 
sobre a década dos afrodescendentes. Tivemos 
outro sobre o direito à privacidade na era digital, 
que contou com a presença do relator especial 
sobre o tema. Essa foi uma resolução liderada 
por Brasil e Alemanha que criou a relatoria 
especial sobre direito à privacidade. Tivemos 
também um evento com o Equador, promovendo 
o 10° aniversário da adoção das Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Também realizamos um painel sobre 
o reforço à proteção internacional dos defensores 
de direitos humanos. Nós consideramos que, 
para que os direitos humanos sejam plenamente 
realizados e usufruídos pelas pessoas, devem 
existir mecanismos que monitorem, como ONGs 
e jornalistas que apresentam denúncias. Esses 
grupos não podem sofrer represálias pelo trabalho 
que desenvolvem. O Brasil defende os defensores 
de direitos humanos. 

Revista Sapientia: Em que contexto a nova Relatoria 
Especial para o direito à privacidade foi pensada? 
A ideia é estimular que cada país também crie 
um próprio mecanismo nacional independente, 
para garantir transparência e responsabilidade 
do Estado na coleta de dados e vigilância das 
comunicações privadas 13 ? 

Regina Dunlop: A relatoria já foi criada. Assim que 
eu cheguei a Genebra, no final de 2013, fizemos 
um planejamento estratégico de como poderíamos 
avançar nesta que é uma questão multifacetada. Há 
interligações com as áreas de ciência e tecnologia, 
com o setor privado, governos e implica a vida das 
pessoas. Támbém envolve uma base legal e o 
direito internacional. Este é um assunto complexo 
e com muitas faces. Começamos, em fevereiro de 
2014, com um grande seminário de especialistas, 
foi um dia e meio de brainstorm. No âmbito do 
Conselho de Direitos Humanos, promovemos uma 
resolução que criava um painel de especialistas. 
E fizemos o pedido para que fosse elaborado 


um relatório por parte do Alto Comissariado de 
Direitos Humanos, que foi muito importante, pois 
identificava a necessidade de aprofundar as bases 
legais e os conhecimentos específicos, além de 
ter possibilitado uma nova resolução que criou a 
Relatoria Especial. 

Temos o primeiro relator especial que fará 
entrevistas com representantes dos setores jurídico, 
internacional, privado, governos, acadêmicos e 
visitará países também. Ele tem muito a contribuir. 
O prazo criado é de três anos, e seu trabalho estará 
em sintonia com o Alto Comissariado 14 . 

Revista Sapientia: Um tema que já havia sido 
levantado na última sessão do Conselho de 
Direitos Humanos de 2015, a 30 a sessão, foram os 
direitos LGBT. No ano passado o Brasil e outros 
países apresentaram no Conselho um projeto de 
resolução de identidade de gênero e orientação 
sexual. O Brasil tem sido protagonista neste tema? 
O trabalho dedicado a essa questão tem sido 
reconhecido internacionalmente? 

Regina Dunlop: No âmbito da identidade de 
gênero de orientação sexual, continuamos tendo 
uma atuação protagônica. Em 2011, o Brasil foi 
pioneiro, junto com a África do Sul, ao apresentar 
a primeira resolução sobre orientação sexual e 
identidade de gênero. À época, pediu um relatório 
do Alto Comissariado de Direitos Humanos sobre 
a situação. Em 2013, dois anos depois, sentimos 
que precisávamos voltar ao tema até para que 
tivéssemos um relatório mais atualizado. Fizemos 
juntamente com outros países uma iniciativa latino- 
americana - com Uruguai, Chile, Colômbia e 
Brasil -, e conseguimos que fosse adotada uma 
nova resolução solicitando um outro relatório 
sobre o tema, além de boas práticas no combate à 
violência e discriminação com base na orientação 
sexual e identidade de gênero 15 , 

O relatório é importante porque traz uma visão 
do tema em várias partes do mundo, mas também 
leva a discussão para a agenda do Conselho. 
Em março, fizemos uma intervenção conjunta 
sobre o tema e depois pensamos em um evento 


13 A criação de uma Relatoria especial para o direito à privacidade foi uma proposta liderada pelo Brasil em parceria com a Alemanha e discutida no Conselho 
de Direitos Humanos em março de 2015. O grupo de países que apoiaram a criação era formado por Áustria, Liechtenstein, México, Nomega e Suíça. A ideia 
de criação se deve às denúncias feitas pelo ex-consultor da NSA, Edward Snowden, de violações em massa ao direito à privacidade, que indicaram violações a 
comunicações da então Presidenta Dilma Rousseff e da Chanceler Angela Merkel, em 2013. 

14 Em julho de 2015, Joseph Cannataci de Malta foi encarregado de ser o primeiro relator para o direito à privacidade. Cannataci é chefe do Departamento 
de Informação Política e Governança penal na Universidade de Malta e é cátedra dos estudos de Direito Europeu, Política de Informação e Tfecnologia da 
Universidade de Groningen, na Holanda, onde fundou o grupo de pesquisa SteP - Segurança, Tfecnologia e Privacidade Eletrônica, por sua sigla em inglês - um 
grupo interdisciplinar de professores e pesquisadores. http://www.mg.nl/rechten/organization/vakgroepen/eer/step-research-group/?lang=en 

Veja o link com a biografia do relator: http://vvww.ohchr.org/EN/Issues/Privacy/SR/Friges/ioeCannataci.aspx 

Em março de 2016, Cannataci divulgou o primeiro relatório de seu mandato: http://wwwohchr.org/EN/Issues/Pnvacy/SR/Friges/SRPrivacyIndex.aspx 

16 Veja o link da resolução adotada em setembro de 2014 no Conselho de Direitos Humanos sobre orientação sexual e identidade de gênero: http://www.oh.chr. 

org/EN/Issues/Discrimination/Friges/LGBTUNResolutions.aspx; http://www.ohchr.org/EN/NewsEvents/Friges/DisplayNews.aspx?NewsID=15109& 

Em maio de 2015, foi divulgado o relatório "Discrimination and violence against individuais based on their sexual orientation and gender identity", do Alto 
Comissariado. http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/HRC/29/23&referer=/english/&Lang=S 
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paralelo que deve ocorrer na 32 a sessão 16 e, 
possivelmente, em uma resolução para o final do 
ano. Foi estabelecido um plano de ação que tem 
que ser calibrado ao longo do ano, dependendo 
dos apoios que conquistarmos. Avançamos muito 
nessa área, mas há bastante a ser feito. Nesse 
sentido, tivemos de escolher uma abordagem 
que se concentrasse inicialmente no combate à 
violência e à discriminação. 

Revista Sapientia: Em dezembro de 2015 chegou 
ao fim o mandato do Brasil no Conselho de 
Direitos Humanos. O Brasil tinha o direito de se 
recandidatar para mais um período até 2018, mas 
optou por não se candidatar e decidiu que vai 
deixar o Conselho por um ano. Por que tomaram 
essa decisão? O Brasil não corre o risco de perder 
visibilidade internacional com essa decisão? 

Regina Dunlop: Só na 31 a sessão do Conselho 
tivemos muitas atividades em que participamos. 
Sobre a questão da visibilidade [internacional], 
impossível ter mais visibilidade do que as que 
nós estamos tendo, em tantos assuntos em que 
nos engajamos. Tivemos ainda as intervenções 
conjuntas em todos os temas, participações írom 
the íloor, do plenário. Nós vivemos em um mundo 
em que há outros países e o Brasil tem muitos 
interesses em muitos órgãos e tem procurado 
colocar brasileiros em relatorias especiais nos 
órgãos de tratado, em órgãos que estão sendo 
renovados. Mas procuramos fazer isso tudo sempre 
com equilíbrio, permitindo que outros países 
também participem, elejam seus representantes 
e o Brasil não foi único nisso. Os Estados Unidos 
também, coincidentemente, como o Brasil, 
terminaram seu mandato no final de 2015 e neste 
ano também não estão fazendo parte. Essa é uma 
forma de exemplificar que há necessidade haver 
um rodízio de países que não são tão grandes, 
países menores e de porte médio que devem ter 
a oportunidade de se expressar com voto. Nós 
convivemos internacionalmente muito bem com 
todos os países. Ao fim disso tudo, em termos de 
projeção dos interesses nacionais e de reação a 
questões internacionais, estamos fazendo bastante. 
Falta só o voto, mas pretendemos voltar e votar. 

Revista Sapientia: Estando o Brasil fora do 
Conselho de Direitos Humanos, como a diplomacia 
brasileira continua participando das discussões 


desse órgão? Nesse período em que o Brasil não 
poderá votar, como fará para manter-se ativo no 
foro internacional? 

Regina Dunlop: Não será por falta de atividades. 
A disposição de um país de atuar, felizmente, aqui 
em Genebra pode acontecer dentro do Conselho, 
valendo-se das oportunidades dos diálogos 
interativos, painéis, impulsionando resoluções, 
promovendo discussões e, acima de tudo, 
liderando iniciativas. Não enfraquece a visibilidade 
do Brasil nem dos interesses nacionais. 

Revista Sapientia: No dia 1° de fevereiro, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a 
disseminação do vírus Zika e a sua provável ligação 
com casos de microcefalia uma emergência 
de saúde pública internacional. O organismo 
demonstrou preocupação com a "propagação 
explosiva" do vírus e estimou que o número de 
casos nas Américas poderia chegar a 4 milhões 
este ano. Em sua opinião, que tipo de resposta 
internacional coordenada deve ser levada a cabo 
para fazer frente ao vírus Zika? Como o Brasil 
poderia ajudar nesta parceria global para que seja 
mais eficiente já que o primeiro caso no país foi em 
maio de 2015? 

Regina Dunlop: O Brasil tomou a dianteira 
no mundo e agiu com toda a transparência 
informando a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) e a OMS da suspeita de casos de 
Zika, notificando e mantendo a atualização dos 
casos, além de manter as informações atualizadas 
das descobertas ou possíveis conexões do vírus 
com casos de microcefalia. Isso foi feito com toda 
a transparência. Támbém estamos com os nossos 
centros de pesquisa - como o Instituto Butantã, 
o Instituto Carlos Chagas, Pasteur e a Fiocruz -, 
envolvidos para avaliar os casos que chegam, mas 
também para o desenvolvimento de uma vacina. 

Estamos trabalhando com o centro de 
pesquisa norte-americano, os Centros de Controle 
e Prevenção de Doenças (CDC). A participação 
do Brasil não poderia ser maior. Fizemos uma 
campanha interna sem nenhum temor de esconder 
a informação. Foram 220 mil soldados brasileiros 
que saíram fumegando para matar as larvas do 
mosquito. Há uma mobilização nacional que mostra 
ao mundo que não só o problema ocorreu, mas 
que estamos atacando da maneira que podemos 
e também que estamos abertos à cooperação 


16 A segunda sessão do Conselho em 2016, a 32 a sessão, ocorreu entre os dias 13 de junho e 1° de julho. http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/HRC/ 
RegularSessions/Session32/Fãges/32RegularSession,aspx 
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internacional. Há duas frentes, a tradicional, de 
esclarecer a população sobre os cuidados com 
água parada e combate às larvas; e a segunda, 
que é por meio de pesquisa. O Brasil noticiou 
mais de 4 mil casos suspeitos no início. Mas, 
naquela época, mais de 700 já haviam sido 
descartados na amostragem inicial e de 400 que 
foram diagnosticados com microcefalia, só 17 
tiveram a ligação comprovada entre o vírus Zika 
e a microcefalia. Tfemos de aguardar, tratar dos 
que nasceram e prevenir. A OMS disse que não 
é o caso de interromper viagens. Em fevereiro, a 
própria diretora geral da OMS, Margaret Chan, 
encontrou-se com a [então] presidente Dilma 
Rousseff para discutir sobre o tema do Zika. 

Revista Sapientia: A gestão da epidemia Zika 
será, na sua opinião, um importante teste para a 
OMS depois das crises da Gripe A e do Ebola? 
A OMS já havia reconhecido que respondeu de 
forma lenta e insuficiente ao Ebola. Na época, 
o alerta mundial não foi agressivo o suficiente, 
a capacidade de comunicação de riscos e de 
reação foi limitada e a entidade não foi eficaz na 
coordenação com outros órgãos. 

Regina Dunlop: Acho que a OMS aprendeu 
muito com o Ebola. Nós todos aprendemos muito, 
não só os países, mas também os representantes 
dos fóruns internacionais também. A OMS está 
processando todas essas lições aprendidas. Vejo 
a reação da OMS tão pronta no caso do vírus Zika 
que já imagino que possa ser consequência de 
ter se mobilizado para não deixar expandir. O 
Ebola foi muito triste, mas acho que a OMS está 
reagindo, sim 17 . 

Revista Sapientia: Em Genebra, há um enfoque 
na participação política e no empoderamento 
econômico. Poderia falar um pouco da 
importância da mulher nos espaços de poder e 
nos organismos internacionais? 

Regina Dunlop: Já somos muitas [ocupando 
espaços de poder]. Aqui em Genebra, há cerca de 
40 embaixadoras mulheres, mas são 193 países 
membros da ONU. Ainda que pareça expressivo 
à primeira vista, [este número] é relativamente 


baixo, gostaríamos de ter pelo menos metade 
ocupado por mulheres. No Conselho de 
Direitos Humanos, há sempre um dia dedicado 
exclusivamente à discussão de temas de gênero. 
Na sessão do Conselho em junho as atividades 
entorno da mulher acontecem com mais vigor. 

Revista Sapientia: A diplomacia já foi uma 
profissão majoritariamente masculina. Como 
está a representação das mulheres no Itamaraty? 
As mulheres ainda são minoria no Ministério? 
Regina Dunlop: Ainda continua sendo [uma 
profissão] masculina talvez em números 
absolutos. Mas cada vez mais estamos aqui 
cheias de colegas jovens mulheres. A minha 
turma do Instituto Rio Branco, que começou 
em 1981, era de 35 alunos na turma, doze eram 
mulheres. Fomos formando a massa crítica que 
internamente ascendeu a posições de chefia. 
Eu mesma dirigi um departamento antes de ser 
alterna em Nova Iorque na ONU e ter postos 
no exterior. Hoje temos muitas embaixadoras 
mulheres. A representatividade feminina 
no Itamaraty é boa, mas poderia ser maior. 
Temos brasileiras na Missão do Brasil junto 
à União Europeia; eu estou aqui em Genebra; 
está a embaixadora junto à Organização para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO). Em 
organismos multilaterais, há mulheres, mas 
também há embaixadoras na África, América do 
Sul, Europa e Ásia. Acho que hoje em dia, no 
Itamaraty, já é normal designar mulheres para 
chefiar embaixadas do Brasil. 

Revista Sapientia: O que a presença de mulheres 
em postos de chefia pode aportar para a 
diplomacia, para o estabelecimento de diálogos 
e mediação de conflitos? 

Regina Dunlop: A formação que recebem os 
diplomatas é a mesma, mas haverá sempre 
distintas maneiras de fazer a mediação, de 
fazer a gestão e de exercer a diplomacia. Nesse 
sentido, acho que a mulher tem elementos da 
sua natureza que podem ser úteis e produtivos. 
Talvez as mulheres tenham uma sensibilidade 
e uma percepção aguda de certas questões, e 
isso é muito importante. 


17 A OMS convocou em meados de junho uma reunião de emergência para tratar do surto do vírus Zika, às vésperas dos Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro. 


11 




PROFESSOR SAPTFNTTA COMF.NTA 


SETENTA ANOS DA GUERRA FRIA 


Filipe Figueiredo 

Professor de História Mundial do Curso Sapientia 

A Guerra Fria foi o momento em que o 
mundo esteve dividido por duas superpotências, 
os Estados Unidos da América e a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas. Além disso, 
estava dividido em duas ideologias. Um bloco 
de países próximos ao país americano, alinhados 
ao conceito de economias de mercado baseada 
na propriedade privada. O bloco antagônico, 
formado pelos países com governos de 
orientação socialista. Cada um dos blocos com 
suas contradições internas, além de países que 
buscavam o próprio espaço ou um caminho do 
não alinhamento, resultado direto do processo de 
descolonização afro-asiático. Em meio ao cenário 
de crescente tensão entre Europa e os EUA com 
a Rússia desde a crise da Crimeia, a História nos 
recorda em 2017 dos setenta anos do início da 
Guerra Fria. 

A historiografia debate a especificidade 
da Guerra Fria. Um conflito delimitado ou um 
momento, com características únicas, de um 
conflito geopolítico mais amplo? O principal 
formulador da Geopolítica moderna foi o 
almirante Alfred Thayer Mahan, da marinha dos 
EUA. Para Mahan, duas potências disputavam, e 
disputariam, a influência mundial. Uma potência 
terrestre, que controlasse a "massa de terra” que 
consiste basicamente da Eurásia, com as regiões 
do Cáucaso, Ásia Central e Oriente Médio sendo 
fundamentais. A outra potência seria baseada 
no poder naval, controlando os mares e grandes 
redes comerciais e de bases militares. Naquele 
momento, esse cenário era explicitado no 
chamado "Grande Jogo”, a disputa entre Reino 
Unido e Rússia por influência mundial. 

Na mudança para o século XX temos a aliança 
entre EUA e Reino Unido, caracterizada por 
Winston Churchill como uma "relação especial”; 
mais que isso, após a Primeira Guerra Mundial, 
em 1918, o império britânico gradualmente 
"passa o bastão” do controle marítimo aos EUA. 
Esse processo é concluído ao fim da Segunda 
Guerra Mundial, quando a marinha dos EUA, 
sozinha, corresponde à cerca de 70% dos navios 
bélicos do mundo. Em 1945, o mundo tinha uma 


potência terrestre, a URSS, sucessora direta do 
Império Russo, e uma potência marítima, os EUA, 
sucessores associados do império britânico, que 
começara a acabar. A Guerra Fria pode, então, 
ser interpretada como um período específico de 
um conflito geopolítico maior. 
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O início do período com características 
únicas pode, apropriadamente, ser definido no 
ano de 1947. O conflito dormente presente já nas 
conferências que discutiam o pós-Guerra, como 
Potsdam, é institucionalizado naquele ano. Cinco 
iniciativas principais devem ser destacadas, por 
sua importância histórica e sua pertinência ao 
Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata. 
Outros exemplos e episódios podem ser também 
discutidos. A primeira das iniciativas principais 
é a Doutrina Truman. Apresentada pelo então 
Presidente dos EUA, Harry Truman, ao Congresso 
daquele país no dia 12 de março de 1947, foi 
reafirmada posteriormente em seu discurso pela 
nomeação do Partido Democrata em 1948. Truman 
seria eleito e ocuparia o cargo até 1953. 

Caso necessitemos resumir a Doutrina 
Truman em uma frase, foi uma política externa 
cujo objetivo principal era conter a expansão 
da influência geopolítica e ideológica da União 
Soviética. O contexto mundial é claro. As duas 
superpotências que emergem vitoriosas da 
Segunda Guerra Mundial não mais podem ser 
contestadas pelas antigas potências europeias; 
EUA e URSS ganham o prefixo “super" ao termo 
potência para explicitar esse cenário. Disputariam 
então a periferia, buscando cada uma consolidar 
e expandir suas zonas de influência. E qual o 
contexto imediato do anúncio da Doutrina Truman? 
As situações na Grécia e na Túrquia. A Grécia 
estava em guerra civil desde meados da Segunda 
Guerra Mundial, entre o governo grego, apoiado 
pelo Reino Unido, e guerrilhas comunistas, com 
apoio dos partisanos iugoslavos e da URSS. 

Com o pós-guerra, o Reino Unido não reúne 
mais condições de manter o apoio ao frágil 
governo grego; o então rei Jorge II morreria em 
abril de 1947, sem filhos. Quem assume o trono é 
seu irmão, Paulo, que aproxima seu país dos EUA, 
cujo apoio material é essencial para a derrota das 
guerrilhas locais. O cálculo em relação à Túrquia 
leva em consideração a situação grega: ajudar 
apenas um dos dois históricos rivais contribuiria 
para que o outro procurasse balancear a situação 
com apoio soviético. Além disso, a Túrquia vivia 
um cenário de tensão com a URSS, que exigia 
livre passagem pelos estreitos de Bósforo e de 
Dardanelos, principais objetivos geopolíticos da 
política externa imperial russa no século XIX. As 
relações entre Túrquia, EUA e Reino Unido, nesse 
contexto, datavam desde a Segunda Conferência 
do Cairo, em fins de 1943. 


Na ocasião, a Túrquia garante sua 
neutralidade durante a guerra e cede bases 
militares para o uso dos aliados ocidentais. A 
possibilidade do uso do território turco pelo 
Ocidente era uma ameaça aos interesses 
soviéticos. A disputa pela influência na região dos 
estreitos colabora decisivamente para a adoção 
da Doutrina Truman. Ao explicitar e articular a 
contenção soviética, a política será a gênese da 
fundação da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, aliança militar criada em 1949 para 
garantir a segurança de seus membros frente 
uma ameaça externa. Claramente, a URSS. Se a 
Doutrina Truman é considerada como a gênese da 
OTAN, não é coincidência que Grécia e Túrquia 
adentram a organização simultaneamente, em 
1952. 

Deter a influência soviética não renderia frutos 
se os movimentos socialistas e comunistas na 
Europa ocidental ganhassem força internamente. 
Um continente devastado fisicamente, com 
cidades e infraestrutura destruídas, devastado 
socialmente, com famílias desamparadas e 
milhões de mortos, e em turbilhão político, 
com grupos disputando a primazia pós-guerra, 
era cenário fértil para o fortalecimento político 
da esquerda. A maneira de enfraquecer essa 
possibilidade e recuperar economicamente os 
antigos parceiros econômicos europeus é a 
segunda das iniciativas principais do período e 
foi apresentada em junho de 1947. O Programa 
de Recuperação Europeia, mais conhecido como 
Plano Marshall, foi assinado por Truman em abril 
de 1948. 

O nome eternizado do programa homenageia 
seu idealizador e executor, George Marshall. 
Chefe do Estado-Maior do Exército dos EUA 
durante a Segunda Guerra Mundial, Marshall 
teve destaque mundial pelo seu papel durante o 
conflito, coordenando a maior expansão militar da 
História de seu país. Iniciou o ano de 1947 como 
Secretário de Estado, responsável pelas relações 
exteriores dos EUA. Além de deter o fomento de 
ideias socialistas, o plano reconstruiria regiões 
destruídas pela guerra, liberalizaria as relações 
comerciais entre os países e tornaria a Europa 
novamente um parceiro comercial dos EUA. 

A URSS responsabilizaria o Plano Marshall 
pela derrota eleitoral de partidos socialistas ou 
comunistas na Bélgica, na França e na Itália, 
acusando o plano de ser uma forma de comprar 
apoio político. Por isso, temendo perder apoio 
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George Marshall. Chefe do Estado-Maior do Exército dos EUA 
durante a Segunda Guerra Mundial 


na Europa Oriental, a URSS impediria que os 
países sob sua esfera de influência aceitassem 
ajuda do plano. O plano original forneceu cinco 
bilhões de dólares, em valores da época, para 
dezesseis nações, com valores anuais pelo 
quadriénio seguinte, totalizando treze bilhões de 
dólares. Mais da metade do montante foi para o 
Reino Unido, para a França e para a República 
Federal da Alemanha, popularmente conhecida 
como Alemanha Ocidental. Como mera 
curiosidade, nota-se que o país que recebeu mais 
financiamento per capita foi a pequena Islândia, 
ocupada pelos britânicos durante a guerra para 
servir de base aeronaval na luta no Atlântico. 

Portugal, embora não diretamente ligado 
ao conflito, foi auxiliado pelo Plano Marshall, 
uma informação importante, considerando o 
formato da primeira fase do CACD. Outros 
países europeus foram beneficiados com auxílio 
dos EUA, embora formalmente fora do Plano 
Marshall. O principal caso é o da Iugoslávia. Com 
a fundação de sua república federal, liderada por 
Tito e socialista, o país foi barrado pela URSS 
de receber financiamento. Após o rompimento 
entre Tito e Stálin, em 1948, a Iugoslávia passou 
a poder receber auxílio dos EUA, que pretendia 
contribuir com uma possibilidade de reformismo 
do regime iugoslavo. 

Se a política de Truman perante a URSS e a 
Guerra Fria estava delineada e institucionalizada 
em seu vetor exterior, era necessário fazer 


o mesmo internamente. O terceiro exemplo 
principal do ano de 1947 é o Ato de Segurança 
Nacional, assinado em julho. Importante frisar 
que todas as três iniciativas do governo Truman 
contaram com apoio bipartidário no congresso do 
país, tanto de republicanos quanto de democratas. 
O Ato de Segurança Nacional unifica as cadeias 
de comando das forças armadas dos EUA em 
uma estrutura federal. O antigo Departamento 
da Guerra é rebatizado como Departamento 
do Exército, é criado o Departamento da Força 
Aérea e ambos, junto com o Departamento da 
Marinha, tornam-se subordinados ao novo cargo 
de Secretário de Defesa. Um cargo de alto- 
nível do Executivo subordinado diretamente ao 
Presidente. 

O ato também cria o Conselho de Segurança 
Nacional, um órgão permanente que reúne 
presidente e vice-presidente, secretários de 
Estado e de Defesa, o chefe do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas, entre outras 
lideranças da administração federal. O Estado- 
Maior Conjunto também foi uma criação do ato de 
1947, estabelecendo um fórum de coordenação 
permanente entre as três forças armadas do país. 
O caráter permanente dos dois órgãos é frisado 
pelo ineditismo, dado o histórico dos EUA de 
desmobilizar parte de suas forças armadas em 
tempos de paz. Outro órgão permanente criado 
é a Agência Central de Inteligência, conhecida 
pelo seu acrônimo em inglês CIA. 

A CIA, além de presente no imaginário 
popular tanto por teorias da conspiração quanto 
por casos reais que soam fantasiosos, é a primeira 
agência de inteligência estatal permanente 
nos EUA. Sucede a OSS, Gabinete de Serviços 
Estratégicos, a agência de inteligência para 
tempos de guerra. A CIA, além de seu caráter 
permanente, terá outra característica própria: o 
foco de suas operações é o exterior e as ameaças 
estrangeiras. Terá pouquíssimas funções 
domésticas nesse momento. A modernização 
da estrutura militar dos EUA, com a criação de 
uma cadeia de comando ligada diretamente ao 
Presidente, e a criação de órgãos permanentes 
de segurança e de inteligência são um divisor de 
águas na política dos EUA, mostrando o caráter 
transformador do ano de 1947. 

Finalmente, em setembro de 1947, no Rio de 
Janeiro, é assinado o Tratado Interamericano de 
Assistência Recíproca, conhecido pelo acrônimo 
TIAR. O texto, que entra em vigor em 1948, 
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estabelece uma política de segurança mútua 
entre seus signatários. Os vinte e três países 
americanos se comprometem a considerar que 
um ataque exterior contra um país americano é 
um ataque ao continente como um todo. O TIAR 
institucionaliza uma defesa hemisférica que é 
consequência da política dos EUA que vigorava 
desde a Doutrina Monroe, de 1823. Mais ainda, 
formaliza o continente americano como uma zona 
de influência exclusiva dos EUA logo na abertura 
da Guerra Fria. 

Quase setenta anos depois, o TIAR está 
esvaziado. O Canadá nunca foi signatário, mesmo 
possuindo uma política de defesa extremamente 
associada aos EUA. No século XXI, México, 
Venezuela, Cuba, Equador, Bolívia e Nicarágua 
denunciaram o tratado. Para o CACD, entretanto, 
o tema ainda é importante. Pelo fato de o texto 
ter sido assinado no Rio de Janeiro, a capital 
brasileira daquele momento, e de o Brasil ainda 
ser um membro do TIAR, o tópico pode estar 
presente em diferentes fases do certame. Pode-se 
dizer que, com o TIAR, a Guerra Fria inicia-se em 
1947 também para o Brasil, na época governado 
por Eurico Gaspar Dutra, que terá uma política 
externa marcada pelo alinhamento aos EUA. 



Joseph Stálin 


No contexto da Guerra Fria, praticamente 
todos os eventos citados até o momento são 
acompanhados por uma política reativa por parte 
da URSS, o que leva ao último exemplo sobre o 
ano de 1947. Em setembro é formado o Gabinete 
Comunista de Informação, conhecido como 
Cominform; não confundir com Comintern, a 
Terceira Internacional, existente de 1919 a 1943. O 
Cominform era um fórum de partidos comunistas 
fundado por Stálin, com consequente domínio 
do Partido Comunista Soviético. Acabou por se 
tornar um mecanismo de hegemonia soviética, 
colocando os partidos comunistas de outros oito 
países diretamente subordinados às diretrizes 
soviéticas. 

Entre os oito países estavam a Iugoslávia, 
expulsa em 1948 por razões já citadas, a França 
e a Itália, vistas como maiores esperanças de 
fomento comunista na Europa ocidental. A relação 
entre Cominform e Plano Marshall torna-se 
explícita, embora imperceptível em um primeiro 
momento. Outro movimento reativo soviético será 
o Plano Molotov, contraponto ao Plano Marshall. 
O Plano Molotov teve vida curta. Primeiro, por sua 
contradição interna, já que, ao mesmo tempo que 
forneceria ajuda aos países da Europa oriental, 
exigia reparações de países que integraram o 
Eixo, como a Alemanha Oriental e a Hungria. Além 
disso, foi expandido e institucionalizado, tornando- 
se o Conselho para Assistência Econômica 
Mútua, o COMECON, que existiria de 1949 a 1991 
e também contaria com países geograficamente 
diversos, como Cuba e Vietnã. 

Independentemente do debate acadêmico 
sobre a especificidade da Guerra Fria, se um 
conflito próprio ou um período de um conflito 
mais duradouro, o ano de 1947 é um marco de 
suma importância na História contemporânea e 
na política internacional. Teremos a lembrança 
de setenta anos dos diversos casos vistos nesse 
artigo e de vários outros. O Fundo Monetário 
Internacional, a chegada comunista ao poder 
na Polônia, o Tratado de Dunquerque, que 
estabelecia defesa coletiva entre França e Reino 
Unido, a partilha do Mandato da Palestina pelas 
Nações Unidas são alguns dos outros exemplos 
dessa nova ordem mundial e do início da Guerra 
Fria. Curiosamente, um dos principais símbolos 
da Guerra Fria, muito presente na cultura 
popular, será o fuzil soviético Kalashnikov AK-47. 
Desnecessário dizer o ano em que seu projeto foi 
aprovado. 
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PARTIDO COMUNISTA CHINÊS, PROCESSO DECISÓRIO E RU¬ 
MOS DO DESENVOLVIMENTO NA CHINA 1 


Neide Vargas 

Professora do Departamento de Economia e do Programa de Política Social do CCJE da Universidade Federal do 
Espírito Santo. 


INTRODUÇÃO 

Já há algum tempo, quando uma nova geração 
de líderes do Partido Comunista da China (PCCh) 
chega ao poder 2 , leva aproximadamente um ano 
para que eles realizem as suas três primeiras 
reuniões plenas. Ao fim da última delas, é 
comum que sejam apresentadas as linhas gerais 
do trabalho que os dirigentes recém-chegados 
pretendem levar a cabo em seu período de ofício. 

Na 3 a Sessão Plenária do XI Comitê Central 
do PCCh, realizada em dezembro de 1978, 
a liderança do Partido decidiu oficialmente 
abandonar as campanhas de mobilização popular 
e a ênfase na coletivização dos meios de produção 
que caracterizaram a era de Mao Zedong (1949- 
1976). Como se sabe, os resultados deste pleno 
marcaram toda a era de Deng Xiaoping (1978-1994) 
e, desde então, o socialismo chinês tem passado 
pela desmobilização ideológica, a descoletivização 
dos meios de produção e o fortalecimento dos 
mercados interno e externo em sua economia. 

As terceiras sessões do XIV e do XVI 
comitês, em 1993 e 2003, respectivamente, 
também apresentaram as resoluções de duas 
novas gerações de líderes comprometidos com 
o que eles mesmos passaram a chamar de uma 
“economia de mercado socialista". 

Essa tradição foi mantida na 3 a Sessão 
Plenária do XVIII do Comitê Central do PCCh, de 
novembro de 2013, quando os 60 pontos aprovados 
pela “Decisão Sobre as Principais Questões 
Relativas ao Aprofundamento Abrangente das 
Reformas” incluíram propostas como o fim dos 


campos de trabalho forçado, uma flexibilização 
dos controles de natalidade implementados nas 
últimas três décadas, um aumento do repasse dos 
lucros das estatais para o governo, a aceleração da 
urbanização e a criação de um mercado de terras 
rurais no país. 3 

A última medida, em particular, pode fazer que 
o direito que os agricultores chineses possuem de 
usar solos de propriedade coletiva seja vendido, 
arrendado ou transferido em um futuro próximo. 
Não se trata, evidentemente, de uma privatização 
completa da terra, mas a criação de um “mercado 
de terras” no país. Tál mudança chama a atenção 
pelo fato de que autores ocidentais como Samir 
Amin defendem já há muito tempo que é a ausência 
da propriedade privada da terra na China uma 
das evidências mais sensíveis de que o regime 
ainda mantém o seu comprometimento com uma 
"transição socialista”. 4 5 

Com efeito, ainda não se sabe, ao certo, o que 
teria motivado a cúpula do Partido a decidir pela 
medida - a possibilidade de realizar novos avanços 
nas forças produtivas em prol do "socialismo” 
ou, noutro sentido, os avanços da apropriação 
privada e das políticas pró-mercado na economia 
do país. Tampouco podem ser previstas quais 
consequências a nova política poderá ter para 
uma nação que praticamente não conheceu a 
propriedade privada da terra ao longo de sua 
história milenar. 3 

Quaisquer que sejam as respostas às 
perguntas sobre essa decisão, uma reflexão 
primordial recai sobre como se dá a implementação 


‘Este artigo foi publicado originalmente em Revista Política Hoje - 2 a Edição - Volume 24 - pp. 155-175. Disponível no link http://www.revista.ufpe.br/ 
politicahoje/index.php/politica/issue/view/30/showTbc 

2 Isso ocorre por meio de um Congresso Quinquenal do partido que, em 2012, reuniu 2270 delegados e escolheu o presidente do Partido. As regras das 
eleições são estabelecidas pelo Departamento de Organização do PCCh. Por volta de junho do ano anterior ao congresso começam as eleições locais para 
delegados, eleitos indiretamente pelas províncias, pelas regiões autônomas de Macau e Hong Kòng e pelas municipalidades. Tàmbérn são eleitas delegações 
que representam Tãiwan, o Exército, a organização central do Fãrtido, os ministérios, as comissões do Governo Central, as empresas estatais centrais, o Banco 
Popular e outras instituições financeiras. 

3 Uma versão resumida do documento foi disponibilizada em inglês pelo Escritório de Informação do Conselho de Estado da China (2013). Sobre as principais 
decisões da reunião, ver os textos deYu (2013) e Hung (2013). 

4 0 argumento pode ser encontrado em tortos como Amin (2005) e Amin (2013). Obviamente, a questão de a China ter-se tranformado em um sistema capitalista 
é aqui considerada como polêmica, comportando desde posições mais convencionais, que assim o defendem - neste campo tanto autores de esquerda quanto 
de direita, quanto posições como as de Anderson (???), que tendem a no mínimo levantar o caráter pouco claro do que se configurou naquele país, governado 
por um Estado Nacional Comunista e aberto a políticas de estímulo à economia de mercado. A postura mais cautelosa parece ser não partir do suposto de que 
o que se encontra por lá é um regime capitalista. 

5 A Embaixada Francesa na China (2009) apresenta um interessante texto sobre as variações históricas da noção jurídica de propriedade no país asiático, 
destacando os aspectos fundiários. Deve-se destacar que a propriedade comunal da terra não é herança apenas do regime comunista implantado desde 1949. 
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de decisões que são tomadas quinquenalmente 
pelo Partido. Apesar de ser o único partido político 
no poder, suas organizações não coincidem 
imediatamente com as organizações públicas 
do país, o que equivale a dizer que uma decisão 
da cúpula do Partido não equivale diretamente 
a uma decisão do próprio partido e mesmo do 
governo em seus diferentes níveis. As visões 
reducionistas sobre o Regime Político Chinês 
tendem a desconsiderar a necessidade desse 
tipo de análise, catalogando a China como uma 
ditadura como outras tantas espalhadas pelo 
mundo e tratando de várias dimensões dessa 
sociedade e economia como um espelho invertido 
das sociedades ocidentais. 

Visando a comprovar que existem 
complexidades não suficientemente abordadas 
quando se fala da China, o presente texto discute 
o PCCh no âmbito do regime político chinês, 
ilustrando como uma decisão relativa aos rumos do 
desenvolvimento daquele país sai de um encontro 
do Partido em Beijing e vai sendo implementada 
nos milhares de distritos chineses 6 . Para tanto, 
entende-se que é necessário primeiramente 
apresentar uma visão global do regime político da 
China. Posteriormente, o artigo discute seu objeto 
central: o Partido e seu papel desde a Revolução 
Chinesa, destacando as mudanças no seu processo 
decisório após o período de Reforma e Abertura e 
sugerindo no final algumas contradições que tais 
mudanças ensejaram. 

2. UM BREVE PANORAMA DO REGIME 
POLÍTICO DA CHINA 

Formalmente a República Popular da China 
é uma "ditadura democrática popular”, regime 
político estabelecido pela Revolução Comunista de 
1949. Nos termos da Constituição de 1982, equivale 
a uma "República Unitária” pautada no preceito da 
cooperação multipartidária, sob a liderança do 
PCCh, tendo como órgão máximo a Assembléia 
Nacional Popular (ANP) 7 , Distintamente do modelo 


ocidental de três poderes independentes, na 
China os equivalentes ao Executivo (Conselho de 
Estado) e ao Judiciário têm o seu poder derivado 
da ANP a qual corresponde ao Poder Legislativo 
no Ocidente e representa o povo - todos esses 
âmbitos de poder submetidos à liderança do 
PCCh. Segundo o que diz a Constituição chinesa, 
a ANP é o mais alto poder no país, dela derivando 
os poderes do Conselho de Estado e do aparato 
judicial 8 . 

A ANP e seu Comitê Permanente 9 discutem e 
convertem em lei as macrodecisões do Partido, as 
quais passam a orientar as microdecisões de todas 
as organizações que compõem o regime político 
chinês. Complementa a ANP a Conferência 
Consultiva Política Popular Chinesa (CCPPC) 10 , 
que tem fúncionado como uma frente única para 
consulta política e supervisão democrática, na 
forma do oferecimento de sugestões e críticas. 
E uma instituição similar ao Senado nos países 
ocidentais, embora com menos poder do que 
nestes. Ela enseja a participação no poder dos 
demais partidos na China visando ampliar o nível 
de consenso, tendo em vista o regime político em 
que não existem partidos de oposição ou partidos 
na espera. 

A ANP também subordina as instituições 
judiciárias, sendo que os juízes e promotores do 
Supremo Tribunal ou da Suprema Procuradoria 
exercem a sua autoridade não de forma 
individual, mas, sim, como um coletivo. Existem 
adicionalmente canais diretos de influência do 
Partido nas instituições judiciais, por meio da 
Comissão Central e Local de Política e Lei, ligada 
ao Comitê Central do PCCh, a qual também 
coordena o Ministério de Segurança Pública, o 
Ministério de Segurança do Estado e o Ministério 
da Justiça (ligados diretamente ao Conselho de 
Estado). 

O Conselho de Estado 11 é o órgão central 
com poder executivo, responsável, tanto em nível 
nacional como subnacional, pela implementação 


6 Acima das aldeias ( yiEages ), cujos oficiais são escolhidos diretamente pelos moradores da região e não fazem parte da estrutura administrativa do país, estão 
os distritos ( townships ) e, em seguida, os condados ( çounties ), totalizando respectivamente cerca de 3.000 condados e mais de 40.000 governos distritais. 
Os dois últimos são os níveis administrativos mais básicos do governo chinês. Eles ficam imediatamente abaixo das cidades; e estas, das 33 províncias e 4 
municipalidades com status de províncias nacionais (Beijing, Shanghai, Tianjin e Chongqing). 

7 A ANP reúne até três mil deputados, eleitos por voto indireto nos congressos populares em nível provincial. As Forças Armadas (o Exército Popular de 
Libertação) constituem um eleitorado em separado. 

8 Para Dong (2004, p. 25), a jurisdição formal da ANP pode ser assim resumida: o poder de legislar, supervisionar, decidir sobre assuntos relevantes, o poder de 
nomear e destituir. Ela elege e demite o presidente e o vice-presidente da República Popular da China; o presidente da Comissão Militar Central do Estado; o 
presidente da Corte Suprema Popular; o Procurador-Geral da Procuradoria Suprema Popular e o Conselho de Estado (incluindo o Primeiro-Ministro). 

9 Eleito pelos delegados da ANP e composto por 150 membros (com 1 presidente e 19 vice-presidentes). Reúne-se bimensalmente e a ANP uma vez por ano 
(em março). 

10 Os membros da CCPPC representam o Partido Comunista, os oito partidos democráticos, a Federação de Indústria e Comércio, personalidades democráticas 
extrapartidárias, a Federação de Sindicatos da China, a Liga da Juventude Comunista e a Federação das Mulheres da China, assim como círculos de agricultura 
e extrativismo florestal, círculos educacionais, científicos, tecnológicos, sociológicos e religiosos. As consultas políticas envolvendo estes organismos ocorrem 
todos os anos, geralmente dois dias antes da Assembleia Nacional Popular. Seus perto de 2 mil membros podem dar opiniões e oferecer sugestões em relação 
a assuntos de Estado. Seu Comitê Permanente é composto de 280 membros, liderados por um presidente e 30 vice-presidentes, que se encontram a cada três 
meses. (DONG, 2004, p. 32-33) 

n É liderado pelo Primeiro-Ministro, e quatro vice-Primeiro-Ministros, sendo que o Premier indica os conselheiros de Estado (geralmente membros do Frirtido) 
e deve prestar contas ao CNP Atualmente, o Conselho de Estado chinês é composto por uma Chancelaria, 23 Ministérios, 4 comissões e pelo Banco do Povo. 
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das políticas decididas sob a liderança do Partido. 
As relações políticas entre o Comitê Central do 
Partido e o Conselho de Estado, segundo Dong 
(2004, p. 25-26; 52), podem ser descritas da seguinte 
forma: o Conselho de Estado implementa, em 
conjunto com o Comitê Central do partido, as leis 
e decisões da ANP e de seu Comitê Permanente, o 
relatório que apresenta a ANP passa pelo crivo do 
Bureau Político do PCCh, refletindo a posição de 
liderança do Partido sobre as ações do governo. 
Os nomes dos membros do Conselho de Estado 
são recomendados pelo Comitê Central para a 
votação na ANP ou no seu Comitê Permanente e 
as comissões do Partido tem relações diretas com 
ministérios vinculados ao Conselho de Estado. 
Por fim, a influência do Partido sobre o Conselho 
de Estado se dá pelo tradicional mecanismo 
de gestão de quadros, no qual os ministérios 
solicitam permissão ao Departamento Central de 
Organização do Partido, que de fato é quem tem 
poderes sobre a seleção e promoção de quadros 
do governo e do próprio PCCh. Tãmbém cabe 
ao Conselho de Estado estabelecer normas e os 
regulamentos administrativos e dirigir o trabalho 
dos organismos administrativos nos níveis 
nacional, provincial e local. 

Na prática, o regime político da China 
conjuga o Partido como organização nodal, o 
governo, em suas diferentes organizações em 
nível horizontal (Conselho de Estado, Assembleia 
Nacional Popular, Judiciário, e Exército 12 ) e vertical 
(as instâncias subnacionais de governo) tendo no 
Partido o principal foco decisório. 

A influência política do Partido se dá, 
horizontalmente, por meio do controle das 
organizações centrais do governo exercido 
pela participação direta de membros do PCCh 
nelas, pela atuação de comissões do Partido na 
coordenação de determinadas áreas, pela própria 
lógica que assume o processo decisório global no 


Partido Comunista Chinês, Processo Decisório 
e Rumos do Desenvolvimento na China 


QUADRO 1 

ORGANIZAÇÕES 1)0 REGIME POLÍTICO NA 
CHINA 



PARTIDO COMUNISTA DA CHINA E SEU 
PROCESSO DECISÓRIO 

Uma análise específica do Partido Comunista 
da China e de seu papel na definição dos rumos 
do desenvolvimento desse país é fundamental 
para a compreensão da trajetória de crescimento 
econômico do país nas últimas décadas bem 
como das peculiaridades de seu modelo de 
desenvolvimento. A despeito do princípio 
organizacional do PCCh ser, como é o caso 
de qualquer partido comunista, o centralismo 
democrático 13 , bem como a sua relação com 
o Conselho de Estado ocorrer sob a égide da 
nomenklatura 14 , o seu processo decisório vai além 
da estrutura formal que normalmente é apresentada 
pelos analistas. E bastante comum simplificar 
a forma de distribuição do poder político bem 
como o processo decisório do Partido na China 
considerando-os como estando concentrados no 
âmbito do Comitê Central 13 , seu secretariado, o 
Bureau Político 16 e o Comitê Permanente deste 17 
(ver Quadro 2). O limite simplificador é reduzir 
a sua lógica a uma organização hierárquica, 
orientada por um centralismo burocrático de 


12 Geralmente essas são as instâncias destacadas pelas análises do que os autores mais convencionais denominam Sistema Político Chinês, conforme se 
encontra em Dumbaugh e Martin (2009, p. 2-3). 

13 Como se sabe, o regime chinês teve por modelo inicial o regime soviético. "Por este mecanismo", explica Segrillo (2003, p. 15) sobre o centralismo democrático 
na URSS, “as discussões deveriam ser livres até o momento em que fosse tomada oficialmente uma decisão pelos órgãos partidários. A partir deste momento, 
todos os membros do partido estavam obrigados a cumprir a decisão com a mais alta disciplina, sob a pena de severas sanções. Além disso, cada órgão do 
partido era obrigado a obedecer a todas as decisões tomadas pelos escalões que lhe eram superiores”. 

14 Nomenklatura é uma lista de posições de liderança sobre os quais o Fártido exerce controle direto e baseia sua influência, nos moldes do modelo soviético. 
Como parte de uma organização hierárquica os níveis superiores avaliam os níveis inferiores e os comitês do partido, por meio do departamento de organização, 
tem o poder de designar, despedir, promover e transferir os que lhe estão imediatamente inferiores, além de manter dossiês pessoais com informações dos 
designados. Os quadros que estão na liderança dos distritos, e os que trabalham no governo dos condados estão sob a jurisdição do departamento de 
organização do comitê do PCCh do condado, podendo ser alocados entre os níveis de condado e distrito. (EDIN, 2003, p. 44,46 e 47). 
ls O Comitê Central (CC), composto por cerca de 300 membros, é escolhido no Congresso Quinquenal do Partido exerce o papel de dirigir o PCCh entre os seus 
congressos, reunindo-se em plenárias pelo menos uma vez ao ano. A ele cabe eleger, em seguida ao congresso, o seu Bureau Político (Politburo) e o Comitê 
Permanente do Bureau Político. O CC nomeia o Secretário-geral do Partido, o Secretariado do Fártido e os membros de suas comissões e departamentos. Além 
dos órgãos centrais de liderança do Comitê Central, há outras instâncias de implementação de políticas do Partido: as organizações locais do Partido e seus 
departamentos; as organizações de massa ou sociais; e os núcleos e comitês do íãrtido no poder do Estado e nos órgãos administrativos. (DONG, 2004, p. 51). 
16 Composto por 25 membros e no qual participam o Presidente e Vice presidente do país, o presidente e vice presidente da Comissão Permanente do Bureau 
Político, o Primeiro-Ministro e os 4 vices primeiros-ministros do Comitê de Estado, o Presidente e vice-presidente do Comitê Permanente da Assembleia Popular 
Nacional, o Presidente da Conferência Consultiva Popular, o diretor da Secretaria-Geral do PCCh, o diretor da Escola do Partido, o Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão Militar Central, o diretor da Comissão para Inspeção Disciplinar, o diretor do Departamento de Propaganda e o do Departamento de Organização, 
o secretário do Comitê de Assuntos Legislativos e Políticos, o Chefe do PCCh em Beijing, Guangdong, Tianjin, Shangai e Chongqing. 

17 Composto atualmente por sete membros: Xi Xinping (presidente da república), Li Keqiang (primeiro-ministro), Zhang Dejiang, Yu Zhengsheng, Liu Yunshan, 
Wang Qishan e Zhang Gaoli. É o núcleo do poder no Partido Comunista sendo suas principais decisões tomadas na forma de consenso. 

18EJ 




padrões stalinistas e totalmente concentrada no 
Comitê Permanente do Bureau Político 18 

Desde uma ótica distinta, considera-se que o 
processo decisório no âmbito do PCCh está longe 
de representar uma estrutura óbvia, pautada na 
concentração de poder e no mero autoritarismo, a 
despeito da sua firme liderança nas transformações 
em curso naquele país desde a Revolução de 
1949, sustentada pela planificação e por seu braço 
militar. Não obstante, a sua peculiaridade não 
é explicada pela planificação em si ou mesmo 
pelo centralismo democrático e a nomenklatura, 
também verificados em outras experiências 
socialistas 19 . Nas últimas décadas, parece ser a 
combinação de dois elementos extremamente 
contraditórios o que delineia o processo decisório 
interno ao PCCh na sua singular condução de 
uma experiência planificada de desenvolvimento, 
o que confere ao mesmo uma grande exibilidade 
e também resultados econômicos favoráveis do 
ponto de vista dos índices de sucesso ocidentais. 


Partido Comunista Chinês, Processo Decisório 
e Rumos do Desenvolvimento na China 
QUADRO 2 



Fonte: Elaboração própria. 


O primeiro elemento, a prática baseada 
na herança maoista da revolução permanente, 
aspecto geralmente varrido das análises que 
consideram ser a reinserção chinesa no cenário 
internacional recente como obra exclusiva das 
Políticas de Deng, assume a forma de uma contínua 
experimentação e descentralização das decisões, 
adequando a tática de busca de saídas indiretas 
e “pelas bordas’’ 20 , trazendo à implementação 
de políticas e ao processo decisório do Partido 
um componente essencialmente chinês. Esse 
componente tende a antagonizar-se com 


mecanismos de institucionalização e de regras 
rígidas e padronizadas espacialmente, conferindo 
uma exibilidade não verificadas em outras 
experiências planificadas. O limite dessa herança 
manifestou-se na Revolução Cultural (1966-1976), 
com o questionamento aberto de toda forma de 
institucionalização, legalização e de exercício de 
hierarquia bem a tentativa de romper radicalmente 
com os elementos característicos da burocracia 
partidária soviética. Contrarresta essa herança 
crucial que molda o processo decisório do 
partido a sua opção, desde fins dos 1970, pela 
gradual disseminação no âmbito das organizações 
econômicas, governamentais e do seu próprio seio, 
de práticas associadas aos modelos ocidentais de 
gestão pública. Como sabido, estas têm orientação 
tecnocrática, pautadas na descentralização de 
decisões, na busca de separação do processo 
decisório do governo frente ao Partido, além da 
proposição de mecanismos de enquadramento 
legal dos processos e de adoção de uma lógica 
pautada em resultados econômicos. Essas práticas 
vêm, ao longo dos anos, alterando de forma 
significativa a estrutura tradicional de tomada de 
decisões no partido e no país. 

A síntese dos dois elementos antípodas, 
anteriormente resumidos, resulta num processo 
decisório no partido centralizado no que tange as 
grandes metas prioritárias - definidas pela estrutura 
decisória formal do Partido - e descentralizado no 
que diz respeito à forma e mesmo as estratégias 
específicas para alcançá-las bem como às 
definições referentes a áreas não eleitas como 
prioritárias. A conjugação tem possibilitado, até 
o presente e de forma surpreendente aos olhos 
ocidentais, a liderança do Partido nos rumos do 
desenvolvimento chinês e, simultaneamente, 
dado exibilidade ao processo decisório do 
ponto de vista espacial e microdecisório. Ela 
não deixa, obviamente, de apresentar resultados 
contraditórios e amplificadores de desequilíbrios 
no país, notoriamente do ponto de vista espacial, 
social e ambiental, e grande parte dos mesmos 
com maiores impactos sobre a população rural 
chinesa. 

Ora, entender um pouco melhor o primeiro 
desses elementos, a influência da herança 
maoista no processo decisório do Partido, significa 
recuperar de forma sintética a história do PCCh, 
a qual coincide com a própria construção do 


18 Por exemplo, Sheng (2005) e Dong (2004, p. 26,36 e 38) localizam no BP e no CPBP o poder do PCCh e do regime. Oliveira (2003, p. 138) localiza especialmente 
no Comitê Permanente do Bureau Político. 

19 Anderson (2010) compara a experiência russa com a experiência chinesa, destacando as peculiaridades desta última. 

20 Sebastian Heilmann, Elizabeth Perry, citados por RITHMIRE, Meg E. (2014, p. 169), destacam esse tipo de influência nas práticas de administração atuais na 
China e por eles denominadas de "'guerilla-style policy-making' approach", destacando a sua natureza criativa e ajustada a contextos de mudança. 
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processo revolucionário chinês. Desde a sua 
fundação em Shanghai, em julho de 1921, poucos 
anos depois da Revolução Bolchevique e sob 
a direta influência da mesma, o PCCh cresceu 
rapidamente, notadamente durante a Segunda 
Guerra Mundial. Entre 1937 e 1947 o número de 
seus militantes passou de 47 mil para 2,7 milhões, 
dentre os quais mais da metade integravam o 
Exército de Libertação Popular. Com a Revolução 
Comunista, o Partido Comunista da China e 
seu exército, pela sua estratégia de tomada do 
poder, feita por meio da gradual subtração de 
territórios sob o controle do Estado então existente 
e, concomitantemente, erguendo um Estado 
paralelo à medida que esvaziava a legitimidade 
e o poder daquele, atuou de maneira a fortalecer 
as províncias e as esferas locais. Essa atuação 
por meio de guerrilhas envolveu a capacidade do 
PCCh de "combinar reforma nas aldeias - redução 
dos preços de arren- damento, cancelamento de 
dívidas, redistribuição limitada de terras - com 
resistência ao invasor estrangeiro”, configurando 
instrumentos descentralizantes, dando penetração 
social ao Partido Comunista no norte do país e 
junto a população rural (ANDERSON, 2010, p. 5). 

O Partido Comunista da China, pela via de 
"longos e árduos confrontos armados”, por meio da 
mobilização de camponeses por mais de vinte anos, 
foi, por fim, vitorioso na guerra civil contra o Partido 
Guomindang. Os revolucionários assumiram então 
o controle do Estado, finalmente unificado após 
profundas ameaças de fragmentação, fundaram 
a República Popular da China e deram início a 
uma série de reformas econômicas e sociais em 
prol de uma população com enormes carências. 
Após a tomada do poder e sob a liderança de 
Mao Zedong e das bases camponesas armadas, 
o Partido Comunista empreendeu uma reforma 
agrária e transitou gradualmente para um modelo 
de socialismo espelhado no padrão russo e sob 
a sua influência. Durante o longo período de 
1949 até 1965 as forças vitoriosas estabeleceram 
um regime planificado, com ampla participação 
do PCCh e de suas bases revolucionárias, 
extinguindo paulatinamente as organizações 
políticas, econômicas e sociais da sociedade pré- 
revolucionária. Neste modelo, governo, sociedade, 
exército e Partido imbricavam-se num todo, com as 
lideranças do PCCh e suas bases descentralizadas 
liderando as decisões e conduzindo diretamente 
as reformas socializantes. 

Nessa etapa inicial, marcou de forma 


predominante a orientação do PCCh e do seu 
processo decisório uma concepção política 
denominada por Oliveira (2011) de "utópica”, 
a qual se baseava na visão de que o processo 
revolucionário e de desenvolvimento do país 
avançaria sob a liderança do Partido exercida por 
meio da planificação e da organização da ação 
voluntarista das massas. A essa concepção se 
ligava Mao Zedong, o qual, sob a influência da 
visão milenarista típica das rebeliões camponesas 
chinesas, que atravessaram as diversas dinastias 
do país, reorientou o PCCh para o campesinato 
e liderou a revolução comunista na China. O 
foco dessa concepção é o fortalecimento do 
trabalhador chinês, do campo e da cidade, por 
meio do acirramento da luta de classes visando à 
extinção das classes anteriormente dominantes e 
da própria sociedade de classes e dos resquícios 
"capitalistas”, tudo isso conjugado à defesa da 
China contra o "imperialismo ocidental” que 
passou a ameaçá-la desde o nal do Século XIX. 

Condicionado a esses objetivos maiores, o 
Partido empreendeu, por meio da planificação 
estatal, a implantação de uma estratégia autônoma 
e descentralizada de desenvolvimento. Esta se 
iniciou com uma reforma agrária e atingiu o seu 
ápice com a implantação das comunas e das 
empresas estatais rurais e urbanas visando a um 
processo autossustentado de industrialização. 
O apoio soviético, de forma complementar, 
contrapartida da participação chinesa na guerra 
da Coreia, ensejaria a incipiente industrialização 
pesada do país, calcada na indústria armamentista. 

As lideranças partidárias que orientaram essa 
etapa adotaram como referência preliminar para a 
implementação de sua visão sistemas de tomada 
de decisão influenciados pelo modelo soviético 
com destaque para a utilização disseminada do 
"centralismo democrático” e a montagem de um 
sistema hierárquico de quadros, ambos ajustados 
à realidade heterogênea da China e ao ritmo da 
ação voluntarista das massas revolucionárias. 

No centralismo democrático os membros 
do Partido discutem as questões, deliberam e 
posteriormente ficam diretamente subordinados 
às decisões das organizações do PCCh a que 
estejam vinculados, sejam elas empresas, escolas 
ou universidades, órgãos de imprensa, institutos de 
pesquisa, etc. Em cada uma dessas organizações 
hierarquicamente "inferiores” os quadros recebem 
instruções de suas organizações "superiores”. 
Acima de todas elas estão as deliberações do 
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Congresso Nacional do PCCh e do seu Comitê 
Central. 

Milhões de organizações do PCCh em 
cada nível combinam em seu funcionamento a 
liderança e as decisões coletivas com a execução 
e a responsabilidade individual sobre as tarefas. 
Metas e decisões tomadas pelas organizações 
superiores são encaminhadas para os níveis 
seguintes, até a incumbência dos membros 
individuais. Níveis inferiores da organização 
podem requerer alterações nas exigências 
recebidas dos superiores, de acordo com as 
possibilidades concretas de sua execução. Desde 
a lógica do centralismo, a última palavra cabe ao 
nível superior o qual, ademais, é o responsável 
direto por avaliar as organizações que lhe estão 
imediatamente abaixo. 

A evolução gradual de um sistema de 
responsabilidade dos quadros garantiu um canal 
segundo o qual as decisões tomadas desde o 
principio do centralismo democrático iam sendo 
replicadas em todos os níveis com os quadros 
superiores avaliando o nível imediatamente abaixo 
numa ampla estrutura hierárquica visando ao 
alcance de um conjunto de metas anuais. Nos anos 
iniciais após a Revolução, numa estrutura mais 
simplificada, era o Comitê Central do Partido e os 
Departamentos de Organização dos comitês do 
partido em todos os níveis que dirigiam os quadros, 
com exceção dos militares, conforme destaca 
Dong (2004, p. 48). O mesmo autor evidencia que, 
posteriormente, em 1953, 

um sistema separado de gestão de 
quadros foi introduzido, devido às exigências 
da construção econômica e à expansão 
das leiras das frentes. Esse novo sistema 
baseava-se nos departamentos funcionais. 
Sob a liderança dos Departamentos de 
Organização centrais e locais do Partido, 
outros departamentos do PCCh foram 
autorizados a dingir quadros em seus 
respectivos campos. Por exemplo, os 
Departamentos de Propaganda do PCCh 
dingem os quadros em instituições culturais, 
educacionais e de mídia. Os Departamentos 
de Trabalho dirigem os quadros nos partidos 
democráticos, em algumas organizações 
sociais e em grupos religiosos. 

Mesmo mantendo até hoje essas práticas 
decisórias de influência soviética, com aspectos 
distintivos e mudanças de lógica ao longo do 
tempo, já desde 1960 a linha política utópica do 


Partido rompeu formalmente com a URSS, na 
busca de um aprofundamento revolucionário 
com identidade própria, e sob liderança de Mao 
Zedong e sua concepção de revolução contínua, 
culminando com a Revolução Cultural. A crítica 
explícita ao revisionismo soviético de Khrushev, 
associada ao ambiente interno de resultados 
desfavoráveis do Grande Salto Adiante, são os 
condicionantes mais gerais desse aprofundamento 
revolucionário. Este desencadeia um processo 
de mobilização de massas bastante abrangente, 
com ampla participação da juventude comunista, 
orientada para o questionamento do status quo no 
âmbito do Partido, do exército, da máquina estatal 
e da sociedade. Não obstante, as ações cada vez 
mais radicais da juventude comunista conduziram 
a Revolução Cultural a extremos, gerando 
faccionismo e fragmentação do próprio PCCh, da 
máquina estatal e dos seus mecanismos decisórios. 
A perseguição dos suspeitos de favorecer a via 
soviética ou de trair a Revolução Chinesa em prol 
de “ideologias burguesas", ao ser levada a limites, 
resultou na perda de controle do movimento pelas 
lideranças do PCCh conduzindo o país a uma forte 
crise social e fragmentação institucional. 

Não obstante, essa linha política utópica só 
perdeu a sua dominância na dinâmica do PCCh 
com o julgamento dos principais líderes da 
Revolução Cultural e a morte de Mao em 1976. A 
despeito disso, a herança da concepção maoista 
de condução das transformações sociais, pautada 
na ideia de revolução permanente e extremada 
na Revolução Cultural, gerou influências 
que se arraigaram na sociedade chinesa e, 
mesmo marginalmente, ainda mantêm alguma 
representatividade no âmbito do PCCh. Isso pode 
ser comprovado pela sua explicitação, de uma 
forma ou outra, nas ações desenvolvidas por BoXilai 
em Chongqing 21 e na constatação de existência de 
movimentos sociais renovadores, chancelados por 
membros do PCCh 22 e que buscam a reconstrução 
rural e modelos sustentáveis de desenvolvimento 
desde a experiência comunista chinesa. 

Ao fim da década de 1970, contudo, as 
lideranças prevalecentes no PCCh dariam início 
a um processo de reconstrução do Partido, do 
exército, do governo e da economia, reabilitando 
os membros que haviam sido removidos 
temporariamente pela Revolução Cultural - pelos 
jovens da Liga da Juventude Comunista, pelo 


21 Era ministro do comércio e prefeito de Dalian, na provinda de Liaoning, posteriormente foi chefe do PCCh em Chongqing e membro do comitê permanente 
do Politburo até 2012, quando foi expulso do Partido. 

22 Sobre o movimento de reconstrução rural nas suas origens e o novo movimento de reconstrução rural ver WEN (2001), WEN at AL (2012), SIT (2012). 
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Exército ou pela população em geral. Após 1978, foi 
retomado também o papel diretivo dos principais 
órgãos decisórios do PCCh - o Congresso 
Nacional do Partido, o Comitê Central, o Bureau 
Político e o Comitê Permanente do Bureau Político, 
bem como o cargo de presidente da China, todos 
extintos no âmbito da Revolução Cultural. 

Oliveira (2011) denomina de "realista” os 
representantes da vertente política que passa 
a liderar essa reconstrução do PCCh tendo 
como expoentes Deng Xiaoping e Zhou Enlai 
e a qual passa a prevalecer a partir dessa 
etapa. Ela influenciou de maneira subsidiária a 
condução do Partido e do país desde o início da 
Revolução, mas só passou a ser predominante no 
final dos 1970. Defende um modelo pragmático 
de desenvolvimento, pautado num socialismo 
com características chinesas, considerando ser 
prioritário desenvolver as forças produtivas para 
fazer a China avançar, inserindo-a no mundo e 
promovendo o de- senvolvimento tecnológico. 
Por esse ponto de vista e encontrados os limites 
econômicos de uma estratégia autônoma de 
desenvolvimento por meio de uma experiência 
socialista isolada e aplicada a um país pobre, o 
PCCh passou a considerar uma reversão parcial 
da planificação e do foco na luta de classes. Inserir 
a China na economia mundial pela adoção de 
reformas de mercado e abertura externa seria a 
nova estratégia para se atingir, no longo prazo, uma 
sociedade comunista. 

Nos termos do Programa Geral da 
Constituição do PCCh, na 3 a Sessão Plenária 
do XI Comitê Central, em 1978, sob o comando 
de Deng Xiaoping, os membros do Partido 
analisaram as experiências obtidas desde a 
fundação da República Popular e "emanciparam 
suas mentes”, “buscaram a verdade dos fatos”, 
"mudaram o foco do trabalho de todo o Partido 
para o desenvolvimento econômico e defenderam 
a reforma e abertura para o mundo exterior” 
(PARTIDO COMUNISTA DA CHINA, 2012). Nesse 
momento, definiu-se como prioridade do PCCh a 
construção de um modelo econômico nos moldes 
das nações mais desenvolvidas do Ocidente, bem 
como a projeção política de seu desenvolvimento 
no plano internacional. 

Ora, é evidente que essa reorientação tem 


como pressuposto a manutenção do poder 
do PCCh e, este, por sua vez, dependeria de 
uma reorganização dos membros e interesses 
dentro do Partido. A busca continuada de uma 
maior democratização das decisões internas ao 
mesmo; o fortalecimento dos seus congressos, os 
quais, desde 1982, passaram a ter regularidade 
quinquenal; a renovação de quadros e maior 
divisão do poder, com gradual aposentadoria dos 
antigos líderes revolucionários 23 e a subida ao 
poder de uma liderança de cunho tecnocrático 
e não mais pautada no carisma pessoal, dentre 
outros aspectos, foram sendo implementados 
(FEWSMITH, 2001). 

Vem garantindo, desde fins dos 1980s, a linha 
articuladora da atuação de longo prazo do PCCh 
e de suas sucessivas lideranças no poder o que o 
próprio partido denomina de "modelo da geração”, 
no qual um grupo de membros que assume a 
dianteira do Partido e, portanto, do governo do 
país, por certo período, tornam-se os mais altos 
responsáveis pela elaboração e implementação 
das diretrizes do PCCh com base em suas linhas 
fundamentais, anteriormente apontadas. Esse 
modelo surgiu, como explicado por Oliveira (2003, 
p. 143), no contexto da eleição de Jiang Zemin ao 
cargo de Secretário-geral do PCCh, em 1989. Na 
ocasião, Deng Xiaoping mencionou a si próprio 
como parte da "segunda geração” e Mao da 
"primeira”. Zemin encabeçou por dez anos o núcleo 
da "terceira geração” de dirigentes. Foi substituído, 
em 2002, por Hu Jintao, da "quarta geração”, que 
permaneceu no cargo até inicio de 2013. 

No contexto dessa concepção de gerações, 
após uma década de reformas e fortes disputas 
políticas no interior do Partido e do governo, 
um dado consenso se formou desde início dos 
1990 24 , orientado para o desenvolvimento das 
forças produtivas, passando as disputas de 
poder no âmbito da cúpula do Partido a assumir 
predominantemente características, no máximo, 
de disputa de duas facções dominantes (LI, 2005, 

p. 6). 

Mas esses aspectos mencionados acerca 
da linha política realista são necessários para 
se entender a reorientação do Partido, mas não 
suficientes para a compreensão das mudanças na 
sua lógica decisória, relacionadas especialmente 


23 A Constituição da China de 1982 limitou em dois mandatos de cinco anos a permanência dos quadros nos postos centrais do governo. ]á a Constituição do 
PCCh ressalta que o mandato dos mesmos não pode ser vitalício. Em 1997, no 15o Congresso Nacional do PCCh acordou-se também que todos os membros 
do Bureau Político do Partido deveriam se aposentar após completar 70 anos de idade (DORNELLES, 2007, p. 1-2). 

24 0 que Marti (2007) denomina "Grande Compromisso” traduz um acordo tácito com as principais forças políticas do país e construído sob a liderança de Deng, 
em 1992. Os componentes deste consenso seriam o apoio do Exército de Libertação Popular às reformas de Deng, à primazia do Partido e à unidade do Estado: 
os lideres do PCCh nas províncias garantiriam a remessa de recursos para o governo central e o governo central nanciaria a modernização do exército. No 
início de outubro ocorreu a 9a Sessão Plenária do 13o Congresso do Fártido, aprovando os arranjos de Deng. No XIII Comitê Central o acordo foi aprovado por 
unanimidade (MARTI, 2007, p. 238). 
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às mudanças no sistema de controle de quadros. 
A remodelagem desse sistema atuou sobre a 
estrutura de alta capilaridade que o partido sempre 
apresentou, com comitês que se irradiavam por 
todos os níveis do governo até o nível de distrito/ 
aldeias, também pelo exército, pelas empresas 
estatais, escolas, vilas e outras entidades/ 
atividades. Já em 1984 o Departamento Central de 
Organização do partido fez algumas alterações, 
reduzindo o controle na hierarquia do Partido ao 
nível subordinado imediato (DONG, 2004, p 48). 

A remodelagem do sistema de 
responsabilidade de quadros, não obstante, 
ocorreu efetivamente em 1988, definida pelo 
Departamento de Organização do Partido, 
mudando a lógica das avaliações anuais desde o 
nível dos distritos, que passou a ser o último nível 
hierárquico subordinado ao sistema 25 . 

Sinalizando também de maneira clara as 
mudanças que se já davam nas bases do partido e 
do Governo, o 14° Congresso Nacional do Partido, 
em 1992, deliberou por uma reforma administrativa 
mais abrangente na qual o “comando direto do 
governo sobre empreendimentos econômicos 
seria suspenso e a ênfase deveria ser colocada 
na macrorregulamentação da economia” (DONG, 
2004, p. 58). No que tange especificamente aos 
servidores civis, departamentos, níveis e áreas 
do país estabeleceu-se, em 1993, uma regulação 
nacional, mas segundo critérios bem genéricos. 

No que tange particularmente às alterações 
no sistema de responsabilidade de quadros, um 
destacado estudo empírico, feito ao final dos 1990, 
focado nos distritos costeiros mais prósperos, 
evidencia que as alterações foram disseminadas 
especialmente a partir do governo de Jiang Zemin 
(1993-2003). Elas modificaram as bases decisórias 
nas relações verticais tanto no interior do Partido 
quanto nas esferas em que ele manteve sua 
influência (EDIN, 2003, p. 39 e 49). 

No detalhamento da nova lógica decisória, a 
autora evidencia que foram incorporados ao sistema 
de responsabilidade de quadros mecanismos 
de avaliação e monitoramento do de- sempenho 
bem específicos e orientados prioritariamente 
pela lógica das reformas de mercado. 26 Ao invés 
do controle de amplos objetivos, como antes se 
dava, este passou a ocorrer com base em poucos 
objetivos selecionados como fundamentais, tendo 


o desempenho econômico como base e sendo 
seletivo também em termos de localidades mais 
prósperas e de indivíduos. Por outro lado, o 
Partido exibilizou drasticamente os mecanismos 
de controle das esferas não prioritárias bem 
como no que tange aos meios das lideranças 
locais alcançarem os objetivos, o que deu ampla 
liberdade a essas lideranças. 

A nova sistemática de avaliação de 
desempenho passou a ordenar os objetivos 
classificando-os de exíveis, centrais e prioritários, 
sendo os últimos com poder de cancelar todos 
os demais, caso não atingidos. Dessa forma 
passaram a ser implementadas as políticas chave 
e as prioridades do nível central e condados, 
com destaque para os resultados econômicos e 
a estabilidade social - a última classificada como 
objetivo prioritário e os primeiros geralmente 
classificados como objetivos centrais. Os 
resultados econômicos passam a ser a base 
do sistema de bonificações e promoções dos 
quadros, bancadas pelas receitas que os próprios 
distritos gerassem, com montante variável segundo 
" rankings" coletivos por distrito, sendo pagos a 
todos os quadros do mesmo. A rotação de líderes 
entre níveis administrativos e geográficos, antigo 
artifício, mantêm-se como um meio complementar 
de garantir delidade dos quadros às orientações 
estratégicas do PCCh (EDIN, 2004, p. 39-46). 

Segundo a mesma autora, uma alteração 
particular foi a instituição de contratos de 
desempenho pessoal e coletivo cujos conteúdos 
refletem tanto prioridades centrais quanto de 
autoridades locais. Os secretários de Partido e os 
líderes do governo em nível dos distritos passaram 
a assinar contratos de responsabilidade pessoal 
junto aos condados bem como contratos coletivos 
entre distritos e condado (EDIN, 2003, p. 38-39). 

Dessa forma, ao contrário do que as vertentes 
liberais de análise da China apregoam, Edin 
(2003) conclui que as reformas de mercado e a 
descentralização não reduziram a capacidade 
de condução do PCCh, mas, sim, alteraram sua 
lógica, tornando-a mais seletiva e orientada pelas 
prioridades centralmente definidas. 

4. NOTAS FINAIS: ALTERAÇÕES NO SISTEMA 
MICRODECISÓRIO E SUAS CONTRADIÇÕES 

Há um longo e sinuoso caminho que uma 


2S Apesar do fato de todos os quadros em todos os níveis serem avaliados o ponto limite de influência direta do partido e do sistema de responsabilidade dos 
quadros, são as lideranças nos distritos (o Secretário do Partido e a direção do governo) que devem prestar contas a organização partidária em nível dos 
condados. Os quadros que trabalham em departamentos do governo em nível de distritos passaram a ser avaliados pelos próprios líderes locais, ao contrário 
de antes, quando eram avaliados pelo nível imediatamente superior na escala vertical (EDIN, 2003). 

26 Segundo Edin (2003, p. 37), "as Reformas de Mercado referem-se às reformas propostas pela 'New Public Management', e incluem: descentralização de 
autoridade, contraltos de trabalho, estabelecimento de metas quantitativas, introduzindo competição entre burocratas estatais, uso de incentivos econômicos 
para encorajar a se atingir metas e considerar a opinião dos clientes para medir desempenho governamental." 
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decisão da cúpula do Partido percorre da 
capital aos distritos e aldeias chinesas. Esse 
processo decisório tem o seu core na atuação 
da organização partidária como um conjunto 
e na interação da mesma com as demais 
organizações do regime político chinês. Não se 
pode considerar, para entender esse processo 
decisório, apenas a estrutura formal definida 
na Constituição chinesa. Tampouco é suficiente 
a perspectiva de muitos autores de apenas 
localizar o processo decisório na cúpula do 
partido comunista, desconsiderando, assim, 
exatamente as peculiaridades do regime 
político chinês, sua resiliência e mesmo 
exibilidade, se comparado a uma estrutura 
formal similar, encontrada, por exemplo, na 
experiência soviética. Mesmo a mais elaborada 
lógica faccionai, apresentada por CHENG, Li 
(2005), não parece suficiente para entender 
o partido desde a sua complexidade, para 
além das análises do perfil de sua cúpula. As 
teias de capilaridade do partido em termos 
do número de seus membros, da participação 
direta dos mesmos na estrutura administrativa 
centralizada e descentralizada do Estado 
Chinês e, nos últimos anos, como empresários 
que administram empresas públicas ou 
empresas com perfis difusos de propriedade, 
servem de canal para que o PCCh consiga 
manter-se no poder por tempo tão longo. 
Mesmo analistas americanos mais balizados, 
como Martin; Dumbaugh (2009), reconhecem 
o caráter difuso e complexo do regime político 
na China, denotando que este chega a ser, 
em certas ocasiões, altamente competitivo, 
com tendência à fragmentação no processo 
decisório, num quadro diverso do que o senso 
comum advoga. 

Não há como refletir sobre os rumos 
do desenvolvimento da China e seus 
desdobramentos desconsiderando seu regime 
político e, especialmente, nele localizando, de 
forma mais realista, o Partido Comunista Chinês 
e seu processo decisório. Este processo deve 
ser entendido desde si mesmo e não segundo 
o "deveria ser” ocidentalizado. Caminhar nessa 
direção exige considerar seus mecanismos 
formais de decisão, mas, especialmente, os 
mecanismos informais, construídos a partir da 
trajetória concreta chinesa. 

Por essa perspectiva, o processo decisório 


no âmbito do PCCh pode ser resumido à 
combinação de dois elementos antípodas - 
ambos pautados na relativa descentralização 
de poder: a prática experimentalista e anti- 
institucionalizante, baseada na herança 
maoísta da "revolução permanente”, a qual 
canibaliza e também é restringida pelas 
práticas gerencialistas, adotadas de forma 
mais sistemática desde o governo Jiang Zemin. 
O segundo elemento, envolvendo práticas 
utilizadas no Ocidente em organizações 
públicas, de caráter tecnocrático e 
economicista, orienta-se pela busca de algum 
nível de formalização dos processos e, ambos, 
combinados ao modo chinês, resultam num 
processo decisório partidário centralizado 
no que tange as linhas estratégicas, e 
descentralizado no que tange à sua dimensão 
micro organizacional. 

Os diferentes níveis do regime político, 
assentados na capilaridade do PCCh, darão 
a devida atenção às metas estabelecidas 
pela cúpula do Partido, tendo por base o 
sistema de responsabilidade de quadros 
e seu funcionamento orientado por metas 
econômicas. Nesse sentido, a capacidade do 
PCCh de implementar as suas determinações 
estratégicas vinculadas à esfera econômica 
parece estar assegurada. Os resultados 
econômicos favoráveis da economia chinesa se 
explicam, ao contrário do que as concepções 
neoliberais apregoam, não ao investimento 
estrangeiro, a privatização e a descentralização 
em si, mas sim ao macrocontrole implementado 
pela PCCh por meio de sua estrutura 
microdecisória descentralizada, sustentada 
pelo sistema de responsabilidade de quadros, 
alterado por conteúdos gerencialistas e 
embebido do experimentalismo maoísta. 

Deve-se pontuar, todavia, que os maiores 
poderes dados às lideranças locais do Partido 
e aos governos de distritos, ocorrem em 
paralelo à ampliação dos conflitos nas aldeias 
e das denúncias de corrupção de membros do 
partido em nível local. Uma rápida retrospectiva 
do quadro social no campo denota que os 
bons resultados econômicos não se dão sem 
fortes contradições. Os graves incidentes de 
massa nas aldeias têm-se acirrado desde 1993, 
naquele ano equivalendo a 8.700 incidentes 
e atingindo, em 2010, um total de 180.000 
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(FEWSMITH, 2013, p. 6-7). Essa ampliação 
dos incidentes no campo também coincide 
com o período de implementação da decisão 
central de empreender uma centralização 
fiscal (1994/98), reduzindo a disponibilidade de 
receitas nos níveis locais e desencadeando a 
cobrança de diversas taxas dos camponeses 27 . 
Extinta a tributação sobre os camponeses, em 
2006, os conflitos se agravaram, mudando de 
natureza, localizando-se especialmente na 
questão da terra. Seu direito de uso já vinha 
sendo comercializado mas intensificou-se desde 
então o número de desapropriações feitas pelas 
lideranças subnacionais e do uso da terra como 
meio de auferir receitas nesses níveis. 

Segundo Wen (2012), os conflitos envolvendo 
desapropriação de terra e governos locais 
substituíram nos últimos anos a taxação como 
foco de conflito social entre lideranças locais e 
camponeses, destacando que, em 2005, de 40 
a 50 milhões de camponeses haviam perdido 
suas terras em parte ou totalmente. Fewsmith 
(2013, p 26) adicionalmente, evidencia que, 
em 17 províncias da China e desde 1980, 
17,8% dos camponeses tiveram as suas terras 
desapropriadas de forma coercitiva e 12,7% 
não receberam qualquer compensação e desde 
1999 dois terços dos camponeses envolvidos 
em desapropriações tiveram as suas terras 
negociadas por valores 40 vezes maiores daquilo 
que receberam por elas. 

Numa outra frente de contradições 
vinculadas à forma de atuação das lideranças 
partidárias e governamentais em nível local, 
Yan (2012) ressalta que uma parte considerável 
dos secretários do Partido dos distritos pertence 
hoje às chamadas "novas elites econômicas”. 
Aceito oficialmente pelo Partido, em 2002, que 
seus membros poderiam ser empresários, isso 
acarretou que quadros locais participam de 
negócios privados e podem ter seus interesses 
mais diretamente voltados para seu próprio 
setor ou região. Isso sugere que a estrutura 
meritocrática do funcionalismo público chinês 
convive atualmente com uma realidade na qual 
está dada a possibilidade de que esses quadros 
se beneficiem individualmente de seu poder 
discricionário. 

Visando a restringir os abusos dos líderes 
locais, o Partido intensificou a atuação da 
Comissão Central de Inspeção Disciplinar 


bem como passou a estimular os processos 
participativos especialmente em nível de 
aldeia como um mecanismo complementar 
para fiscalizar e avaliar os líderes locais do 
governo e do PCCh, englobando nas consultas 
especialmente representantes de moradores 
das aldeias e gerentes de empresas chaves 
em nível dos distritos. Os Comitês de Aldeia 
preexistentes, formalizados desde 1998 pela 
ANP passaram a ter papel crescente. Fewsmith 
(2013) descreve diversas inovações políticas que 
passaram a ser estimuladas pelo nível central 
visando a ampliar a democracia no interior do 
Partido e a ensejar uma maior participação 
decisória dos habitantes das aldeias. Preocupado 
em confrontar as experiências chinesas com o 
modelo de democracia liberal e apontar as suas 
insuficiências e limites, o autor dá pouco peso 
ao papel efetivo das consultas populares de 
funcionar como meio indireto de controle pela 
liderança central do partido da ampla liberdade 
decisória das lideranças locais bem como de 
seus desvios. 

Em síntese, a forma com que as 
determinações econômicas têm sido 
implementadas no plano das microdecisões, 
segundo forte descentralização e amplos graus 
de liberdade das lideranças locais, tem dado 
exibilidade e sucesso do partido em promover 
o milagre econômico chinês. Ao mesmo tempo 
parecem ser uma relevante fonte de contradições 
que o sistema vem apresentando ao levar 
as lideranças locais a perseguir resultados 
econômicos a qualquer preço, acirrando os 
conflitos junto à população rural e tendo a terra 
como seu principal objeto. À luz dessa análise e 
no caso específico da decisão recente da cúpula 
do partido de exibilizar ainda mais a propriedade 
coletiva da terra, sugere-se que a mesma tende a 
ampliar as contradições em curso. A importância 
história da terra para a população rural e 
migrante na China, tendo em vista seu papel de 
sustentação da estabilidade econômico e social 
do país bem como do próprio regime político 
em bases comunistas, além de levar o PCCh a 
se distanciar cada vez mais de sua proposta de 
uma pretensa transição lenta para o comunismo 
parece ter o poder de desencadear, nos níveis de 
distritos e aldeias, choques graves de interesses 
entre camponeses e lideranças partidárias 
locais. 


27 Quagio (2009, p. 140-141) destaca que os camponeses pagavam, em 1994, seis vezes mais imposto do que morador da cidade, e ganhavam cinco vezes 
menos. Cai (2008, p. 33-34) acrescenta que cerca de dois terços dos conflitos violentos verificados na China rural em 2004 diziam respeito a terra. 


25 




CRIVO DO CASAROFS 

PRECISAMOS FALAR SOBRE 0 CONSELHO DE 
SEGURANÇA 1 

Guilherme Casarões 

Professor professor de Política Internacional do Curso Sapientia e professor de Relações Internacionais 
da EAESP-FGY onde leciona nos cursos de Administração de Empresas e Administração Pública, e da 
ESPM. 


Se há um tema que sintetiza a política externa 
brasileira da última década, trata-se da reforma 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
Pela ênfase que ganhou ao longo dos anos Lula, o 
desejo brasileiro de participar dos grandes temas 
de paz e guerra passou a ser identificado com uma 
aspiração do Partido dos Trabalhadores. 

Tãlvez por essa razão o chanceler José 
Serra tenha evitado o assunto em suas primeiras 
declarações públicas. No discurso de posse, 
deu enorme ênfase ao multilateralismo comercial 
e ambiental, reservando uma vaga menção a 
conflitos. Em entrevista recente, chegou a dizer 
que a ampliação do Conselho "é briga de gente 
grande” e que o pleito brasileiro não passou de 
"populismo em escala mundial 2 ". No seminário 
internacional "A Security Council for the 21 st 
Century: Challenges and Prospects”, organizado 
pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) 
e do qual tive o prazer de participar, o ministro 
estava escalado para falar ao encerramento, mas 
não compareceu 3 . O sinal, de fato, era de que o 
debate sobre reforma era um legado incômodo do 
governo anterior, que poderia simplesmente ser 
minimizado. 

Há de ficar claro, contudo, que não se trata 
de uma pauta partidária ou ideológica. O Brasil é 
um dos críticos mais articulados daquilo que, em 
outros tempos, chamou-se de "congelamento do 
poder mundial 4 ’’. Na década de 1970, a crítica era 
dirigida à cooperação soviético-americana em 
diversas áreas - como a não proliferação nuclear 
- para limitar os interesses nas nações terceiro- 
mundistas. 


A Nova República que chegou ao mundo no 
contexto da crise da bipolaridade, passou a dedicar 
esforços à reforma do Conselho de Segurança, 
com base na ideia de que somente um Conselho 
representativo poderá ser eficiente e, sobretudo, 
de que o Brasil tem uma contribuição original 
aos debates sobre segurança 5 . E nem mesmo é 
uma causa só nossa: desde 2004, a diplomacia 
brasileira articula-se com Alemanha, índia e Japão 
no chamado G-4, além de possuir apoio de várias 
nações ao redor do mundo. 

De Sarney a Dilma, todos os governos 
brasileiros trabalharam pela reforma do órgão 
máximo das Nações Unidas 6 . São quatro os 
argumentos fúndamentais da diplomacia brasileira: 
(1) o Conselho somente será capaz de resolver as 
grandes questões globais se for representativo, 
ou seja, se corresponder à estrutura vigente de 
poder internacional; (2) a participação brasileira 
como membro permanente é boa para o Brasil, 
na medida em que o país poderá contribuir 
para a gestão da ordem mundial; (3) a presença 
brasileira no Conselho é boa para o mundo, uma 
vez que somos um país de dimensões e influência 
continentais, por um lado, e comprometido com o 
desenvolvimento global, com o desarmamento e 
com a solução pacífica de controvérsias, por outro; 
(4) a presença do Brasil beneficia a região, já que 
poderá vocalizar os anseios próprios das nações 
latino-americanas 7 . 

Uma das estratégias brasileiras para este 
fim foi assegurar que o país mantivesse presença 
como membro rotativo, liderando missões de 
paz em diversos países como Haiti ou Líbano 


1 Apresente versão desse texto é uma ampliação e atualização de artigo originalmente publicado no site do jornal O Estado de S. Paulo em 23 de junho de 2016. 
Disponível em http://politica.estadao.com.br/blogs/gestao-politica-e-sociedade/precisamos-falar-sobre-o-conselho-de-seguranca/ 

2 Serra, José. "Programa Roda Viva", 06 de junho de 2016. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=bta_lGZdlSs 

3 http://www.itamaraty;gov.br/en/press-releases/14239-seminar-a-security-council-for-the-21st-century-challenges-and-prospects 

4 Araújo Castro, João Augusto de. "O Congelamento do Poder Mundial”. Revista de Informação Legislativa, 1971. 

5 Patriota, Antonio de Aguiar. "Globalizing the Security Council". Project Syndicate, 03 de junho de 2013. 

6 Na grande imprensa, o argumento diplomático possivelmente mais bem-acabado em prol da reforma do Conselho é o de Celso Amorim, em "Let Us In" 
(Foreign Policy, 14 de março de 2011). 

7 Vargas, João Augusto. Campanha permanente: o Brasil e a reforma do Conselho de Segurança da ONU. Rio de Janeiro: FGV 2010. 
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e trabalhando em prol do avanço de normas 
internacionais no tocante a conflitos. Desde a 
redemocratização, o país foi eleito para os biênios 
1988-1989, 1993-1994, 1998-1999, 2004-2005 e 2010- 
2011. Os anos Dilma foram aqueles em que várias 
janelas de oportunidade se abriram para a reforma 

- seja em função da consolidação dos BRICS, da 
tentativa de melhora das relações com os Estados 
Unidos, ou da celebração dos 70 anos da ONU 8 - 
e em que menos se trabalhou concretamente para 
isso 9 . 

O governo Dilma foi o primeiro em três décadas 
no qual o Brasil não se elegeu para um assento não 
permanente 10 , O Japão acaba de nos ultrapassar 
como o país com mais mandatos rotativos - onze, 
contra dez brasileiros. Ainda mais alarmante é o fato 
de que nem sequer negociamos nosso retorno ao 
Conselho. Levando-se em conta a extensa fila de 
candidatos do grupo regional da América Latina e 
Caribe, por enquanto não há previsão de retorno do 
país ao órgão pelas próximas décadas. 

As razões para o desinteresse são conhecidas. 
Por muito tempo, Dilma evitou abraçar pessoalmente 
temas de segurança internacional, por considerá-los 
como espinhosos demais em tempos de recessão 
doméstica e grandes crises geopolíticas - algumas 
delas envolvendo parceiros próximos, como a 
Rússia 11 . Sem recursos, o Itamaraty tampouco 
conseguiu manter presença nos foros internacionais 

- deixando de comparecer, com o primeiro escalão 
diplomático, a reuniões sobre segurança ou, em 
alguns casos, acumulando dívidas que sacrificaram 
nosso direito de voto. 

É por isso mesmo que devemos, urgentemente, 
voltar a falar do Conselho de Segurança. Mais do 
que um capricho do governo Lula, essa ambição 
internacional diz muito sobre o projeto de nação 
que queremos. Se, como potência média em 
desenvolvimento, o Brasil já nutria interesse em ter 
sua voz ouvida em questões internacionais, esse 
objetivo só aumentou quando o país assumiu-se 
como potência emergente. E, a despeito da crise 
política e econômica por que passa, o Brasil tem um 
papel construtivo na busca da paz mundial e não 
pode se esquivar de exercê-lo. 

Uma campanha permanente não significa que 
ela tenha de ser prioridade absoluta, como foi em 
outros tempos. Támpouco quer dizer que o país deva 
alocar recursos (hoje, absolutamente escassos) 


para além do cumprimento básico de uma agenda 
global. Significa, contudo, que o tema não pode 
simplesmente desaparecer da pauta, como ocorreu 
recentemente e como pode acontecer daqui para 
frente. 



O pleito brasileiro por um assento permanente no CSNU perdeu 
força no governo Dilma Rousseff. 


Uma campanha permanente mostrará ao 
mundo que o Brasil tem interesses globais. Eles 
não se restringem ao acolhimento de refugiados, 
mas abarcam as causas dos conflitos sectários. Não 
se resumem a condenar atos de terrorismo, mas 
significam participar ativamente de seu combate. 
Não se limitam à promoção dos direitos humanos do 
outro lado da fronteira, mas incluem a proposição 
global de valores fundamentais. Não se vinculam 
a considerações vagas sobre não proliferação 
mas, também, à defesa intransigente do direito ao 
desenvolvimento tecnológico autônomo. 

Apostar na necessidade do envolvimento 
brasileiro nos temas de segurança será um dos 
maiores testes para o novo chanceler. Diante das 
possibilidades reais de que permaneça no cargo 
até 2018, cabe a Serra traçar um plano de longo 
prazo para o Brasil. Uma campanha permanente 
ao Conselho de Segurança revela a disposição 
brasileira de defender seus interesses nas diversas 
frentes de atuação internacional, que vão além do 
comércio ou meio ambiente. 

Aescolhaestá dada: o novo governo pode deixar 
o tema passar em brancas nuvens, preocupado 
somente com o curto prazo, ou dar novo fôlego à 
campanha brasileira. Paradoxalmente, tratá-la como 
mera ideologia colocará em risco o projeto brasileiro 
de longo prazo. E não é esse projeto justamente o 
que Serra diz querer preservar? 


8 Vieira, Mauro. “Os 70 anos da ONU e a busca da paz". O Estado de S. Paulo, 26 de junho de 2015. Disponível em http://opimao.estadao.com.br/noticias/geral,os- 
70-anos-da-onu-e-a-busca-da-paz, 1713779 

9 Sendo justos com a gestão de Antomo Patriota à frente do Itamaraty, uma das importantes iniciativas no campo da “diplomacia pública" foi a de conscientização 
para o tema da reforma do Conselho, por meio do "Blog do Itamaraty” e, já sob o chanceler Luiz Alberto Figueiredo, do sítio “Reforma do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas" (http://csnu.itamaratygovbr/), cuja leitura é fundamental para os candidatos ao CACD. 

10 Essa preocupação já era evidente desde, pelo menos, 2013. Ver Spektor, Matias. "O que a gente quer". Folha de S. Paulo, 16 de outubro de 2013. Disponível em 

http://wwwl.folha.uol.com.br/colunas/matiasspektor/2013/10/1357200-o-que-a-gente-quer.shtml 

11 Keck, Zachary. "Why did the BRICS back Rússia on Crimea?". The Diplomat, 31 de março de 2014. 


27 





F.SPACO ABFRTO 

0 PROCESSO CONSTITUINTE DE 1987-88 
E SUAS SINGULARIDADES 1 

Por Maneie Troiano 

Bacharel em Ciências Sociais, Mestre e Doutoranda em Ciência Política pela Universidade Federal de 
São Carlos. Estágio docência na University of Hull (Inglaterra) e Bolsista Fapesp. 


INTRODUÇÃO 

Apesar do grande número de estudos 2 
e da acessibilidade de informações 3 sobre a 
Constituição de 1988 e o processo constituinte 
de 1987-88, há ainda uma extensa agenda de 
pesquisa sobre esses temas que está longe de ser 
esgotada. O objetivo deste artigo é propor como 
instrumental analítico do processo constituinte o 
exame dos principais mecanismos institucionais 
utilizados pela própria Assembleia Nacional 
Constituinte (ANC). 

Neste trabalho, apresento os trâmites 
regimentais assumidos no processo constituinte 
de 1987-88 como reflexo da construção de um 
novo consenso e da soberania da ANC. Diante 
da arquitetura e do funcionamento do processo 
constituinte, interpretações que revelam que 
preferências individuais prevaleceram nas 
tomadas de decisões, assim como as vontades das 
principais personalidades políticas, como Sarney 
e Tãncredo, representaram uma reorganização de 
elites políticas remanescentes do regime anterior 
não são sustentadas. Os mecanismos institucionais 
dessa arena de negociação refletem uma 
Constituinte conduzida pela insatisfação de elites 
anteriores, consequentemente, (re)formadoras de 
novas elites políticas. Argumento que o processo 
baseado em ações conduzidas por articulações e 
negociações entre os atores políticos, em muitos 
casos, demonstrava que a soma das partes 
era menos expressiva que o todo coletivo. Isso 


aconteceu devido à natureza programática e 
normativa da Constituinte, que colocou em xeque 
os interesses dos próprios atores, mesmo quando 
esses se mostraram unidos por seus partidos 
políticos, por exemplo. Foi na Constituinte que o 
jogo político e os jogadores estiveram nitidamente 
interligados pelas regras institucionais. 

Análises macro-históricas são fundamentais 
para a percepção de que, em momentos de 
mudança institucional, como na Constituinte, as 
regras e os mecanismos institucionais influenciam 
na formação de preferências dos atores neles 
envolvidos, criam e recriam coalizões de vetos, 
aliados e adversários. Com isso, a Constituinte 
mudava o país pela vontade dos constituintes, 
enquanto os atores mudavam suas preferências 
pela própria existência da Constituinte 
(NORONHA, 2010, p.6). 

Esse trabalho também tem como finalidade 
demonstrar a importância do processo constituinte 
e distanciar explicações que reduzem o processo 
constituinte a uma mera ilustração do período de 
transição democrática. 

A CONSTITUINTE 

Apesar de a Constituinte de 1987-88 representar 
um marco perceptível de mudança institucional e 
de regulamentação dos aspectos sociais, políticos e 
econômicos, há poucos estudos na Ciência Política 
que se debruçam nas análises dos trabalhos da 
ANC 4 . A escassez torna-se mais evidente quando 


; Este artigo é uma publicação secundária, publicado originalmente na Revista Eletrônica do Curso de Direito da UFSM (v.l, n.l, 2016, pp. 113-131) com o 
título "Entre o Fãssado e o Flituro: O Processo Constituinte de 1987-88": http://periodicos.uísmbr/revistadireito/article/viewFile/19970/pdf. Na versão atual, foram 
acrescentadas pontuais ênfases às especificidades do processo constituinte de 1987-88. 

2 Conforme Troiano (2013), há dois momentos diferentes de interesse da literatura pelo processo constituinte. O primeiro período datado entre meados e final 
da década de 1980, pode ser relacionado ao surgimento de uma "literatura da Constituinte". Essas obras, com base em seus títulos, refletiram um caráter 
especulativo do processo constituinte, além disso as obras possuem caráter explicativo do que seria uma Constituição e uma Constituinte, bem como da 
necessidade de tê-las. O segundo período, em que estudos da área de Ciência Política voltam-se para os trabalhos da Constituinte, situa-se do final dos anos de 
1990 aos dias atuais, com um ápice em 2008 devido ao aniversário de 20 anos da promulgação da Carta. Essas obras podem ser classificadas como "literatura 
sobre a Constituinte”, demarcando uma fase de distanciamento e reflexão sobre o período passado, por meio de análises consistentes e baseadas em fontes 
empíricas (TROIANO, 2013, p. 23-24). 

3 Houve uma organização e concentração dos dados no site da Câmara dos Deputados. A seção "Constituição Federal" foi atualizada em seu aniversário, 
em 2008, quando a página ganhou o subtítulo de "Constituição Federal - 25 anos”. Nesse ambiente existe uma gama imensa de dados compilados como 
atas, diários, discursos e notas taquigráficas bem como composição parlamentar e bancadas. (Disponível em: http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/ 
legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/constituintes.) 

4 A bibliografia sobre as mudanças produzidas pela constituição de 1988 é razoavelmente numerosa, mas sua deficiência não foi sanada por completo e há 
poucos trabalhos que se limitam em discutir o processo constituinte. Como apontou Coelho: "Embora a Constituinte marque o ponto de inflexão que separa 
o Brasil do autoritarismo do Brasil democratizado, expandindo os direitos da cidadania nos campos político, econômico e social, redefinindo as relações entre 
Legislativo, Executivo Judiciário e redesenhando as relações entre Estados, Municípios e União, pouca ou nenhuma atenção foi dada a esse processo que 
resultou nas inovações inscritas na constituição de 1988." (COELHO, 1999, p.8). 






se aproximam os temas: empresariado e processo 
constituinte. 

Conforme levantamento bibliográfico 
realizado, destaquei dois momentos específicos 
dessa literatura. O pnmeiro período datado entre 
meados e final da década de 1980, pode ser 
relacionado ao surgimento de uma "literatura da 
constituinte”. Estas obras, com base em seus 
títulos, refletiram um caráter especulativo do 
processo constituinte. Entre elas estão O que é 
Constituinte, de Garcia (1985) e Como participar 
da Constituinte, de Herkemhoff (1986), ambas 
apresentando definições básicas do que seria uma 
Constituição e uma Constituinte. Há também o livro 
Quem tem medo da Constituinte, de Bierrenbach 
(1986), uma obra política de caráter explicativo da 
situação da política brasileira e convencimento do 
processo inevitável da Constituinte. 

É nesse mesmo período que se encontram 
muitos trabalhos vinculados às pesquisas em 
universidades e associações de classe com o 
intuito de analisar o desenrolar do processo. O 
trabalho de Marchese intitulado Análise da nova 
Constituição Federal ao término do primeiro 
turno de votação 5 (1989), vinculado ao Núcleo 
de Estudos Constitucionais da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), apresenta a 
insatisfação do empresariado com os resultados 
do primeiro turno de votação do texto constitucional 
e uma maior preocupação e movimentação 
no segundo turno. Um documento importante 
para esta pesquisa está em O empresário e a 
Constituinte, vinculado à FIERGS (RIO GRANDE 
DO SUL, 1986), que fornece a Proposta de uma 
Constituição econômica, organizada pela FIESP 
e entregue à Comissão Afonso Armos (comissão 
responsável pela confecção de um anteprojeto da 
Constituição). Por fim, a pesquisa Quem foi quem 
na Constituinte: nas questões de interesse dos 
trabalhadores, do Departamento Intersindical 
de Assessoria Parlamentar, DIAP (1988) traz 
as atuações dos parlamentares especificadas 
por temas, votações, posicionamentos e notas 
atribuídas aos parlamentares. 

O segundo período, em que estudos da área 
de Ciência Política voltam-se para os trabalhos 
da Constituinte, situa-se do final dos anos de 1990 
aos dias atuais, com um ápice em 2008 devido 
ao aniversário de 20 anos da promulgação da 
Carta 6 . Essas obras podem ser classificadas como 
"literatura sobre a Constituinte”, demarcando uma 
fase de distanciamento e reflexão sobre o período 


passado, por meio de análises consistentes e 
baseadas em fontes empíricas. Ressalto que esse 
período foi o mais produtivo da literatura e muitas 
obras e autores dessa fase serão explorados nesta 
pesquisa. 

Conforme Noronha (2010) é possível analisar 
a Constituinte de forma endógena, exógena ou 
intermediária levando às distintas interpretações 
do processo. A partir da imensa literatura, foram 
selecionados alguns trabalhos que elucidam essas 
possibilidades. 

A análise exógena dá-se pelo entendimento 
do processo a partir de seus eventos externos. 
São exemplos os trabalhos de Francisco Whitaker 
(1989), com o livro Cidadão constituinte, e de 
Alberto Tosi Rodrigues (1993), com a dissertação 
Mobilização e conflito político: a campanha 
das Diretas-Já. O primeiro ressalta a participação 
da sociedade civil por meio de emendas populares, 
enquanto o segundo analisa o movimento popular 
que exigia a volta do sistema democrático no início 
da década de 1980. 

Já as análises endógenas da Constituinte 
consideram as implicações de dentro da arena 
decisória, tais como as regras procedimentais ou 
as atuações dos parlamentares, partidos políticos, 
líderes partidários, relatores e presidentes. 
Exemplos para esse tipo de abordagem são os 
trabalhos de Coelho (1999), Pilatti (2008) e Lopes 
(2009). Na abordagem de Pilatti (2008), a ênfase 
é dada aos mecanismos regimentais durante 
a formulação da Constituição e como estes 
interferiram nas decisões. Coelho (1999) examina a 
atuação coesa dos partidos políticos em momentos 
decisórios do processo, como a formação do grupo 
suprapartidário "Centrão”. A ênfase dada por Lopes 
(2008) está na interação entre regras e atores, 
especificamente no poder de negociação dos 
membros do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) na ocupação das funções de 
relatorias e presidências. Apesar das divergências 
nas formas em que cada autor conduziu suas 
análises, ressalto a convergência entre eles ao 
apontarem para a relevância do período constituinte 
e as raras menções aos períodos antecedentes e 
posteriores à Assembleia ANC. 

A outra abordagem é a intermediária, que 
combina os dois focos interpretativos anteriores, 
promovendo uma avaliação completa do processo. 
Nesse enfoque, para analisar os procedimentos é 
necessário considerar a atuação dos atores internos 
e externos, bem como o funcionamento das 


5 Consideram-se para esta pesquisa as seguintes datas: primeiro turno das votações de 27/01/1988 a 30/06/1988 e o segundo turno de 21/07/1988 a 02/09/1988. 

6 Muitos trabalhos analisaram os 20 anos da Constituição, conforme Brandão, Oliven e Ridenti (2008). 
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instituições (NORONHA, 2000). O exemplo mais 
notório dessa abordagem está no livro Labirintos: 
dos generais à Nova República, de Brasílio Sallum 
Jr. (1996), por encadear fatos políticos aos atores e 
suas respectivas decisões 7 

Do ponto de vista de que o processo 
constituinte desenhou um conjunto de políticas e 
práticas que envolve a prestação de contas a um 
passado recente caracterizado por mazelas sociais 
e um projeto futuro de políticas consideradas mais 
igualitárias e inclusivas, o processo constituinte pode 
ser considerado como uma ruptura institucional 
no sentido pleno do conceito. A Constituição 
de 1988 relacionou os ciclos de protesto (ou 
ciclos de mobilização política) com os ciclos de 
mudança institucional que desencadearam na 
ativação política dos setores sociais organizados 
(RODRIGUES, 2001). O enfoque de que o processo 
constituinte ampliou a participação de diversos 
setores da sociedade, bem como sua organização 
é bastante presente na literatura. 

O processo constituinte brasileiro legitimou o 
momento de abertura democrática ao ser precedido 
por manifestações que exigiram a representação e 
a participação dos grupos de interesse na arena 
decisória. Os movimentos em prol da Constituinte, 
percebidos como a cristalização do sistema 
democrático, não se limitaram às emblemáticas 
manifestações das Diretas-Já (1983-1984) que 
reivindicavam eleições diretas para presidente 
da República. Já nos anos de 1970, percebiam-se 
segmentos da sociedade inclinados à mudança 
institucional 8 . 

De fato, não há como definir rigorosamente 
qual foi o marco histórico e político que culminou 
na convocação da ANC. Admite-se que o 
lançamento da primeira Carta pela Constituinte 
aconteceu, em 1971, no Encontro Nacional do 
MDB e que foi fortalecido pela campanha da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em 1980, 
encabeçada pelo seu presidente Raymundo Faoro 9 . 
O grupo empresarial também se manifestou no 
início da transição. Conforme Skidmore 10 (1988 


apud BARBOSA, 2009, p. 147), os empresários 
manifestaram-se publicamente a favor da 
democracia em 1979. O documento do manifesto 
foi assinado por grandes empresários do país, 
tais como: Severo Gomes, José Mindlin, Antônio 
Ermírio de Moraes e Laerte Setúbal 11 . 

Em abril de 1983, foi apresentada a proposta 
de emenda constitucional, conhecida com o nome 
de seu autor: Emenda Dante de Oliveira (Emenda 
n°26 12 ), a qual previa a convocação de uma 
assembleia composta por membros do Congresso 
Nacional (deputados e senadores). Entretanto, a 
Emenda Dante de Oliveira foi derrotada na Câmara 
dos Deputados e, portanto, sequer foi submetida 
ao Senado Federal (BARBOSA, 2009, p.155). Com 
isso, os defensores das eleições diretas teriam que 
se satisfazer com as votações do Colégio Eleitoral, 
em 1985, quando elegeram Tãncredo Neves e José 
Sarney, respectivamente, como presidente e vice- 
presidente da República. 

A ideia de uma nova Constituição havia 
sido apresentada publicamente nos "discursos 
de palanque” de Tãncredo Neves, favorável ao 
movimento das Diretas-Já. Com o falecimento de 
Tãncredo, José Sarney viu-se obrigado a manter 
os compromissos políticos e encaminhou ao 
Congresso Nacional a proposta de convocação de 
uma Assembleia Constituinte em 28 de junho de 
1985 13 . 

Tãncredo Neves haviaidealizado organizar uma 
Comissão Provisória de Estudos Constitucionais 
composta por importantes representantes 
de diferentes setores - juristas, economistas, 
sociólogos, escritores, etc. (PEREIRA, 1987). Alista 
continha inicialmente 14 nomes escolhidos pelo 
próprio Tãncredo e passou a ter 50 integrantes 
quando colocada em prática por José Sarney 
(LAMOUNIER, 2008). 

Assim, foi instituída a Comissão Provisória 
de Estudos Constitucionais composta por 50 
membros, os chamados de "os notáveis" 14 , com 
a tarefa de desenvolver estudos e pesquisas de 
interesses gerais da Nação. Essa comissão tinha 


7 A esse grupo de autores pode ser acrescentada também a dissertação de mestrado de Eneida Salgado (2005) intitulada como Tijolo por Tijolo em um desenho 
(quase) lógico: vinte anos da construção do projeto democrático brasileiro, em que a autora enfatiza a descentralização dos trabalhos nas comissões. 
8 Aconteceram muitos movimentos em prol da redemocratização organizados por sindicalistas (Central Única dos Trabalhadores - CUT), membros da igreja 
católica (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB) e advogados (OAB). 

9 Em 1981, a OAB realizou um congresso em Porto Alegre, que aprovou um texto sugestivo para a futura Carta Constitucional (BARBOSA 2009, p.140). 

10 Ver SKIDMORE, T. Brasil: de Castelo a Tãncredo. 8 a Ed. Rio de Janeiro: Paz e Tferra, 1988, p. 394. 

u Conforme Velasco e Cruz (1995, p. 210) "Com efeito, é em agosto e setembro de 1977 que se verifica a entrada definitiva dos empresários no debate político- 
institucional. É verdade, como se indicou, desde fins de 1976, alguns empresários começam a transgredir velhos tabus e passam a expressar publicamente suas 
reservas em relação à ordem política vigente no país. Mas são atitudes pouco comuns e escassamente compartilhadas. A maioria guarda silêncio, quando não 
rejeita enfaticamente o comportamento desses seus pares, como o faz ainda em agosto o responsável pela FIESP Subitamente o quadro se altera, as barreiras 
caem, as resistências se desfazem e as virtudes da democracia passam a ser cantadas por um grande coral de vozes bem afinadas. Esta mudança pode ser 
datada com precisão rigorosa: ela se dá no fim do mês de agosto; setembro descobre, no Brasil, um empresariado de alma liberal-democrática." 

12 BRASIL, 1983. 

13 A proposta de convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte está em BRASIL, 1985. 

14 Segundo Bolívar Lamounier essa designação, “comissão dos notáveis”, era pejorativa, utilizada por parte dos adversários e da imprensa (apud Diniz e Praça, 

2008, p. 21). 
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como presidente o jurista Afonso Arinos de Melo 
Franco 16 ; e entre seus membros estavam, como 
representantes do empresariado, Antônio Ermírio 
de Moraes (Grupo Votorantim) e Luís Eulálio de 
Bueno Vidigal (presidente da FIESP nos anos 
de 1985 e 1986). O trabalho da Comissão, que 
durou de julho de 1985 a setembro de 1986, pode 
ser ilustrado com depoimento de um de seus 
integrantes, o cientista político Bolívar Lamounier: 

A Comissão se reuniu, se não me falha a 
memória, 103 vezes: 103 dias integrais. Três 
ou quatro vezes em Brasília, outro tanto em São 
Paulo e a maior parte no Rio, no Hotel Glóna, 
principalmente, e algumas vezes, não me 
lembro quantas, em Itaipava, onde o Exército 
possui um excelente centro de treinamento, 
austero mas funcional, ótimo para se trabalhar. 
A primeira reunião foi no palácio do Itamaraty, 
no Rio de Janeiro. Como 15 minutos de 
discussão, cada um pediu a palavra. Surgiu a 
proposta de abnr as reuniões para a imprensa. 
Com isto a comissão ficou, como posso dizer, 
formal demais, cavalheirescas demais. Muitas 
intervenções ficaram com jeito de discurso. 
(LAMOUNIER, 2008, p. 22) 

A FIESP já manifestava seus interesses nesse 
Anteprojeto ao formular um projeto com o título 
de "Ordem Econômica e Social" composto por 
proposições entregues à Comissão de Estudos 
Constitucionais (RIO GRANDE DO SUL, 1986, 
p. 18). Embora seu presidente, Luís Vidigal, tivesse 
ressaltado que a Ordem Econômica deveria ser 
também uma Ordem Social e demonstrasse a 
preocupação diante das demandas sociais que 
afligiam o país, conforme análise do documento na 
íntegra e comparações com o título III "Da Ordem 
Econômica e Social" da Constituição de 1967, o 
texto proposto pela FIESP pouco havia avançado 
no sentido social. 

No entanto, o texto final do anteprojeto Afonso 
Arinos apresentava o Título III, artigos 316 a 341, 
referente à Ordem Econômica, que adiantava as 
discussões sobre os dispositivos de definição 
de empresa nacional, intervenção do Estado na 
economia e disciplina nos investimentos do capital 
estrangeiro que permaneceram até o texto final 
da Constituição de 1988. O anteprojeto também 
era composto pelo Título IV referente à Ordem 
Social, artigos 342 a 383, que mesmo tratando da 
reivindicação de 40 horas semanais, segundo 


os membros dos partidos progressistas, traziam 
poucos avanços por excluir temas como seguro- 
desemprego, participação nos lucros e benefícios 
às classes trabalhadoras não regulamentadas. 

Em geral, a Comissão Afonso Arinos pareceu 
sempre provocar insatisfação e crítica. Os 
constituintes demonstraram resistência ao trabalho 
por considerar a iniciativa como uma ameaça 
à soberania da ANC (SOUZA, 2001, p. 517). 
Contudo, conforme Souza (2001) essa rejeição foi 
mais retórica que real devido ao fato de muitos 
atores não terem participado de sua elaboração e, 
consequentemente, muitos interesses terem sidos 
desconsiderados. 

O anteprojeto constitucional 16 , fruto do 
trabalho desse grupo, foi encaminhado à 
presidência da República em 18 de setembro de 
1986 (PEREIRA, 1987; ANDRADE e BONAVIDES, 
2006; BONAVIDES, 2000, SALLUM, 1996) e, como 
aponta a literatura analisada, teve seu arquivamento 
imediato. Porém, conforme as atas analisadas, 
o anteprojeto Afonso Arinos apareceu como um 
importante relatório que era consultado toda 
vez que os constituintes apresentavam dúvidas 
sobre alguma discussão temática. Além disso, a 
Subcomissão de Princípios Gerais decidiu seguir 
a ordem dos temas predefmidos pela Comissão 
Afonso Arinos. 

Conforme a 7 a Reunião Ordinária 17 , quando 
os constituintes foram questionados se utilizariam 
o texto escrito pela "Comissão dos Notáveis", esse 
foi votado e teve seu uso quase que unanimemente 
negado. A maioria dos constituintes considerava o 
anteprojeto como prolixo e incompleto. A seguir, 
foram separados alguns pronunciamentos dos 
constituintes sobre a utilização do texto, mesmo 
quando as atividades da ANC já tinham sido 
iniciadas. Do mesmo modo, essas declarações 
demonstram que houve o uso indireto do anteprojeto 
Afonso Armos para delimitação e ordem dos temas 
a ser abordados. 

O Sr. Constituinte (Luiz Salomão): 

- Eu gostaria de endossar o ponto de vista 
do Sr. Relator, quanto à utilização do projeto 
da Comissão de Direitos Constitucionais, 
presidida pelo eminente Senador Afonso 
Arinos, como um texto básico para discussão 
nessa Subcomissão. Apenas, lembrando o fato 
de que, ao contráno do que foi decidido na 
discussão anterior, é uma redação detalhista, 


“O jurista Afonso Arinos havia participado do processo constituinte anterior. Com a queda do Estado Novo em outubro de 1945, concorreu por Minas Gerais, 
em dezembro, às eleições para a Assembleia Nacional Constituinte e obteve uma suplênda, Após a promulgação da nova Constituição e a transformação 
da Constituinte em Congresso ordinário, ao abrir uma vaga na bancada mineira em janeiro de 1947, ele assumiu uma cadeira na Câmara dos Deputados 
(DICIONÁRIO, 2001). 

“BRASIL, 1986. 

“BRASIL, 1987-188d. 
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não sintética, como foi aprovada aqui na 
Subcomissão. 

O Sr. Constituinte (Joaquim 
Bevilácqua): - eu endosso as palavras 
de S. Ex. a - de que, não só a proposta Afonso 
Annos, mas também a proposta do Deputado 
Luiz Salomão, Guerreiro, Gil César, e outras 
propostas encaminhadas por Constituintes 
de outras as comissões, através da Mesa, e 
que já chegaram ao Relator, servissem como 
elemento de informação para que S. Ex. a 
já fizesse esse texto básico. Não apenas em 
cima do Projeto Afonso Annos, mas também, é 
claro com as próprias ideias do nobre Relator, 
algumas das quais nós já conhecemos, outras, 
naturalmente, iluminarão, a discussão, por 
parte deste colegiado. Essa é a proposição 
básica. Nós entendemos que o Relator já tem, 
a esta altura, elementos suficientes para, pelo 
menos, elaborar um esboço, em cima do qual, 
nós vamos discutir e debater os detalhes. 

O Sr. Constituinte (Gabriel Guerreiro) 
- Sr. Presidente, só para esclarecer, o que 
se pretende é a sistematização dos temas, 
não o espírito do texto, já uma ordem lógica 
no tratamento das questões. É claro que as 
achegas, o pensamento, a contribuição de 
proposições dos Srs. Constituintes, todas elas 
vão ser levadas em conta. Mas nós teríamos 
um ordenamento já pronto, alguns pnncípios 
já definidos, com os quais, os textos de modo 
geral. 

O Sr. Relator (Virgildásio de Senna): 

-Nobre Constituinte, por favor, o que estamos 
dizendo é que há uma ordem. A proposta da 
ordem econômica começa por definir o que 
é ordem econômica. Nós temos em aberto 
as discussões básicas. Que roteiro para 
essas discussões básicas seguiríamos? Há 
uma ordem clássica, clara, na proposição da 
Comissão Afonso Arinos. 

O Sr. Presidente (Delfim Netto): - Eu 
gostana de dar um esclarecimento. Acho que 
nós estamos começando a confundir um pouco 
as coisas. A proposta onginal aqui é se haveria 
uma proposta básica ou não. Eu imaginei que 
a proposta básica sena produzida pelo Sr. 
Relator. Durante a discussão, houve vánas 
sugestões de que a proposta básica fosse o 
projeto Afonso Arinos. Contra isso é que houve 
essa discussão toda que está aqui. Acho 
que todos nós, segundo entendi, estamos de 
acordo em que o Relator produza uma proposta 
básica. Mas, acredito que o Constituinte 
Roberto Campos acrescentou alguma coisa 
importante, até o dia seis de maio todos nós 
vamos apresentar sugestões, e qualquer 


sugestão, antes de seis de maio, do Sr. Relator 
ficaria muito prejudicada. Suspeito que 
chegaremos a um acordo se firmarmos que 
haverá uma proposta básica, produzida pelo 
nobre Relator, depois de todas as sugestões 
terem sido apresentadas a partir de seis de 
maio. (7 a Reunião Ordinária da Subcomissão 
de Princípios Gerais, Intervenção do Estado, 
Regime de Propriedade do Solo e da Atividade 
Econômica, p. 51, 28/04/1987). 


O jurista Osny Pereira foi convidado pelos 
constituintes para uma audiência pública e também 
apresentou um texto apontando o que deveria ser 
mudado no anteprojeto da Comissão Afonso Arinos. 


A extrema-direita brasileira civil e militar, 
sem o descortino dos japoneses, empenha-se 
numa guerra sem tréguas contra o Anteprojeto 
da Comissão Afonso Annos, etiquetado de 
prolixo, xenófobo, estatizante e utópico, apenas 
porque arranha os privilégios do capital 
estrangeiro. Entretanto, há um grave pecado 
em suas disposições. São programáticas e 
não impositivas. Falta-lhes a norma coercitiva. 
Falta-lhes declarar crime a inobservância 
de seu texto. Na Constituição do Paraguai 
"queda prohibida la explotación dei hombre 
por elhombre"\ na Constituição dos militares, 
mcluíram-se disposições da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, como a 
liberdade de pensamento e de convicções 
políticas e filosóficas, o direito de reunião, o de 
greve etc. As Cartas não passam, nestes casos, 
de acidente. A contenção dessas falhas estará, 
sem dúvida, em sugestões adequadas dos 
Srs. Constituintes, empenhados em defender 
uma nova ordem, democrática e justa. Na 
definição de empresa nacional, contida no 
art. 323 do Anteprojeto Afonso Arinos, subsiste 
um pequeno lapso, porém crucial. Reconhece 
que será empresa nacional aquela cujo 
controle de capital pertença a brasileiros. 
Está errado. Como todos sabem, as 
multinacionais da petroquímica dependuram- 
se na Petrobras e em suas refinarias, como 
cachos de sanguessugas e ali se encontram 
sorvendo a seiva dessa empresa estatal. 
(7 a Reunião Ordinária da Subcomissão de 
Princípios Gerais, Intervenção do Estado, 
Regime de Propriedade do Solo e da Atividade 
Econômica, p. 36, 27/04/1987). 


De acordo com a ata da 5 a Reunião da 
Subcomissão de Princípios Gerais, o Anteprojeto 
da Comissão Afonso Arinos permeava entre críticas 
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e elogios. Para alguns constituintes, o anteprojeto 
deixava a desejar por sua extensão, em comparação 
às Constituições de 1946 e 1967, consideradas 
como longas. Para outros constituintes, o texto era 
insuficiente por não tratar de temas como seguro- 
desemprego, participação nos lucros, benefícios às 
classes trabalhadoras e avanços na ordem social. 

Para Delfim Netto (Presidente da Subcomissão 
de Princípios Gerais), a discussão findaria quando 
os constituintes acreditassem que "a Constituição 
é como uma mera moldura, onde os princípios 
estão definidos e a mutação dos costumes das 
instituições permitem que os tribunais vão ajustando 
às realidades emergentes e construindo o caráter 
social da empresa e propriedade" 18 , bastando 
colocar tópicos estritamente constitucionais 
referentes à intervenção do Estado na economia 
e deixar os termos técnicos, detalhes e análises 
profundas para a Comissão de Orçamento. Essa foi 
a última discussão na Subcomissão de Princípios 
Gerais a respeito da densidade dos textos e não foi 
retomada na Comissão da Ordem Econômica 19 . 

O consenso encontrado na bibliografia 
selecionada de que a Comissão Afonso Arinos foi 
arquivada, mantendo a agenda política estabelecida 
e convocando a população às eleições dos 
parlamentares (ANDRADE e BONAVIDES, 2006) é 
oposto à ideia encontrada nas atas analisadas, nas 
quais se nota claramente a influência do anteprojeto 
ao estabelecer, por exemplo, a sequência de 
temas que o texto da Ordem Econômica deveria 
cumprir e quando, iniciada as discussões, 
recorriam ao Anteprojeto para eventuais dúvidas de 
procedimento e tema 20 . 

Apesar de possíveis formas de analisar o 
uso do anteprojeto Afonso Arinos, a preocupação 
central a esse respeito foi a formulação de um 
texto constitucional que fosse escrito por uma ANC 
soberana e não por um grupo de 50 membros 
escolhidos por Tàncredo e Sarney Foi em defesa 
do pressuposto de soberania da ANC, de seus 
trabalhos e de sua composição que se questionou o 


uso do anteprojeto Afonso Arinos, do mesmo modo 
que foi negada a utilização de textos constitucionais 
anteriores para a formulação da Constituição 21 . Rara 
esse fato, explicações que determinam a Comissão 
Afonso Arinos como um simples resultado da 
"vontade de Tàncredo” mantida por Sarney, 
desprezam a importância da convocação de uma 
ANC e relevância de todo o processo constituinte. 
A meu ver, a ANC era definitivamente um assunto 
coletivo a ser discutido 22 . 

A ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE 

AANC foi instalada no dia 1 de fevereiro de 1987 
pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, José 
Carlos Moreira Alves. Ulysses Guimarães foi eleito 
presidente, acumulando os cargos de presidente 
da Câmara dos Deputados e presidente nacional 
do PMDB. Ulysses tinha a função primordial de agir 
como um árbitro diante dos inúmeros conflitos do 
seu partido, bem como da ANC e da relação entre 
Congresso Nacional e Executivo Federal (SOUZA, 
2001 ). 

Conforme nomeação de Ulysses Guimarães, 
a relatoria do regimento interno ficou a cargo do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, publicado 
em março de 1987. Uma das novidades do texto 
regimental interno foi admitir propostas vindas de 
fora do Congresso. Entre os participantes estavam 
"os Poderes Legislativos Municipal e Estadual, 
o Judiciário e os cidadãos que poderiam enviar 
emendas populares pelos Correios, desde que 
assinadas por no mínimo 30.000 eleitores e sob a 
responsabilidade de três entidades da sociedade 
civil” 23 (SOUZA, 2001, p. 509). Durante vinte meses 24 , 
Brasília e o Congresso tornaram-se receptores não 
só de sugestões do povo, como também de grupos 
de interesse e sindicatos, "a presença de todo tipo 
de lobby sindicatos e movimentos sociais, era a 
rotina da ANC e durante vinte meses o Congresso 
e Brasília transformaram-se no centro da vida 
dos brasileiros, um exercício de democracia e 
participação" (SOUZA, 2001, p. 520). 


“O BRASIL, 1987-1988d. 

19 Não houve discussão sobre uso do texto da Comissão Afonso Arinos na Subcomissão de Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos. 

20 BRASIL, 1987-1988d. 

21 Esse argumento também serve de justificativa para questões que envolvem a utilização e reforma da Constituição de 1946 ao invés da confecção de uma nova 
Constituição em 1988. 

22 A discussão sobre uma ANC soberana abrange também análises sobre os poderes derivados e originários de uma Constituição. Conforme Ramos (1987) 
é possível delimitar dois tipos de Constituinte: uma com poderes originários e outra com poderes derivados. A primeira diz respeito a um país que não tem, 
inicialmente, uma Constituição ou que não mais a possui, assim os novos governadores convocam nova Assembleia fundando um Estado. Isso pode ocorrer por 
meio de revoluções ou por meio de Golpes de Estado. Quando já existe uma Constituição em vigor, os poderes são denvados, reformadores ou secundários. 
A Constituição de 88 foi oriunda de poderes derivados, ou seja, de uma Constituição anterior vigente que convocara o exercício do Poder Originário para a 
criação de uma nova ordem constitucional (SHARE e MAINWARING apud LOPES, 2008, p. 25), o que não diminuiria a soberania e a liberdade da ANC e nem 
diminuiria a abertura democrática prevista. Aliás, esse é o caso da maioria de outros países e, particularmente, do Brasil, em que mesmo com uma ruptura de 
regime político ou mudança institucional, o objetivo maior da Carta é modemiza-se, adaptar-se a um novo contexto e responder às novas reivindicações sociais. 
Ver: SHARE, D e MAINWARING, S. Transição pela transição: democratização no Brasil e na Espanha. Dados - Revista de Ciências Sociais. Vol. 29, n. 2, Rio 
de Janeiro, p. 215-217,1986. 

23 Tbtalizando em 72.719 as participações despachadas pelos Correios e destinadas ao Congresso Nacional (SOUZA, 2001, p. 509). 

24 Período entre a instalação da ANC em 1 de fevereiro de 1987 e a promulgação da Constituição em 5 de outubro de 1988. 
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Contudo, essa era uma característica muito 
peculiar ao processo decisório e provocava certo 
espanto a quem o presenciava, pois: 

O deputado Ulysses Guimarães 
preocupava-se com o intenso movimento de 
pessoas circulando pelas dependências do 
Congresso, de modo particular na Câmara 
dos Deputados, Eram centenas de pessoas 
que procuravam influenciar os constituintes 
para fazê-los aceitar suas reivindicações, 
misturando-se política de toda natureza, de 
categonas funcionais, de representantes de 
sindicatos, demovimentosfemininos, de índios, 
de grupos raciais e até religiosos. Em face dos 
problemas criados por essa movimentação, 
foi realizado um estudo sobre como outros 
países trataram a questão. Em outros países, 
era vedado o acesso de pessoas estranhas 
aos locais privativos dos parlamentares. 
Estudou-se como era o costume da Itália, 
Portugal, Holanda, Irlanda, Inglaterra, Estados 
Unidos, Fiança e Alemanha. Nesses países, o 
própno acesso às galerias era sempre restnto 
severamente e, em alguns casos, só era 
permitido mediante convites. Contudo, nada 
pôde ser feito. Ocorna verdadeira invasão dos 
mais diversos interesses, em total desrespeito 
às normas da Casa e em prejuízo da própria 
liberdade dos constituintes. (OLIVEIRA 25 , 2005 
apud BARBOSA, 2009, p. 209). 

O regimento interno seria escrito por 24 
Subcomissões que entregariam, a posteriori, seus 
relatórios para oito grandes comissões temáticas, 
e, por fim, essas desembocariam em uma única 
Comissão de Sistematização. Deste modo, as 
decisões seriam submetidas a duas rodadas de 
votações nominais em plenário. 

Cada subcomissão e comissão contavam 
com um presidente, dois vice-presidentes e um 
relator. As subcomissões eram compostas por 21 
membros e as comissões por 63 membros, todos 
indicados pelos líderes partidários e de acordo 
com a proporcionalidade partidária. A Comissão 
de Sistematização era composta por 93 membros, 


entre eles os presidentes e relatores das comissões 
e das subcomissões. Então, contabilizavam 559 
membros: 72 senadores (sendo 23 senadores 
remanescentes do Regime Militar, rotulados como 
"senadores biônicos’’ 26 ) e 487 deputados (SOUZA, 
2001, p. 515). 

Conforme Coelho (1999), a composição das 
comissões e das subcomissões da ANC, que era 
feita de acordo com os líderes partidários que 
indicavam os seus parlamentares, teve influência 
de decisões individuais de cada constituinte, 
influenciados pelos próprios interesses particulares, 
pelas informações acumuladas, pelas profissões e 
pelos interesses eleitorais, de manutenção de poder 
e reeleição. Para atingir os interesses particulares, 
o parlamentar procurava incluir-se nas temáticas 
disponíveis nas comissões e subcomissões as 
quais facilitariam atender aos anseios pessoais ou 
de sua classe representativa, enquanto, para atingir 
os interesses eleitorais, o parlamentar mostrava 
interesse em compor um grupo temático que 
contentasse seu eleitorado regional 27 

O formato descentralizado do processo 
constituinte corou a proposta da arena democrática 
e participativa. A descentralização permitia e 
institucionalizava, por meio de seu regimento 
interno, práticas de inserção de interesses de 
grupos organizados 28 . A dinâmica do processo 
constituinte e da formulação do texto constitucional 
tornou-se sinônimo de mobilização. O processo 
constituinte foi caracterizado por um funcionamento 
que viabilizou a intensa interferência da opinião 
pública por meio de mecanismos institucionais 
de participação externa. Baseado em um desenho 
descentralizado em comissões e subcomissões 
temáticas e na manutenção de uma ANC soberana, 
o processo constituinte foi capaz de romper 
com o paradigma restrito às instituições e com a 
formulação de textos constitucionais guiada por 
técnicos de governo. 

A trajetória das negociações na Constituinte, 
que havia começado descentralizada em relação 
aos processos normativos e decisórios, finalizava 


25 Ver OLIVEIRA, PA. M. de. O Congresso em meio século: depoimento a Thrcísio Holanda. Brasília: Câmara dos Deputados, 2005. 

2e O debate sobre os senadores remanescentes do Regime Militar, bem como outras questões militares foram abafados na Constituinte. A utilização do 
termo de “gag rules” ou "as leis da mordaça” apresentada por Holmes (1988) aplica-se a essa questão: debates sobre militares abafados nesse momento 
de democratização brasileira. Tbdavia, as leis da mordaça podem ser expandidas a quaisquer temas que a Constituição deixa de abordar por significarem 
pontos que dificultariam seus trabalhos ou até encerrariam o processo constituinte. Deste modo, ocorre uma censura automática em relação a certos assuntos 
mediante um acordo comum dos atores para que a agenda prevaleça. Assim, o assunto intocado poderia voltar à tona quando acabado o período de formulação 
constitucional. 

27 Coelho baseia-se em um estudo aprofundado de Limongi (1994) para apresentar estes caminhos e desenvolver três modelos explicativos, centrados, sobretudo, 
no trabalho das comissões temáticas e não nos embates em plenário, são eles: o modelo distributivista, o informacional e o partidário (COELHO, 1999, p.77). 
28 Prefiro utilizar o termo “grupos de interesses" (quando a ação está apenas potencializada) e grupos de pressão (quando a ação é latente) ao invés do conceito 
de lobby O lobbying representa a prática dos membros de grupos que se acercam de burocratas ou parlamentares, nos corredores do Congresso e saguões 
dos grandes hotéis onde esses se hospedam na tentativa de influenciar-lhes as decisões. A prática possui forte caráter pejorativo, no Brasil, ao relacionar o lobby 
a grandes empresários e a donos de capital que utilizam a corrupção em nome do poder, sendo, assim, visto como uma atividade ilícita e a utilização de termo 
importado da língua inglesa inadequada às atividades brasileiras de negociação. Penso que a permeabilidade às arenas decisórias na Constituinte de 1987-88, 
institucionalizadas e permitidas a todos os segmentos sociais organizados, prevaleceu perante qualquer ação que tenha sido considerada como "de bastidores". 
Além disso, não descarto que esses grupos organizados exerceram pressão sobre as esferas do poder, nem que utilizaram diversos meios possíveis e prováveis, 
inclusive conversas escondidas em hotéis, para satisfazerem a seus interesses de classe, corporativos ou de qualquer segmento social. 
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na centralização dos trabalhos na Comissão 
de Sistematização, formada pelos relatores e 
presidentes de todas as Subcomissões e Comissões 
temáticas. A Comissão de Sistematização seria 
composta por 93 membros, sendo eles 24 relatores 
das Subcomissões temáticas, mais oito presidentes 
e oito relatores das Comissões temáticas 
(GOMES, 2006). A composição da Comissão de 
Sistematização pode ser visualizada na tabela 
apresentada por Coelho (1999). 

Distribuição partidária dos cargos de 
relatoria e presidência das Comissões e 
Subcomissões temáticas na Constituinte de 
1987-88 



Comtssàe* 

Subcomissões 

Partido» Políticos 

Relatores 

Presidentes 

Relatores 

Preiideetes 

PDS 

0 

i 

2 

1 

PFL 

0 

7 

S 

5 

PTR 

0 

0 

i 

1 

PMDB 

8 

0 

13 

IS 

PDT 

0 

0 

1 

2 

PT 

0 

0 

1 

0 

PDC 

0 

0 

t 

0 


Fonte: Coelho (1999) / Banco de Dados da Assembleia 
Nacional Constituinte (BDANC) 


O PMDB era o partido majoritário na ANC e 
tinha, por meio das indicações de seu líder Mário 
Covas, a maioria dos cargos de presidência e 
relatoria. O constituinte Mário Covas selecionou 
os parlamentares mais à esquerda do PMDB 
(progressistas) para formação da Comissão 
de Sistematização. Portanto, dos 40 cargos 
possíveis para acessar diretamente a Comissão 
de Sistematização, 18 cargos eram ocupados 
pelo bloco progressista (PILATTI, 2008, p. 76). E, 
em uma comissão composta por 93 constituintes, 
contabilizavam-se 29 membros da ala progressista 
do PMDB 29 . 

Assim, havia uma maioria quantitativa de 
constituintes progressistas que pareciam, em 
um pnmeiro momento, dificultar as mudanças 
dos projetos constitucionais aliada ao próprio 
regimento interno, o qual estabelecia que, para 
qualquer modificação e apresentação de emenda 
para parágrafos, incisos e artigos (e não capítulos 
e títulos), deveriam reunir 280 votos apresentados 
nominalmente. 


Diante da dificuldade de qualquer modificação 
dos projetos apresentados pelos progressistas 
da Comissão de Sistematização, os constituintes 
da ala mais à direita (composta pelo grupo mais 
conservador do PMDB, incluindo membros do 
PFL, PDS e PTB) formaram, em dezembro de 1987, 
um grupo suprapartidário chamado de "Centro 
Democrático” ("Centrão"), com o objetivo de 
modificar o regimento interno e, principalmente 
equilibrar o poder decisório da Comissão de 
Sistematização. De fato, transformaram os 280 
votos, que seriam necessários para a aprovação 
de mudanças no projeto original da Comissão de 
Sistematização, em 280 votos necessários para que 
a Comissão de Sistematização tivesse permissão 
para manter o texto resultante das comissões. O 
"Centrão” atuou mais como uma comissão de veto 
que como um grupo unido e propositivo orientado 
à transformação (GOMES, 2006). 

Pressões por conta do calendário, tensões em 
busca de resultados, esvaziamento do plenário por 
conta das eleições municipais que se aproximavam, 
falta de consenso e articulação levaram ao sucesso 
parcial do "Centrão”. Vitórias relativizadas e 
soluções alternativas foram aplicadas, assim como 
transferências de decisões da ANC à legislação 
complementar ou ordinária. 

Foi nessa fase final que houve a formação do 
Colégio de Líderes, quando as decisões acabavam 
sendo discutidas pelas lideranças partidárias 
(JOBIM, 1994; GOMES, 2006) e o surgimento 
dos chamados "buracos negros”, situações em 
que uma proposta não era votada em razão da 
ausência de uma maioria absoluta em plenário 30 
(LOPES, 2008, p. 137). Essas se tornaram situações 
características da ANC e a comprovação de que as 
regras influenciaram as preferências dos atores. 

Os mecanismos da Constituinte e seus 
verdadeiros propósitos de formação de um 
novo consenso prevaleceram sob quaisquer 
circunstâncias de manutenção do status quo. 
Da mesma forma que não se deve desvincular a 
ANC do lócus político de transição democrática, 
a relação inversa também deve existir: a ANC 
definiu as regras da democracia e proporcionou 
a formação de identidades políticas, o surgimento 
do PSDB em 17/06/1988 é um exemplo desse efeito 
(NORONHA, 2010). 


29 Acrescenta-se a esses progressistas do PMBD, seis titulares originários aos pequenos partidos que compunham a ANC, inclusive os partidos de esquerda, 
somando 35 parlamentares progressistas na formação da Comissão de Sistematização (PILATTI, 2008, p.76). 

30 Na ausência de um mínimo acordo comum entre os constituintes e na ausência de maioria absoluta favorável à uma determinada matéria surgiu o vácuo 
constitucional, que à época os constituintes e a imprensa denominaram de "buraco negro”. Nesse ensejo deu o surgimento a formação do Colégio de Líderes, 
ou seja, para evitar que a nova Constituição fosse omissa em pontos considerados como essenciais, as lideranças dos diversos partidos passaram a fazer 
reuniões prévias às votações para tentar acordos em tomo das diversas matérias colocadas na pauta de votação. Nessas reuniões periódicas entre lideranças, 
eram discutidos os acordos, promovidas as fusões de emendas e decidida a pauta de votações. Nas reuniões de lideranças, definiam-se consequentemente que 
votações iriam ser decisivas. Algumas dessas votações tinham resultado previsto, devido ao acordo prévio entre lideranças; outras seriam decididas ‘batendo 
chapa’, que no jargão parlamentar quer dizer 'decidir no voto sem acordo prévio’ (COELHO, 1999, p. 200). 
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O PROJETO SINGULAR DA CONSTITUINTE 

Pode-se considerar que a mudança 
institucional no Brasil se fundou com a crise 
econômica 31 , já que, a partir da década de 1970, o 
quadro econômico brasileiro foi marcado pela crise 
do petróleo, renúncia fiscal, baixo crescimento 
econômico, inflação e dívida externa, atingindo 
a produtividade e o lucro do empresariado e, 
consequentemente, todos os setores estatais e da 
sociedade civil. 

A Constituição de 1988 significou um rearranj o 
institucional, expressão de um acerto de contas 
entre o passado e um projeto futuro fortemente 
influenciado por esse passado que, de modo geral, 
demandava um modelo de democracia capaz de 
ampliar os direitos sociais e, ao mesmo tempo, 
reduzir as desigualdades. Por essas razões, junto 
aos dispositivos de regulação de mercados, os 
temas de direitos sociais e do trabalho também 
ganharam destaque no debate da época. 

A Constituição foi resultado do processo 
de redemocratização, percebida pelos atores 
políticos como um instrumento de consolidação da 
democracia. Sabe-se que o Brasil não foi o único 
país a ter uma nova Constituição derivada de um 
processo de redemocratização. Adam Przeworski 
(1989) apresenta um conjunto de características 
dos pactos sociais que acompanham a transição 
autoritária para a democracia. Itália, Argentina 
e Uruguai e Espanha 32 ilustram sua explicação. 
Afinal, se a Constituição é uma instituição 
política no sentido pleno do termo, a Constituinte 
é, nas sociedades democráticas, o momento 
no qual os poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário somados à vontade popular, embora 
expressos e apresentados de maneira difusa, 
estão relativamente coesos na percepção de que 
elementos centrais da institucionalidade nacional 
devem ser alterados. 

Conforme Elster (1995), o século XX passou 


por várias "ondas” de elaboração de novas 
constituições: ao final das duas guerras mundiais, 
na transição para a democracia nos países do sul 
da Europa e da América Latina, nas ex-colônias e 
na Europa Oriental. Para o autor, circunstâncias 
que desencadeiam uma crise econômica e social, 
uma revolução, um colapso de um regime, uma 
derrota na Guerra Mundial, uma criação de um 
novo Estado ou uma libertação do sistema colonial 
podem-se espalhar entre os países por meio de 
eventos desencadeados e reações correntes, por 
isso a utilização do termo "ondas”. 

A Constituição atual nasceu da incapacidade do 
antigo regime político em responder às novas 
demandas 33 refletidas nos problemas econômicos, 
sociais e políticos. Os constituintes representaram 
o poder soberano da população na construção 
de um novo consenso contingente 34 resultante de 
uma negação do passado recente, uma resposta 
ao presente e uma proposta de projeto futuro 
a ser seguido. Esse elo entre recusa do efeito 
negativo de um período anterior e um novo pacto 
para o presente/futuro é o momento de inflexão 
que legitima o processo decisório e delimita a 
Constituição como mantenedora da democracia. 

A mobilização em torno da construção de um 
novo pacto social coincide com o surgimento de 
novos atores políticos, demandas sociais, além 
do surgimento da noção de espaço público e do 
paradigma de cidadania. A estrutura do processo 
constituinte refletia esse quadro de demandas ao 
assegurar a participação de todos na elaboração 
da Carta constitucional, por meio de formas 
institucionais, bem como apresentação de 
sugestões oriundas de entidades representativas 
de segmentos da sociedade, audiências públicas 
e emendas populares. A particularidade de 
abertura do processo decisório possibilitou à 
Constituinte uma prática inédita de formulação 
constitucional 35 . 


32 Ver diferença entre processos constituintes do Brasil e Espanha: "Na Espanha, o Pacto de Moncloa especificou um conjunto mínimo de regras e algumas 
políticas econômicas e culturais. [...] A Constituição espanhola foi rapidamente elaborada por um grupo de especialistas, e apenas a última versão foi levada às 
Cortes para aprovação. Questões substantivas se tomaram objeto de competição política, que logo levou à primeira alternância pacífica de poder. Em contraste, 
desde a ‘Aliança Democrática" de Thncredo Neves até os debates correntes sobre a Constituição em 1988, a transição brasileira vem sendo dirigida por uma 
busca insistente de consenso substantivo entre os políticos [...]. O processo de elaboração da nova Constituição parecia não ter fim, na medida em que cada 
grupo tentava incluir suas demandas, chegando inclusive às minúcias [...] 11 . (PRZEWOSKI, 1989, p.37). 

33De modo geral, em termos de crescimento econômico a década de 1980 foi considerada como "uma década perdida”. Uma negatividade que se refletia na 
esfera social em seus mais amplas vertentes: saúde, educação, renda, nutrição, emprego e moradia. 

34 Bara Levi (1991), consenso contingente refere-se a um consentimento dos cidadãos de mudança conduzida por suas racionalidades. Percebe-se o consenso 
contingente como um condicionante para que ocorram transformações significativas no âmbito institucional. 

35 Arrisco mencionar uma interpretação sintética e ensaísüca das histórias das Constituições Brasileiras. A primeira Constituição brasileira de 1824 marcou 
profundamente o surgimento do Estado-nação e o rompimento com o sistema colonialista português, porém, sua crítica mais contundente está no descompasso 
entre o moderno e o antigo, a realidade e um projeto futuro que a Constituição não conseguiu conciliar. Este formato híbrido deu a ela um contorno atemporal 
que permeava entre sistema escravista e liberdades individuais ambos como presentes como direitos do homem. A elite que encabeçara o movimento também 
sofria de uma irrealidade dentre as elites, ao se despir de interesses em prol de ideias. No mesmo modelo de descompasso com a realidade política e social do 
país seguiu a primeira Constituição Republicana. Fúndada a partir do rompimento de um Estado anterior, ela surgiu com o advento da República em um contexto 
de golpe do Estado. O descompasso com a realidade social e política do país permanecia: mantinha-se um presidente sem coroa. Houve também a distorção 
do federalismo em um pacto oligárquico, consequência da preponderância da defesa de interesses ao invés da plena participação política. A terceira Carta 
Constitucional teve vida passageira por ter tido origem na chamada Revolução de 1930, iniciado pelos paulistas motivados a reaver seus privilégios. Apesar dos 
progressos em relação ao sistema federalista e da legislação trabalhista, o surgimento do voto feminino e equiparação de salários sem distinção de sexo, idade, 
nacionalidade e estado civil, na verdade, muitas das leis desta Carta não vigoraram e, um ano mias tarde, em 1937, uma outra Constituição seria outorgada por 
Getúlio Vargas. Tbdavia, foi a Constituição de 1934, com irrisória sobrevivência, que passou a ser a fonte das temáticas dos direitos sociais e trabalhistas. Do 
mesmo modo, a Constituição de 1946 toma este lugar de referência simplesmente ter sido mais perene (ANDRADE e BONAVIDES, 2006; BONAVIDES, 2000). 
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As respostas às demandas sociais, aformação 
do paradigma de cidadania, a multiplicação 
de atores e de interesses servem também de 
justificativa à produção de um texto constitucional 
longo, que também pode ser explicado pela 
tradição constitucional brasileira. 

As análises das Constituições brasileiras 
e seus processos constituintes mostraram que 
há muitas continuidades em seus formatos, tais 
como a existência de comissões responsáveis 
por anteprojetos, a permanência de específicos 
dispositivos constitucionais, bem como seu 
caráter programático. Conforme o quadro 
abaixo, a quantidade de artigos apresentados 
na Constituição de 1988 não foi excessivamente 
maior após mais de um século e meio da primeira 
Constituição. 

Quantidade de artigos das Constituições 


Brasileiras 

Constituiçõc» 

Artigos 

Constituição dc 1824 

169 

Constituição dc 1891 

91 

Constituição de 19)4 

187 

Constituição de 19)7 

187 

Constituição dc 1946 

222 

Constituição dc 1967 

189 

Constituição dc 1988 

24S 


Fonte: elaboração própria a partir de dados levantados 
da obra de ANDRADE e BONAVIDES (2006). 


Com isso, críticas ao tamanho da Constituição 
e sua comparação à sucinta Carta norte-americana, 
por exemplo, tornam-se críticas descontextualizadas 
de seus processos decisórios, do pacto social 
e político a que elas corresponderam. Elas são 
marcadas por temporalidades políticas diferentes: 
o caso americano está diretamente relacionado ao 
processo político de independência e federalismo, 
e o caso brasileiro está relacionado à criação de 
um sistema federalista para constituição de um 
Estado-nação inexistente (HAMILTON, MADISON 
e JAYj 1973; SOUZA, 2001). Da mesma maneira, 
comparada às Constituições que responderam 
a períodos mais atuais (período pós-guerra), a 
Constituição Brasileira torna-se menos discrepante 
em seu tamanho, conforme nota-se no quadro 
abaixo 36 . 


Quantidade de artigos das Constituições dos 
principais países 


Consumições 

Artigos 

Constituição do Brasil (1988) 

24$ 

Consumição da Lsp&nha (1978) 

169 

Constituição da Alemanha (1949) 

146 

Constituição da Itália (1948) 

139 

Constituição da França (19S8) 

92 

Constituiçlo dos Estados Unidos (1787) 

34 


Fonte: elaboração própria a partir de dados apresentados 
em Sartori (1996). 


Uma Constituição está diretamente 
relacionada ao processo decisório que a 
fundamenta. Assim, o modelo de uma constituinte 
ideal proposta por Elster (1988) está distante de 
ser colocada em prática. A elaboração de uma 
Constituição por especialistas, em um curto 
espaço de tempo, por exemplo, não se adaptaria 
às peculiaridades do processo constituinte 
brasileiro, no qual foi composto pela publicização 
dos trabalhos na mídia, recepção de proposições 
populares, atuações diretas de grupos de interesse 
e descentralização dos trabalhos. 

As regras do jogo foram fundamentais para 
a manutenção dos verdadeiros propósitos do 
processo constituinte. A metáfora de "Ulisses e as 
Sereias", apresentada por Elster (1989), de que 
a Constituição é uma forma de restrição imposta 
pelo constituinte ao legislador ordinário, pode 
ser aplicada aos mecanismos regimentais do 
processo constituinte brasileiro como restrições 
impostas aos constituintes com a finalidade 
de assegurar a mudança institucional, ou seja, 
mecanismos que garantam que "Ulisses não caia 
no canto das sereias..." 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se, com esse artigo, que é necessário 
entender o processo constituinte conforme suas 
regras institucionais para compreender não só o 
processo de formulação da "Constituição Cidadã”, 
como também o próprio texto da Constituição de 
1988. 

As regras institucionais influenciaram 
no resultado final do processo constituinte ao 


36 Além disso, pode-se entender a diferença entre os tamanhos da Constituição Brasileira e da Constituição Norte-Americana pelo fato de as Constituições 
Estaduais norte-americanas terem maior autonomia e importância que as brasileiras. 
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permitirem a manutenção de seu propósito 
sem sobreposição de preferências individuais, 
prevalecendo ações de negociações e 
articulações. Dessa forma, as preferências 
individuais precisaram ser negociadas para 
serem levadas em consideração, ou seja, a soma 
de preferências iguais não levou necessariamente 
à formação de uma preferência coletiva. Assim, 
para serem atendidos os interesses dos atores 
políticos, foi preciso articular entre grupos e utilizar 
diversos meios de acessos, não bastando uma 
maioria quantitativa para garantias nas votações (o 
que claramente pode ser percebido conforme os 


números das composições partidárias). 

Constata-se que a ANC garantiu a 
participação e representação de diversos setores 
da sociedade, inclusive suas atuações diretas, na 
formulação de um novo consenso contingente de 
mudanças e respostas às demandas sociais. O 
surgimento e a reorganização dos atores políticos 
foram inevitáveis nesse período, como também 
os canais de acesso aos grupos organizados 
mantidos com a Constituição de 1988. Os trabalhos 
em comissões permanentes e temporárias no 
Congresso Nacional e as audiências públicas são 
exemplos disso. 
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RATF-RQ1 A 


DIREITO DOS REFUGIADOS 


Por Ingrid Aguiar Schlindwein 

O agravamento de conflitos em várias regiões 
do globo tem provocado um deslocamento em 
massa de seres humanos sem precedentes. O 
modelo existente de proteção aos refugiados 
tem demonstrado ser insuficiente diante dos 
desafios atuais impostos pela complexidade da 
mobilidade humana. Existe hoje grande debate 
sobre como a matéria é tratada pelo Direito 
Internacional. Doutora em Direito Internacional 
pela Universidade de São Paulo e com tese 
sobre o "Novo Paradigma Jurídico da Proteção 
Internacional dos Refugiados”, Helisane Mahlke 
aponta os recursos que têm sido utilizados para 
melhorar a proteção dos indivíduos solicitantes 
de refúgio na entrevista a seguir. 

Revista Sapientia: Como surgiu a proteção 
internacional dos refugiados? 

Helisane Mahlke: A proteção internacional 
dos refugiados surge com a Primeira Guerra 
Mundial, com a emissão do Passaporte Nansen, 
para oferecer algum tipo de proteção ou guarida 
para aqueles refugiados deslocados em função 
da guerra. É contemporânea à Liga das Nações. 
Depois tivemos um período entreguerras 
bastante conturbado. Nós tivemos deslocamentos 
em massa, como a questão dos armênios, 
assim como a situação da Revolução Russa, 
a desintegração do Império Túrco-Otomano e 
do Império Austro-Húngaro e, anos mais tarde, 
o surgimento do nazismo e do fascismo. Esse 
período não facilitava muito a proteção de 
deslocados. 

A proteção começou ase consolidar, do ponto 
de vista institucional, ao final da Segunda Guerra 
Mundial, quando nós tivemos a criação da ONU 
e, a partir disso tivemos o primeiro grande marco, 
que foi a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, que reconheceu o indivíduo como sujeito 
de Direito Internacional, em 1948. Logo depois, 
tivemos também uma primeira tentativa, que foi a 
criação da Internacional para Refugiados (OIR). 
Essa organização tinha mais autonomia do que o 
sistema vigente tem atualmente, tinha um status 


i; Divulgação 

Helisane Mahlke 

independente de agência. Contudo, ou talvez por 
isso, ela não vingou. 

Tivemos depois a criação do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), que sequer tem status 
de agência. Ele é vinculado ao ECOSOC e não 
tem orçamento próprio. Ele depende muito de 
países doadores e, coincidentemente ou não, 
alguns desses países sequer são signatários 
da Convenção de 1951. Então temos, em 1950, 
a criação do ACNUR e, em 1951, a primeira 
Convenção de Genebra relativa ao Estatuto dos 
Refugiados. Esse foi o grande marco regulatório 
inicial da proteção aos refugiados. Todavia, a 
Convenção tinha, em princípio, uma limitação 
geográfica e temporal. Ela era relacionada aos 
refugiados provenientes da Europa em razão da 
Segunda Guerra. Posteriormente, temos então 
o protocolo de 1967, que retira essas limitações 
que a Convenção de 1951 tinha e amplia a 
proteção para refugiados vindos de outras partes 
do mundo e em qualquer tempo. 

Com o início da Guerra Fria, havia um grande 
interesse, sobretudo dos países do Ocidente, em 
receber os refugiados do regime soviético. Houve 
uma grande fuga de cérebros nessa época, o que 
era muito interessante para os países ocidentais, 
nesse sentido. 
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Revista Sapientia: Como funciona hoje, 
em linhas gerais, a estrutura de proteção 
dos refugiados? Como é a atuação do Alto 
Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR)? 

Helisane Mahlke: A Convenção de 1951 tem hoje 
145 signatários, sendo que o último a ratificar foi 
o Afeganistão, que tem um grande problema com 
refugiados. Mas os Estados Unidos, grande país 
receptor e principal doador da ACNUR, não são 
signatários. O Japão também tem restrições muito 
grandes ao tratado, apesar de ser o segundo 
maior doador do ACNUR, se considerarmos a 
União Europeia desmembrada. 

O trabalho do ACNUR é direcionado a 
prestar assistência ao tema, além de organizar 
e administrar a questão do refúgio, atuando 
sempre em parceria com os Estados, sem muita 
autonomia e sempre com recursos limitados 
diante da necessidade. O ACNUR não pode fazer 
muito além de oferecer capacitação e informação 
para os Estados e todos os envolvidos. Trabalhar 
com os Estados para implementar o que 
chamamos de "soluções duradouras", que é 
a integração local, o reassentamento, naquela 
perspectiva de que o refugiado se desloca a 
determinado país e, naquele país sob uma nova 
situação de insegurança, surge a necessidade de 
novo deslocamento para um local seguro, então 
ele é reassentado em um terceiro país. Por fim, a 
repatriação, que deve ser voluntária, sempre. 

O Alto Comissariado atua em parceria 
com os Estados na implementação dessas três 
situações e também, muitas vezes, no processo 
de reconhecimento do status de refugiado. Em 
alguns Estados, isso é feito por uma estrutura 
tripartite - sociedade civil, governo e o ACNUR 
-, como é o caso do Brasil; em outros casos, é 
o próprio ACNUR que tem um escritório que 
faz esse reconhecimento; e, em outros, apenas 
o Estado decide, sem nenhuma parceria da 
sociedade civil, ou de organismos internacionais. 

Revista Sapientia: O que define um refugiado? 

Helisane Mahlke: De acordo com a Convenção 
de 1951, refugiado é aquele indivíduo vítima 
de perseguição, seja por questões religiosas 
e/ou étnicas, seja por pertencer a grupo 
social, nacionalidade, etc. Essa é uma 
definição considerada como um tanto restrita 
por especialistas. O problema da proteção 


internacional dos refugiados é que ela foi 
contaminada por essa perspectiva política, 
durante a Segunda Guerra, e depois, com o 
período de descolonização dos países na África 
e na Ásia, nós tivemos uma nova realidade 
da questão do refúgio, com as guerras de 
descolonização e os conflitos internos civis. 

Aí surge um problema grave para os 
países. Em primeiro lugar, esse tipo de refugiado 
é o que muitos países não querem. Em segundo 
lugar, surge o problema dos deslocados internos, 
pessoas que não conseguem cruzar a fronteira 
do país e, portanto, não são considerados 
como refugiados pela definição de 1951. Um 
terceiro ponto é que, na definição de refugiados 
na Convenção de 1951, é necessário provar o 
vínculo individual de perseguição, ou seja, eu, 
requerente de refúgio, sou perseguido por esse 
motivo e por esses perseguidores. 

Temos dois grandes marcos regulatórios 
que surgem para acabar com essa limitação. O 
primeiro deles, na África, por ocasião da União 
da Unidade Africana. O continente africano é o 
primeiro continente que vai ter uma convenção 
específica sobre refugiados e também uma 
convenção específica sobre deslocados internos, 
e eles conseguem pela primeira vez uma definição 
mais ampla do que seria o refugiado, como 
aquele indivíduo vítima de grave e generalizada 
violação de direitos humanos. 

Essa definição foi posteriormente 
adotada em âmbito latino-americano, em 1984, 
pela Declaração de Cartagena. Esse documento 
não tem força de tratado internacional, como é o 
caso da África, mas vários países adotaram essa 
definição na própria legislação interna, inclusive 
o Brasil. Aqui foi consagrado, na legislação 
de 1997, a lei 9474, a respeito do Estatuto do 
Refugiado. 

De qualquer maneira, essa é a situação 
que temos. Os países desenvolvem o próprio 
mecanismo nacional de reconhecimento do 
status de refugiado. Nós temos também o 
desenvolvimento dos sistemas regionais. Na 
África, temos um; na América Latina, outro, 
influenciado pela Declaração de Cartagena; e 
agora também pela Declaração de Brasília de 
2014. E nós temos na União Europeia as diretivas 
de reconhecimento, normas próprias dentro do 
bloco europeu, que têm apresentado diversos 
problemas relativos a esse intenso fluxo de 
refugiados que eles têm recebido ultimamente. 
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Intenso para eles, porque não é considerado um 
fluxo tão grande em termos numéricos quando 
comparado com outras regiões ou blocos, como, 
por exemplo, o continente africano. 

Revista Sapientia: O que diferencia o 
refugiado de um migrante comum? 

Helisane Mahlke: O que diferencia o refugiado 
de um migrante comum é justamente a 
palavra "perseguição 1 ’. Entende o ACNUR, 
e é também a interpretação dos principais 
órgãos internacionais, e também das cortes 
internacionais, que deve haver essa noção de 
perseguição. O refugiado é forçado a deixar seu 
país em função de uma perseguição relativa a 
raça, religião, pertencimento a grupo social, 
grupo étnico, e precisa sair do seu país. 

O que existe hoje é que a mobilidade 
humana tem-se tornado cada vez mais complexa 
nas últimas décadas por uma série de fatores. 
Hoje em dia, nós temos um conceito mais amplo 
do que podemos chamar de "migração forçada’’. 
Ela tem várias categorias, como o refugiado, 
o deslocado interno, que seria quase a mesma 
coisa que um refugiado, mas ele não consegue 
cruzar a fronteira do próprio país, então é a 
pessoa mais vulnerável que tem, pois ele fica 
dentro do território onde sofre perseguição. Tfem 
o migrante ambiental, que também é uma questão 
bastante complexa, porque são pessoas forçadas 
a deixarem o seu país ou local de origem em 
função de catástrofes ambientais, climáticas, ou 
de aumento do nível dos oceanos, desertificação, 
entre outros. 

É uma discussão doutrinária enorme 
sobre se eles são refugiados ou migrantes 
ambientais. O PNUMA os considera como 
refugiados ambientais, enquanto o ACNUR e a 
OIM (Organização Internacional das Migrações) 
os considera como migrantes ambientais. O 
fato é que não existe uma legislação específica 
para eles e deveria haver, pois é um tipo 
específico que necessita de todo um trabalho de 
desenvolvimento, reconstrução, que é diferente 
do refugiado comum, que em geral é uma 
situação provisória. Essas pessoas, em geral, 
não poderão voltar nunca mais para o país de 
origem, alguns vão se tornar apátridas, como os 
que sofrem com o aumento do nível dos oceanos 
em algumas ilhas que vão se tornar inabitáveis. 
Na Conferência de Paris (COP), perdeu-se uma 
excelente oportunidade de normatizar alguma 


coisa relativa à proteção dessas pessoas. 

Dentro da migração forçada, nós temos 
ainda outras categorias, como as vítimas de tráfico 
de pessoas, que se enquadram na Convenção de 
Palermo sobre Crime Organizado Transnacional 
e seus protocolos adicionais; temos os apátridas, 
com uma convenção específica, de 1954; e 
nós temos, ainda, os chamados "migrantes 
econômicos”, que se deslocam buscando uma 
qualidade de vida melhor. E, daí, tem desde 
aqueles que são bastante qualificados, que 
migram em função de oportunidades, como 
aqueles que estão em situação de extrema 
precariedade social, o que não deixa de ser uma 
migração forçada, no último caso também. Mas, 
justamente por não haver o elemento perseguição, 
eles não são definidos como refugiados. Então, 
eles são simplesmente "migrantes econômicos”. 
Existe apenas uma convenção relativa a esse 
grupo, que é a Convenção sobre o Direito dos 
Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, de 
1990. O Brasil não ratificou essa convenção. A 
maioria dos países tradicionais receptores não é 
parte dessa convenção. A maioria das adesões 
são de países emissores. E é um grupo bastante 
vulnerável. Em geral, tem sua mão de obra 
bastante explorada. 

Costuma acontecer uma intersecção dos 
migrantes econômicos com outras categorias, 
como, por exemplo, as vítimas de tráfico de 
pessoas. E aí está a grande questão da mobilidade 
humana atual, que é a questão desses fluxos 
mistos. Hoje em dia, é difícil você enquadrar as 
pessoas em somente uma categoria de migrante. 
Você tem um refugiado que é apátrida, outro 
que também é vítima de tráfico de pessoas. 
Vários desses refugiados que se deslocam do 
Mediterrâneo para a Europa são aliciados por 
coyotes, e há casos de exploração, inclusive 
sexual. O que se tem hoje, em relação aos fluxos 
mistos, é que a condição de refugiado sempre 
prevalece. Até porque nós temos uma normativa 
específica em relação a isso, que a condição de 
refugiado, no que diz respeito à característica 
de urgência e especialíssima, ela prevalece em 
relação às demais. 

Quando não há a possibilidade de se 
reconhecer esse indivíduo como refugiado e 
ele não está protegido pela Convenção dos 
apátridas, ou pela Convenção de Palermo, que, 
na realidade, combate o crime, mas não protege 
ninguém, existe, infelizmente, uma tendência a 
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criminalizar a vítima. Tratam o migrante como se 
fosse criminoso, o que é um absurdo. Isso existe 
inclusive na nossa legislação. 

Revista Sapientia: Esse modelo é eficaz em 
proteger o deslocado nas situações que o 
mundo de hoje apresenta? 

Helisane Mahlke: Temos diferentes 

mecanismos. A grande crítica que faço na minha 
tese é que não temos um mecanismo global 
de proteção. O ACNUR não tem o poder de 
supervisor da aplicação da Convenção de 1951, 
como poderia ou deveria ter. Então cada Estado 
ou bloco, como é o caso da União Europeia, 
acaba desenvolvendo o próprio sistema. E 
aí eles fazem como querem e segundo seus 
interesses políticos e econômicos. Mesmo que 
haja uma predisposição em receber refugiados, 
isso é basicamente seletivo. Depende do país, 
que tipo de refugiado ele quer receber, de 
que nacionalidade, se é um refugiado mais 
qualificado ou não, de onde ele vem. 

Então fica um sistema nacionalizado, 
fragmentado e submetido ao interesse dos 
Estados. Eu vou citar um exemplo do Brasil, 
trazendo para o nosso quintal. O Brasil é um 
país que reconhece o espírito de Cartagena, 
adotando uma definição mais ampla de 
refugiado. Contudo, não reconheceu os haitianos 
como refugiados, por exemplo. O Brasil criou um 
órgão para interpretar a Convenção de 1951 e a 
própria legislação nacional, no caso, a lei 9474, 
para decidir quem é e quem não é refugiado. 
Essa decisão está submetida à interpretação de 
um órgão governamental, o Comitê Nacional 
para os Refugiados, ou CONARE, que tem 
essência política. Não há nenhuma interferência 
jurídica nisso. 

O refugiado não tem acesso 
à judicialização de seu processo de 
reconhecimento, como existe em outros países. 
O único recurso, caso a decisão seja abnegada, 
é para o Ministro da Justiça, o que soa quase 
como um primus inter pares, porque, na 
verdade, a presidência do CONARE já é do 
Ministério da Justiça. Em geral, é o Secretário 
Nacional de Justiça que preside o CONARE. A 
vice-presidência é do Ministério das Relações 
Exteriores. Então o único recurso é ao Ministro 
da Justiça. O único caso que eu conheço em 
que o Ministro da Justiça reformou a decisão do 
CONARE foi no caso Battisti. 


Então temos essa situação: um sistema 
fragmentado, nacionalizado, muito dependente 
dos mecanismos nacionais e da interpretação 
nacional sobre quem é e quem não é refugiado 
e quem o país se interessa em receber ou não. 

Revista Sapientia: Como as Cortes 
Internacionais têm buscado lidar com a atuação 
seletiva dos Estados? 

Helisane Mahlke: Hoje, tem-se utilizado bastante 
o que chamamos de "proteção complementar”. 
É a utilização de outras convenções de Direitos 
Humanos, outros tratados sobre o tema, como 
a Convenção sobre o Direito das Crianças, a 
Convenção sobre a Discriminação contra a 
Mulher, a Convenção contra a Discriminação 
Racial, o Pacto de Direitos Civis e Políticos de 
1966 e outros mais, para proteger essas pessoas 
de alguma maneira. A proteção complementar 
é uma alternativa normativa viável para suprir 
o vazio normativo para algumas categorias de 
migração forçada, assim como algumas situações 
de refugiados. 

Contudo, os países em geral não têm 
interesse em aplicá-la. O que tem ocorrido 
também é a judicialização do Direito dos 
Refugiados, tanto em cortes nacionais, onde 
existe essa possibilidade, em países como o 
Canadá, a Austrália e a Alemanha, bem como em 
cortes regionais. Na Corte Europeia de Direitos 
Humanos, utiliza-se a proteção da Convenção 
Europeia de Direitos Humanos, sobretudo o Art. 
3, como uma aplicação extraconvencional do 
princípio do non-reíoulement (não devolução), 
que está previsto no Art. 33 da Convenção de 
1951, e também previsto na Convenção Europeia. 
No âmbito interamericano, nós tivemos o caso 
da família Pacheco Tíneo, que foi o primeiro 
caso específico de refúgio tratado na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. 

Esse caso foi muito interessante porque 
ocorreu a aplicação da Convenção Americana de 
Direitos Humanos para proteger uma família de 
solicitantes de refúgio. Não existe uma normativa 
interamericana específica sobre refúgio, como 
existe no caso da E uropa, mas a nossa corte aplicou 
a nossa Convenção de Direitos Humanos de forma 
generosa, em uma interpretação ampliada para 
proteger essas pessoas. Na Convenção Americana 
não existe uma previsão específica sobre refúgio, 
mas existe uma previsão, do Art. 22.7 sobre asilo, 
que é uma tradição latino-americana. 
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A Corte então seguiu a mesma 
tendência que a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos vinha seguindo, que era 
de estabelecer uma identidade entre o asilo 
e o refúgio, aplicando os mesmos princípios, 
inclusive fazendo referência, na sentença, ao 
diálogo amplo normativo em relação à própria 
Convenção de 1951. Então, isso acho que foi 
o grande ganho de jurisprudência da Corte 
Interamericana, superando um pouco essa 
divisão que existe entre asilo e refúgio, típica 
dos países latino-americanos. Em qualquer 
outro país do mundo, asylum seeker e reíugee 
é a mesma coisa, só aqui há essa divisão. Essa 
é uma questão interessante e possibilita a 
aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para a proteção dessas pessoas. 

Revista Sapientia: Sobre a possibilidade 
de legitimar causas perante as cortes 
internacionais, que passam a ter competência 
para julgar, fala-se do surgimento de um novo 
paradigma jusinternacionalista. Quais são as 
vantagens desse novo entendimento? 

Helisane Mahlke: As principais vantagens 
desse novo paradigma são duas. A primeira é a 
possibilidade de judicializar, ou de fornecer um 
acesso a direitos ao refugiado, evitando que ele 
fique refém da discricionariedade dos Estados. 
É possibilitar essa superação do paradigma 
nacionalista, que é a interpretação exclusivista 
dos Estados a respeito de quem é e quem 
não é refugiado, e também a possibilidade 
de questionar o próprio procedimento de 
reconhecimento do status de refugiado, que 
é extremamente falho em vários países. São 
problemas de acesso à justiça, devido processo 
legal, dentre outros. 

Então existe a possibilidade de levar 
casos à justiça, e a jurisprudência da Corte 
Interamericana demonstra isso ao questionar 
justamente o procedimento de reconhecimento. 
O que ela afirma é que o processo foi 
absolutamente inadequado do ponto de vista 
dos princípios consagrados até pela própria 
Convenção Americana, que prevê o acesso à 
justiça, ou o devido processo legal. 


A segunda é a construção dessa proteção 
complementar, a possibilidade de utilizar 
outros mecanismos de proteção de direitos 
humanos para proteger os refugiados e algumas 
características específicas desses refugiados. 
Por exemplo, os menores desacompanhados 
podem ter a proteção da Convenção de Direitos 
da Criança, que, no sistema ONU, é um dos 
tratados que mais tem adesão, e, com isso, 
oferecer uma proteção mais ampla. 

O próprio fato da aplicação 
complementar faz que exista uma 
sistematicidade, que nós observemos que 
o Direito Internacional dos Refugiados, 
considerado como uma lex specialis, não seja 
uma ilha normativa aplicada em situações 
excepcionais. E importante a compreensão 
de que o Direito Internacional dos Refugiados, 
em conjunto com o Direito Internacional 
Humanitário, que eu também menciono na minha 
tese como uma possibilidade de aplicação de 
direito complementar, e o Direito Internacional 
dos Direitos Humanos strícto sensu, são três 
vertentes do Direito Internacional dos Direitos 
Humanos lato sensu. 

Essa teoria não é nova, o professor 
Cançado Tnndade e vários outros já falavam 
sobre isso. Portanto, por fazerem parte do 
mesmo tronco ou raiz normativos, o Direito dos 
Refugiados comunga de princípios comuns à 
proteção internacional dos Direitos Humanos, 
como o princípio da universalidade, da 
complementaridade, entre outros. Enfim, essa 
perspectiva é fundamental e faz também o Direito 
Internacional dos Refugiados estar inserido 
nesse contexto normativo mais amplo, não só do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, mas 
do Direito Internacional como um todo. 

Em termos de interpretação, de 
hermenêutica, é fundamental compreender que 
o Direito Internacional dos Refugiados não pode 
ser considerado à parte. Recai sobre ele também 
toda essa perspectiva não só dos princípios do 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, 
como do próprio Direito Internacional, como a 
responsabilidade do Estado e das instituições 
em relação à proteção dessas pessoas. 
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SOBRF. PIPI .OMACIA' 


CARREIRA DIPLOMÁTICA E 
OS DESAFIOS DA PROFISSÃO 


Por Ingríd Aguiar Schhndwein 

Em sua extensa carreira no Ministério 
das Relações Exteriores, o Embaixador Paulo 
Roberto da Silveira Soares serviu em postos em 
diversos países, como Suécia, índia, Reino Unido, 
Espanha, Argentina e Cingapura. Especialista em 
cooperação comercial, defende o fortalecimento 
da cooperação e do comércio brasileiro com 
os países da Ásia como um imperativo para a 
realidade complexa e global que se vive hoje. 

O diplomata serviu no Iraque quando o 
ditador Saddam Hussein subia ao poder e o Brasil 
exercia relevante comércio compensado com 
aquele país. Era, também, o embaixador brasileiro 
na Indonésia quando dois cidadãos brasileiros 
foram executados em cumprimento à pena de 
morte por tráfico de drogas vigente naquele país. 
Hoje é o Cônsul-Geral do Brasil em Madri, na 
Espanha. Às vésperas de completar 50 anos de 
carreira diplomática, ele conta suas experiências 
à Revista Sapientia. 

Revista Sapientia: Qual é sua formação? O 
senhor teve alguma experiência profissional 
antes de entrar para a carreira diplomática? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Minha 
formação é como bacharel em Direito. Eu entrei 
para a carreira muito cedo. Fiz o exame com 19 
anos ainda, em 1967. Naquele tempo, o Itamaraty 
admitia que você estivesse no segundo ano de 
faculdade. No caso eu estava na Universidade 
do Estado da Guanabara (UEG), ali no Catete 
(Rio de Janeiro). Estava no segundo ano, passei 
de primeira, no primeiro exame. Com 20 anos, eu 
estava no primeiro ano do curso de preparação 
para a carreira diplomática. Completei a 
graduação em Brasília. 

O Instituto Rio Branco (IRBr) funcionava na 
avenida Presidente Vargas, em frente à Candelária. 
Essa turma foi a última que fez o Rio Branco no 
Rio de Janeiro, porque depois fomos a primeira 
turma a ser transferida, no final de 1969, para 
Brasília. Então nós somos 50 pioneiros Têrceiros- 
Secretários que iniciavam a carreira em Brasília. 

Essa experiência já foi bastante interessante. 



A maioria era carioca, havia alguns paulistas e 
outros do Rio Grande do Sul, mas o fato é que 
todos estavam morando no Rio e, de repente, 
tiveram de começar a vida profissional em 
Brasília. Essa experiência foi muito importante, 
começar a diplomacia não mais no tradicional Rio 
de Janeiro, mas já no palácio novo, em Brasília, 
que, naquele tempo, era a capital do futuro. Foi 
um desafio grande para um jovem diplomata sair 
do Rio de Janeiro e se ver sozinho em Brasília, em 
uma realidade totalmente nova. Foi fascinante, 
foi de grande aprendizagem, acho que todos 
concordarão que fomos pioneiros. 

O embaixador Mário Gibson Barbosa era o 
Ministro de Relações Exteriores. Naquele tempo 
ocorreu a primeira aproximação com os países 
africanos. TUdo era muito intenso. Comecei 
trabalhando na divisão cultural e depois fui para a 
divisão de operações comerciais. De 1967 para cá 
são quase 50 anos de serviço exterior brasileiro. 

Revista Sapientia: Para o senhor, qual deve 
ser o perfil do diplomata e da diplomacia de 
hoje? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Naquele 
tempo, nós tínhamos uma formação muito forte em 
política internacional. Hoje o mundo é muito mais 
globalizado, então cada vez mais o desafio será 
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maior. Tfemos uma realidade muito mais complexa 
do que em 1970, embora naqueles anos o mundo 
também estivesse-se modificando. Mas o grande 
desafio é esse mundo complexo globalizado, 
onde você vê novos mercados e novas parcerias 
surgindo no lado asiático. Isso é um desafio para 
o Brasil. 

O Mercosul e todo o contexto sul-americano 
foram mudanças grandes também. Então temos 
de fazer, sobretudo, uma diplomacia mais 
econômica. Porque senão não é possível jogar 
com os novos parceiros. O interesse econômico 
bem conduzido diplomaticamente enriquece todo 
mundo, no sentido de que se adquire projeção 
internacional através de parcerias em blocos ou 
em grupos. 

Imagina se o Mercosul se abrisse para essa 
parceria com o Pacífico, que foi projetada pelo 
Obama e pelos países da Ásia. Seria uma abertura 
global enorme. Estaria todo o mundo praticando 
comércio internacional, sem detrimento da OMC, 
que eu acho um órgão muito importante, mas o fato 
é que a velocidade das comunicações demanda 
parcerias globais. Não adianta o Mercosul ficar 
fechado. O bloco precisa expandir-se, senão 
não irá muito mais para frente do que já foi. Esse 
é o caminho de uma diplomacia pós-moderna, 
pensando no século XXI e mais para frente. 



Brasília nos anos 1960 

Revista Sapientia: Vi que sua trajetória no 
Itamaraty foi de grande rotatividade. Como 
fica a adaptação em países de hábitos e língua 
tão distintos do Brasil e tão distintos entre 
eles? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Para início 
de conversa, 0 candidato tem de colocar na sua 
cabeça que não pode ser provinciano, ainda mais 
em um mundo globalizado como 0 de hoje, e que 
deve aceitar os desafios. Eu comecei na Suécia, 


em Estocolmo, e depois fui para 0 Iraque e não 
reclamei. Fiz um trabalho intenso e pioneiro, entre 
os anos de 1976 a 1980, quando começou aquela 
maldita guerra Irã-Iraque. 

Mas, antes disso, 0 Iraque era um grande 
parceiro do Brasil. Você não imagina como era nos 
tempos das transações de comércio compensado, 
da Volkswagen, das empresas brasileiras 
construindo estradas lá, e 0 Brasil comprando 
petróleo deles. Era um comércio compensado 
interessantíssimo. O Iraque foi duro, como país, 
no dia a dia, mas fascinante como trabalho. 

O diplomata não tem de ficar, como se diz, 
no "Circuito Elizabeth Arden", ou seja, na Europa 
e nos Estados Unidos. Chegou 0 momento em 
que pedi para ir para um posto difícil, porque é 
necessário que você seja global. Eu comecei na 
Suécia e depois eu fui pro Iraque. Em seguida 
chefiei o setor comercial na embaixada em Madri, 
onde eu sou Cônsul-geral agora. 

Depois eu fui para a índia. Outro desafio 
imenso, quando as relações Brasil-Índia em 1982 
não eram exatamente uma prioridade da política 
externa brasileira. Trabalho pioneiro também, 
porque naquele tempo existia a Interbrás, que 
era uma trading importante. O lançamento da 
Interbrás, da Cotia Trading, tudo isso foi trabalho 
meu como encarregado de negócios no país. A 
cultura é fascinante, mas é um país difícil também. 

É necessário ter esse desprendimento, 
senão não será um bom diplomata, ou vai ser um 
insatisfeito. Um verdadeiro diplomata tem de viver 
e trabalhar, se possível, em todos os continentes. 
Tfenho a convicção de que isso proporciona um 
enriquecimento cultural monumental e de trabalho 
também. Negociar com indianos, por exemplo, 
é espetacular e completamente diferente de 
negociar com argentinos, onde eu também fiquei 
quase dez anos. 

Abri 0 consulado lá em Córdoba, quando 
tínhamos, naquela ocasião, apenas um consulado- 
geral em toda a Argentina. Depois fui para 
Cingapura como embaixador, 0 que também foi 
uma experiência incrível. Um país mínimo, com 
um padrão de vida e uma economia em absoluta 
harmonia com 0 mundo. Em seguida, fui para a 
Indonésia, outro desafio ainda maior, em todos os 
sentidos. 

Rh também conselheiro econômico e 
comercial na Embaixada do Brasil em Londres 
durante a década de 1990, no período do 
embaixador Paulo Tkrso Flecha de Lima, que foi 
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um grande pioneiro na criação da nossa política 
exterior de promoção comercial, nos anos 1970. 

Revista Sapientia: Como foi viver no Iraque 
na época em que Saddam Hussein subia ao 
poder? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: O Saddam 
Hussein tinha assumido o poder quando eu 
cheguei. O Iraque estava-se abrindo muito, e acho 
que foi um erro tático do Saddam o que acabou 
acontecendo. O Iraque era o país mais aberto dos 
países árabes. As mulheres trabalhavam em 1975, 
em serviços públicos e em empresas. Isso era 
único no mundo islâmico. 

O Saddam Hussein tinha uma enorme 
simpatia pelo Brasil; e os ministros brasileiros, 
como o Ministro da Fazenda Delfim Neto, viajaram 
ao país diversas vezes naquele tempo. Tivemos 
missões de empresas brasileiras e muitos 
engenheiros brasileiros trabalhando no Iraque, 
como os da empresa mineira Mendes Junior. O 
Iraque era uma prioridade da política externa 
brasileira, sobretudo econômica, do ponto de 
vista da promoção comercial. Era um parceiro 
importantíssimo, e isso durou uns seis, sete anos. 

Com a guerra, a coisa foi-se desmoronando, 
mas aquele período foi um grande momento 
que o Iraque poderia ter seguido... Uma pena. 
O confronto Irã-Iraque era de uma conjuntura 
complicada, com o envolvimento dos Estados 
Unidos, um choque de poderes muito grande. 



Saddam Hussein em 1982. 


Revista Sapientia: Vejo que a maioria dos 
países em que o senhor viveu se encontra na 
Ásia e, também, que publicou um trabalho 
para o CAE sobre a índia. Como evoluiu a 
relação entre Brasil e índia? O que aponta de 
potencialidades no continente asiático? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Quando se 
é Conselheiro, para ser promovido a Ministro 
de Segunda Classe, Ministro de Primeira 
Classe e Embaixador, é necessário passar 
por um crivo importantíssimo, que é 0 Curso 
de Altos Estudos, 0 CAE. Você submete uma 
tese e vai ser julgado por uma banca, formada 
por intelectuais, professores acadêmicos de 
diversas universidades brasileiras e um ou outro 
diplomata, que preside a mesa. 

Para se tornar Primeiro-Secretário, também 
há outro filtro, 0 que é muito bom, porque você 
tem de se preparar intelectualmente também. 
Eu fiz um trabalho sobre a índia, focado no 
imenso potencial econômico e comercial que 
ainda não estava sendo explorado entre 0 
Brasil e a índia, quando ninguém ainda falava 
desse país como potencial parceiro comercial 
e econômico. Era um país de grande potencial, 
com quase um bilhão de consumidores e que 
ao qual 0 Brasil não tinha chegado porque não 
era uma prioridade. 

Veja como tudo mudou no século XXL 
Hoje a índia é uma prioridade, é um dos 
BRICS. E um avanço nítido e evidente. Basta 
ver a balança comercial entre os dois e os 
investimentos mútuos. Há muitos grupos 
empresariais importantes operando no Brasil, e 
nós crescemos consideravelmente em termos 
da diversificação de nossas exportações. 
Foi um salto gigantesco, em termos globais 
também, pois hoje fazemos parte dos BRICS. 
Veja como isso muda 0 contexto das relações 
internacionais, como mudou 0 respeito que 
se tem pelos BRICS, a visibilidade que esses 
países têm. Na década de 1980, ninguém falava 
em uma aproximação entre Brasil e índia. 

Eu tenho vontade de atualizar e publicar 
a minha tese um dia, fazer palestras sobre o 
tema. Tenho um projeto de criar algo que não 
existe no Brasil ainda, que é um centro de 
estudos de Brasil e países asiáticos, ou sudeste 
asiático. Isso ainda não existe no Brasil. O que 
existe é um ou outro núcleo em Brasília, com as 
universidades. Seria um projeto para quando eu 
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me aposentar, juntar alguns estudiosos da área 
e montar uma espécie de centro de estudos. 

A China tem um projeto ambicioso que é 
recriar a Rota da Seda. Só que uma Rota da 
Seda sofisticadíssima, que vai conectar por 
meio de portos, rodovias e ferrovias todo o 
Sudeste Asiático e a índia à Europa. Será daqui 
a uns 10 anos, mas é uma realidade que vai 
acontecer. 

Na China é mais de um bilhão de 
consumidores; na índia é mais um bilhão. 
Pronto, quase a metade do mundo está ali. 
Cabe a nós nos colocarmos estrategicamente, 
porque temos produtos de que eles necessitam 
e tecnologia nossa para países tropicais de 
que eles precisam também. É um desafio 
muito interessante. Queria eu ter mais 50 
anos para presenciar essas mudanças. É um 
mundo totalmente diferente, apesar de todos os 
conflitos que persistem. 

Revista Sapientia: O senhor passou um 
período em Cingapura e depois na Indonésia, 
países que são membros da ASEAN. Na sua 
sabatina para o Senado, o senhor falou da 
aproximação estratégica desse grupo com o 
Mercosul. Como está isso hoje? Quais são as 
vantagens do Brasil em se aproximar desse 
grupo? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Esse 
processo está meio em câmera lenta hoje, 
mas, pelo menos, tive o prazer de presenciar 
a assinatura de um acordo de cooperação e 
parceria econômica, no sentido amplo, entre 
Brasil e ASEAN, em 2013. AASEAN é complexa. 
São dois países fortes, Cingapura e Indonésia, 
e os outros de menor desenvolvimento relativo, 
como Camboja e Táilândia. Mas é um mercado 
fascinante, e eles estão organizando-se para 
negociar amplamente com o Irã, como já o 
fazem com a China. O Mercosul teria de se 
abrir ainda mais para pensar em acordos 
ambiciosos assim. 

A ASEAN é um projeto que funciona há 
décadas e tem uma importância política, que é 
uma contrabalança à China nas suas ambições 
marítimas. A presença chinesa no Mar do Sul é 
a grande discussão do momento lá na Ásia. A 
ASEAN tem uma feição política que os mantém 
unidos. Está entre a índia enorme e a China do 
outro lado. 


Com relação ao Mercosul, demandaria 
um esforço muito grande. Acho que primeiro 
deveríamos acertar o nosso acordo com a 
União Europeia. Essa é a maior urgência nossa, 
porque tem 10 anos que a gente negocia isso. 

Revista Sapientia: Durante o seu serviço 
na Indonésia, ocorreu a execução de dois 
brasileiros condenados à morte por tráfico 
de drogas (Marco Archer e Rodrigo Gularte). 
Como a embaixada brasileira atuou nesses 
eventos e qual foi a posição do Brasil? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Isso foi 
há quatro anos e foi duro. Tive de manter o 
sangue frio, a paciência. Visitei várias vezes 
a prisão. Tfem o lado humano e dava uma pena 
monumental. Minha esposa também se envolveu 
muito. Os familiares iam ao país e eu abrigava as 
mães e as tias na residência, e tinha o desespero 
dos parentes. Uma experiência muito forte, mas 
que te amadurece também. Acho que poucos 
embaixadores terão passado por essa experiência 
que eu passei. Foram momentos muito difíceis, 
saber que, a qualquer momento, dois cidadãos 
brasileiros iam ser literalmente fuzilados. 

Por outro lado, a Indonésia tem o seu regime, 
e a gente não pode intervir na soberania das leis. 
Se bem que tentamos [influenciar o processo] 
várias vezes. Foram quatro cartas do Presidente 
Lula e da Presidenta Dilma, e eu transmiti tudo 
isso. Nós insistíamos para o lado dos direitos 
humanos. Essa história durou 10 anos, eles 
estavam presos havia praticamente uma década 
e a cada dia acordavam com a perspectiva de 
serem ou não fuzilados. As cartas presidenciais 
ajudaram a protelar um pouco. 

Mas o processo chegou a um ponto em 
que houve uma mudança de governo, e esse 
presidente novo, que assumiu um ano e meio 
atrás, resolveu que a campanha dele era essa, 
que tinha de acabar com essa história. Ele não 
ia mais dar clemência, e os que estavam na lista 
tinham de ser executados. E eles já estavam há 
10 anos na lista. 

Do ponto de vista consular e diplomático, 
foi dilacerante, mas foi também de um 
amadurecimento enorme. Reconhecer que 
você tem de encarar essas situações quase 
incontroláveis, mas que você tem de controlar, 
pois você é um agente diplomático e tem de 
manter o sangue frio. 
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A execução do brasileiro Marcos Archer na Indonésia ocorreu durante o período em que o diplomata Paulo Roberto Soares chefiava a 
Embaixada do Brasil no país. 


Revista Sapientia: Como ficaram as relações 
Brasil-Indonésia desde aquela época? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Logo num 
primeiro momento, teve um esfriamento. Eu fui 
chamado para consultas. A presidenta (Dilma) 
não deu a carta de credenciais para o novo 
embaixador indonésio. Passados os anos, tem um 
novo embaixador indonésio em Brasília. Acalmou- 
se aquele quadro, as relações econômicas 
continuam e as diplomáticas também. 

Eu continuo achando que a Indonésia é um 
mercado fantástico para o Brasil. E na cooperação 
tecnológica e em meio ambiente nós teríamos 
muito a fazer com eles. E um grande país, com 
250 milhões de pessoas, com uma diversidade 
cultural enorme. Lá foi descoberto o homem de 
flores, que é considerado como o hominídeo mais 
antigo do mundo. Tfem uma diversidade entre as 
ilhas, que são milhares em vários arquipélagos. 

O que foi muito bom foi a presença da 
Embraer lá, com a exportação de aviões de 
defesa. Foi uma operação de uma empresa 
brasileira, a Avibrás, que inclui também lança- 
mísseis. Foram operações importantes em que 
eles optaram pela tecnologia brasileira. 

Revista Sapientia: Os dois países chegaram a 
tratar da questão do Timor-Leste? É um ponto 
delicado da relação? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Essa 
é uma questão já superada, não causa mais 
estranhamento. Houve uma acomodação muito 
grande, e o Timor-Leste está crescendo. 


Revista Sapientia: Hoje, em Madri, o senhor 
se encontra na área consular. Quais são os 
desafios do Itamaraty hoje em relação aos 
brasileiros que vivem no exterior? 

Paulo Roberto da Silveira Soares: Tfemos aqui, 
na minha jurisdição, que vai desde Santiago 
de Compostela até Málaga, algo que pode ser 
superior a 80 mil cidadãos brasileiros, residentes 
ou em trânsito, ou residentes por um tempo, que 
fazem cursos ou estão na universidade. Há uma 
mobilidade muito grande, e temos um conselho. 

O que me parece é que há um pouco de 
dispersão. Eu vejo uma comunidade dispersa 
que poderia juntar-se um pouco mais. Existe o 
Conselho de Cidadania, que a gente procura 
apoiar e trazer os brasileiros, para que eles façam 
uma interlocução maior e mais contínua. Agora, 
quando precisam, o Consulado está aí, atendendo 
24 horas por dia, com plantão por celular. 

Onde a população brasileira é maior, 
criou-se esses Conselhos de Cidadania, o que 
os ajuda também. Por exemplo, os pequenos 
empreendedores que estão confusos sobre a sua 
atividade na Espanha. O Consulado atende, e o 
Conselho tenta reuni-los e promover o convívio. 
Tfemos procurado também uma aproximação 
cultural, através de eventos, exposições, 
fotografias, cinema. 

Aqui acontece muito de o brasileiro que vem 
para cá se hispanizar cada vez mais, porque é uma 
cultura muito interessante. Essa mistura também é 
muito positiva. Eu mesmo sou casado com uma 
espanhola, mas o coração dela também é metade 
brasileiro e metade espanhol. 
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INICIATIVAS SAPIF.NTIA 


CURSOS REGULARES 

MATRÍCULAS ABERTAS PARA AS 
SEGUNDAS TURMAS DO CRE, CRQ E CRLE 
Curso Regular Extensivo (CRE): tem duração 
extensa e carga horária mais elevada que os 
demais cursos. Ele é indicado para candidatos 
que precisam estudar de forma integral todos 
os conteúdos propostos pelo edital. Pode ser 
comprado na sua modalidade completa ou 
apenas os módulos que o candidato julgar 
pertinente na sua preparação. Os módulos 
permitem aprofundamento gradual de cada uma 
das disciplinas cobradas no CACD. 

Curso Regular de Resolução de Questões 
(CRQ): é indicado para candidatos que desejam 
revisar ou exercitar, por meio da resolução de 
questões objetivas, o conteúdo estudado. Os 
exercícios propostos são elaborados pelos 
professores e pela equipe pedagógica do Curso 
Sapientia ou adaptados de provas anteriores 
do Cespe/Cebraspe. Tbm duração prolongada 
e também abarca todo o conteúdo exigido no 
CACD, mas por meio de exercícios. 

Curso Regular de Línguas Estrangeiras 
(CRLE): é voltado para candidatos que precisem 
aprender ou simplesmente exercitar como fazer 
as provas de Francês e Espanhol (Inglês pertence 
aos cursos CRE e CRQ). O módulo tem duração 
prolongada e faz revisão de todo o conteúdo visto 
nessas disciplinas 

MENTORIA CACD 

Em outubro, a diretora do Curso Sapientia, 
Priscila Zillo, lançou mais uma iniciativa para 
quem pretende fazer uma preparação de alto 
nível para o CACD. A Mentoria é uma proposta 
inovadora, que tem por objetivo aumentar o 
desempenho dos alunos no que se refere à 
preparação para o CACD. Por meio de múltiplas 
técnicas que envolvem aprendizagem acelerada, 
princípios de programação neurolinguística, de 


psicologia positiva e de coaching, somadas às 
especificidades do CACD, a Mentoria é uma 
ferramenta indispensável para quem deseja 
otimizar a preparação para a carreira diplomáti¬ 
ca e ser aprovado neste concurso no menor 
tempo possível. Caso tenha alguma dúvida, não 
deixe de entrar em contato com a Equipe de 
Atendimento ao Aluno do Curso Sapientia. 

NOVOS MÓDULOS DO CURSO REGULAR 
AVANÇADO (CRA) 2016 

Para quem tem interesse em se aprofundar 
em temas quentes para o Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata, os módulos do Curso 
Regular avançado são uma excelente escolha. 

Com professores altamente especializados 
no CACD, a proposta dos CRAs é oferecer cursos 
que farão você alcançar um nível superior em 
relação àquilo que se estuda tradicionalmente 
para a prova. Em breve, liberaremos mais 
informações sobre os módulos para 2016/2017. 
Não deixe de acompanhar nossas publicações 
para saber todas as novidades do Sapientia. 

WORKSHOP "TRÊS PILARES QUE VÃO 
OTIMIZAR A SUA PREPARAÇÃO PARA O 
CACD" 

Quem já foi aprovado no CACD (ou está em 
vias de ser aprovado) sabe que o processo de 
preparação é decisivo para este concurso. E é a 
sua estratégia de estudos que determina se - e 
quando - você vai passar em um dos concursos 
mais difíceis do Brasil. 

Sabendo disso, o Sapientia ofereceu aos 
candidatos um workshop on-line e gratuito 
sobre os Três Pilares essenciais para qualquer 
candidato que deseja ser aprovado no CACD 
no menor tempo possível. Os vídeos foram 
disponibilizados entre os dias 28 de setembro e 4 
de outubro no site do Curso Sapientia. 

Fique de olho nas nossas redes sociais para 
saber quais serão as próximas iniciativas do 
Curso. 


Para obter mais informações sobre as propostas do Curso Sapientia, entre em contato conosco. 

querosabermais@cursosapientia.com.br 
(11) 3871-2484 
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SAPIFNTIA INDICA 

AGENDA DE EVENTOS 
OUTUBRO A DEZEMBRO DE 2016 


Rio de Janeiro 


Ciclo de palestras “O Segundo Reinado e suas 
tantas histórias” 

Organizado pelo Laboratório de Ensino 
de História (LEH/CPDOC) da Fundação 
Getulio Vargas, o ciclo de palestras traz quatro 
análises sobre o Segundo Reinado (1840-1889). 
Os professores Daniela Cavalheiro, Eduardo 
Possidonio, André Boucinhas e Livia Monteiro 
falam, respectivamente, sobre tráfico interno e 
perspectivas de gênero no Brasil Monárquico 
escravista; religiosidade centro-africana nas 
freguesias urbanas do Rio de Janeiro de fins 
de Oitocentos (1870-1900); ascensão social 
no romance do Segundo Reinado; e festas de 
reis e rainhas e as fronteiras dos estudos de 
escravidão e pós-abolição no Brasil. 

Consulte a programação para saber as 
datas das palestras. 

Quando: De 24 de outubro a 23 de novembro, 
das 9h20 às 1 lh 

Onde: FGV-Rio, Praia do Botafogo 190, sala 418 
Mais informações: http://cpdoc.fgv.br/noticias/ 
eventos/segundo-reinado-e-suas-tantas-historias 

Salvador 


Debate “Resistência: memória da ocupação 
nazista na França e na Itália” 


RESISTÊNCIA 

\Wmóiu «la Mup^âo ratMi 
na Fraftça < na ItilU 

rVrtM Rndrvévri 



4-â, 


As professoras Denise Rollemberg (UFF) 
e Luciana Heymann (CPDOC-FGV) participam 
do debate sobre esse período histórico que 
costuma ser bastante cobrado nas provas de 
História Geral da primeira fase do CACD. 
Rollemberg é autora do livro que dá nome ao 
evento. 

Quando: 31 de outubro, às 14h30 
Onde: Auditório 1013 da FGV-Rio, 10° andar 
Mais informações: http://cpdoc.fgv.br/ 
noticias/eventos/31102016 

São Paulo 


Palestra “As operações de paz das Nações 
Unidas” 

O General Santos Cruz foi comandante 
das missões de paz no Haiti (MINUSTAH) e na 
República Democrática no Congo (MONUSCO). 
Ele estará na FGV-SP em outubro para uma 
palestra sobre os desafios das operações de paz 
na ONU no século XXL É preciso se inscrever 
no evento para participar. 

Quando: 21 de outubro, às 11 h 
Onde: Rua Itapeva 474, auditório EESP da 
FGV-SP 6 o andar 

Mais informações: http://ri.fgv.br/eventos/ 

palestra-"-operacoes-de-paz-das-nacoes- 

unidas" 

Oportunidades 


Comissão Fulbright Brasil 

A Cátedra de Estudos Brasileiros da George 
Washington University busca um professor 
para realizar pesquisas, palestras e lecionar 
cursos ou seminários na universidade. As 
áreas contempladas pela vaga são Economia, 
História, Relações Internacionais, Ciências 
Políticas, Políticas Públicas e Sociologia. Para se 
candidatar é preciso ter nacionalidade brasileira 
e não ter nacionalidade norte-americana. Veja os 
outros requisitos no link abaixo. 

Quando: Inscrições até 17 de outubro 
Mais informações: http://fulbright.org. 
br/edital/professor-visitante-na-george- 
washington-universi 
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